
i i S

i : 4: .

W m m w
V M L

m i c a  d a  F a c u l ­

d a d e  d e

d o  ' R e è i f e .  *  *

'• •- , ,. :®Ã» 1 J
\J

' A.JVJVO AT V I . -3

fir

- - .  -a.
G*

✓

Yernarxbuce-T lrazil C- 6  
prcn-rc Industrial <S

. .  <»-r'





FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE

O O M M I S S À O  D E  R  e d a c ç A o

lor. jose Vicente Dr. Phaefante da Carnal

Dr. fiugusto Vaz.

Sr t a li rindo Leão Dr. Gervazio Fioravanti

19 0 8

ririmAMfH.CO—I1RAZII
1111 p reriH a In  J iiH tria l

49 — Rua Visconde de Itaparica — 51
lt«><-iíu— lítOil



spe*****1*A

% :  tm fó  
&.U



Da reincidência 9o Coôigo penal

Noi sem venuti al luogo, ov’i’t'ho detto 
Che tu vedrai le genti dolorose 
Ch’hanno perduto il ben dello'ntelletto.

Dante Inf. c. 3.a

thema da reincidência, que tanto 
tem preoccupado as melhores cabe­
ças do mundo juridico-criininal, não 
comporta nos limites de umas notas, 
como as que se vão ler, mais do 
que simples e despretenciosas va­
riações.

Este é de facto o meo intento e, por isso, 
restringi-o ao ponto de vista especial que epi- 
grapha estas linhas.

E’ claro todavia que umas explanações 
para além desse terreno restricto são obrigadas 
á exposição e entendimento do assumpto.

A minha escolha foi motivada pelo dese­
jo de tocar em alguma cousa de praticamente 
util e não pela pretenção, commum em occa- 
siões idênticas, de fazer estylo, disfarçando a
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pobreza de uma téla nos doirados arabescos de 
uma moldura litteraria, em que a mão do ar- 
artista inexperiente debalde encobre o manein 
da desusada arma. 1

Isto quer dizer, que aproveitando a occa- 
sião de apparecer deante dos Mestres do Di­
reito, para sujeitar-me ao seo julgamento, apro­
veito-a também para respigar no amanho de­
pauperado de nossa legislação criminal um pouco 
do joio, que a cegueira do legislador pátrio 
houve por seo bem e nosso mal, lavrar na co­
lheita operosa dos nossos maiores.

Não ha aqui uma expansão misoneista, a 
que a iconoclastia republicana (no direito cri­
minal, já se vê) désse azo ; mesmo porque, como 
adeante se exporá, eu não ficaria, no assumpto 
de que vou tratar e em outros, senão de muito 
má vontade nos estreitos limites do Codigo 
de 1830. b

Mas, é incontestável que só a cegueira 
não vê que a reforma de certas disposições da 
anterior legislação e a transplantação de outras 
de Codigos estrangeiros para o da Republica 
deu em resultado esse amalgama confuso e ás 
vezes mysterioso, que se impoz como legisla­
ção criminal de um povo. (1)

O problema da reincidência é o nr 
e o mais importante do Direito Penal: é

primeiro 
é a pe-
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dra de toque, como diz Marsangy (2) ao mes- \ 
mo tempo dás leis penaes e dos systemas pe- 
nitenciarios.

Com effeito, si se podesse ter a certeza de 
que o indivíduo mão seria capaz de infringir a 
lei, senão uma vez, a repressão penal ficaria 
reduzida a um papel muito mais simples e as 
theorias sobre o crime e sobre a pena não se 
debateríam com tamanho acirro em busca dos 
meios de cercear a propagação do virus da 
criminalidade.

A verdade, porém, é que tudo tem sido \  
impotente para reprimir a invasão, e as estatis- j 
ticas apontam a frequência crescente e o avo­
lumar incessante da onda.

As causas do phenomeno ainda não foram 
de todo postas a limpo ; mas o facto é que o 
numero de crimes augmentá, e, o que mais é, 
na rasão inversa do de criminosos.

A criminalidade tem os seus eleitos, como ) 
a Poesia, a Arte, ou qualtjuer oulrã" itiarnifesta- j  
ção normal ou anormal da actividade humana. I

Olivecrona pretende que a reincidência 
ou o proprio crime tenha como uma de suas 
causas geraes a falta de força moiaL sufficiente. 
para resistir ás más tendências, por parle clõ' 
indivíduo que recebeo uma educação defeituosa, 
muitas vezes mesmo inteiramente negligenciada.

Elle insiste para que se consagre ás gera­
ções novas um cuidado especial, inspirando-as 
na religião e na instrucçâo, duas panacéas de 
mero sabor esthetico, das quaes uma nada tem 
provado e a outra tem provado mal. [3] 2 3

(2) De Ia récidive ou des moyens les p/us efficaces etc. 
Paris. 1844, t. 1.

(3) Des causes de Ia récidive et desjiioycns d'en restrein-
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Depois, vem a miséria e os quadros estatís­
ticos que elle aponta para comprovar a influen­
cia desse poderoso estimulante do crime.

Assim na Suécia (paiz do autor citado) as 
más colheitas dos annos de 1867 e 1868 e "a 
paralysação de toda a actividade industrial da 
nação tiveram uma grande repercursão no aug- 
mento de crimes. **

E a mesma ideia cie Alimena que aponta a 
miséria como uma das causas sociaes da crimi­
nalidade, ás quaes, com toda a rasão, elle dá a 
maior importância na genese do delicto

A escola anthropologica com a ideia fixa 
de salvar os typos criminosos e para dar pree- 
minencia aos factores physicos e naturaes do 
crime (4) raciocina que si a classe dos pobres, dos 
proletários, fornece maior numero de criminosos 
e que ella é também a maior.

« Cosi che, diz, Garofalo, mentre fra 100 
persone, 89, sarebbero povere, fra 100 crimini, 
mossi da cupidigia, 87 sarebbero da attribuirsí 
a debnquenti poveri. » (5)
\/ ^  ai§urnent° estatístico, Fornasari di
Verce (6) oppõe outros dados em contrario
nrp?biSerVa qUe’ na loucura e no suicídio,
£  pvnice 0 nÍ T ro de abastados, o que não 

explicaria dada a predominância absoluta do

dvicas d fcu josa exem O o ^ n o ' d0livecrona falia das virtude. 
instrucção que d is s e o c n n h ^ i 'desefspera no «eo paiz. .Mas. 
virtudes tcria muito que desilluX"s°e C0™Prehensão ***** 
vasse a geração moderm í ,se s > etr> nosso paiz, le 
praticadas. ? "a a COpla das VIrt^ e s  publicas hoj,

t. l[ pag. 31^'e1 segs 11,lri!t' 6 ' moc,‘f‘Cãtori deirimputabilitt< 
'-riminologia, Torino, 1885, pag. 172

(6) Apud Alimena loc. cit. K ’
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numero de pobres, dos quaes Garofaío só se 
lembrou com relação ao delicio.

E’ incontestável, para' mim também, que a 
miséria depauperando o organismo produz 
muita vez como resultado a degenerescencia 
moral e o crime.

Não me detenho, porém, no exame das 
causas quer sociaes, quer naturaes e physicas 
do delicto e da reincidência, porque seria ir 
muito longe com o meu assumpto.

Adeante apontarei certas causas espcciaes 
desta, a qual, segundo estou convencido, en­
contra nos proprios Codigos e nos systemas 
penitenciários um grande numero de estímulos.

Vem de remotíssimos tempos o facto da 
applicação de penas mais graves aos reinciden­
tes, que aos criminosos primários.

Desde os livros da lei de Manú até ás le­
gislações hodiernas, a saneção penal manifesta- 
se no sentido apontado, como prova de que a 
ideia é rudimentar e não admitte contestação.

Os Romanos não esqueceram também essa 
circumstancia em que o senso jurídico de 
todos os povos descobrio um motivo inillu- 
divel de aggravação da sorte do delinquente.

Elles, porém, ativeram-se a um terreno muito 
delimitado, applicando a reindencia a certos 
casos especiaes, como disso dão exemplo diver­
sas disposições fragmentarias de sua legislação.

Assim é que a lei 28 § 3 D. I. 48 tit. 19 im­
punha aos que, pela primeira vez, excitassem tu­
multos populares, a pena de fustigação e a pro- 
hibição de assistir aos espectáculos; na primeira
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reincidência, o exilio ; depois desta a morte. 
Solent quidam, diz o texto, qui vulgo se ju- 
venes appellant in quibusdam civitatibus tur- 
bulentibus se acclamationibus popularium ac- 
comodare; qui si amplius nihil admiserint nec 
ante sint a prceside admoniti; fustibus ccesi di- 
mittuntur aut etiam spectaculis eis interdiciiur 
quod si ita corre cti in eis dam deprehendantur, 
exilio puniendi sint non numquam capite ple- 
ctendi: scilicet scepius seditione et turbulente se 
gesserint et aliquotiens adprehensi, tractati cle- 
mentius in eadem temeritate propositi perseve- 
raverint.

Ainda no D. de re militari (49, 16, 3 § 9) 
Modestino diz : si plures simul primo dese- 
ruerint deinde intra certum tempus reversi sint: 
gradus pulsi in diversa loca distribuendi s u n t: 
sed tironibus parcendum est qui si iterato hoc 
admiserint pcena competenti adficiuntur; de 
onde se vê que na deserção de militares 
a reincidência constituía aggravante.

Muitos outros textos (7) poderíam ser aqui 
transcriptos como prova de que os Romanos 
aggravavam a penalidade dos que repetiam a 
pratica de delictos.

Os glossadores, o direito canonico e o 
velho diieito allemão seguiram a orientação do 
Direito Romano e o seu systema.

Com a edade moderna, porém, é que se 
pi o curou arrancar a reincidência ao apertado 
âmbito em que se conservou nas legislações 
medievaes, elevando-a á cathegoria de ag-

(7) Vejam-se, por exemplo, os seguintes: D. 48 19, 28, § 10— 
giassatores qm prcecle—, C. 9, 12, 8 § 2 —/;/ qui bis aut sce• 
puts ia. lts, 2U pr, —s i quis cxactorum ,—
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gravante geral dos delidos e não somente de 
certos, como o de furto etc. [8]

Algu nscriminalistas adstrictos ao ponto de 
vista, já condemnado, da escola classica, insur­
gem-se contra a ideia de que a reincidência 
possa aggravar a pena de um indivíduo que já 
expiou o anterior delicto,

Carnot, (9) por exemplo, entende que seria 
injusto que o juiz, ao pronunciar-se sobre uma 
infracção tal ou qual, fosse reportar-se a cir- 
cumstancias outras que não as que acompa­
nham ou rodeiam o facto.

Demais, accrescenta elle, seria violar a 
regra tion bis iti idem trazer de novo á baila 
o primeiro delicto, que já foi expiado, como 
para punil-o segunda vez, aggravando a situa­
ção do delinquente.

Tissot, (10) insistindo nesses mesmos ar­
gumentos sustenta que para a sociedade pro­
teger-se contra os indivíduos reincidentes tor­
nados perigosos, seria preciso que ella tivesse 
o direito de prival-os indefinidamente de sua 
liberdade, mas sem piitiil-os.

Outros, com este autor, (11) continuam a

(8) Vid. Chanveau Helie—Th. du Cod. t 1, pag. 161. A 
Carolina consagra nos arts. 159, 161 e 162, disposições rela­
tivas ao 2.° e 3.° furtos.

(9) Commentaire su r le Code PenaI pag. 162, t. 1, apud 
Alauzet.

(10) Introduclion phro^ophique á I  étude du droit pena! et 
de Ia ré forme penitcntiaire, Í874, t. 1. pags. 101 a 117.

(11) São conhecidas a respeito as opiniões de Carmignani, 
Orano e Gesterding, o qual, coinj diz Puglia (Suidi Critici pag 13) 
venue fuori con um di/einma che fu sostenuto da molti : o Ia pena 
decretata a l delitto ha Ia suffienza che deve avere onde Ia sua 
minaccia, datta Ia certezza delia sua sahizione, sia un político
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serie de paradoxos sustentando até que a res­
ponsabilidade é menor nos reincidentes, que 
nos criminosos primários.

A ideia, porém, de punir com mais gra­
vidade ao que insiste na pratica do delicto é 
como acima se disse, rudimentar, encontra écho 
em todas as tradicções e só o ponto de vista 
falso de uma escola inspiraria argumentos em 
contrario.

Não se concilia d ahi, que os criminalistas 
clássicos rejeitam todos a aggravante da rein­
cidência , é, pelo contrario, pequeno o numero 
dos que a negam, o que é extranhavel, porque 
é logico que quem abstrahe da figura do de­
linquente e atem-se de preferencia á entidade 
metaphysica do delicto deve ter suas difficul- 
dades em descobrir o nexo ontologico ou que 
melhor nome tenha, que prende o crime de 
hoje ao de amanhã e assim por diante.

Mas, esse nexo é um verdadeiro idolo de 
theatro que o moderno conceito da temibili- 
dade (12) veio destruir fazendo repousar sobre 
si o fundamento da maior responsabilidade da- 
quelles que absolutamente se não adaptam ás 
condições existenciaes da. sociedade.

Este conceito em sua inelluctavel clareza 
exp íca a questão, sem necessidade dos racio-

m w o M  to Se rh* co"“  attribuire il
un * / primo, n,a ad
non n,a, e c o n v ^ S e n  .re il' 3 ^mrnetterlo ; o
non esasperarto per U* S S t S L  Ü Z i * ™ * *  * '  ^

N e ,  após o"nfnixTFOderosSeda c s c o f a ^ f f  qUef som,c" te 
Sei, porem, que o proprio Lombroso fal n r „ ? ’ tC"’ tld° 
longe (á L 28 D. de pcc/.vs 48 to? rc'.nontar «m P° l'c0
tenubilitá conceito che rim onti 7//> 7,, ‘'s palavras : !a nostia

«»• App„„ti *> dím°
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cinios transcendentaes dos Rossi, Carrara e quei- 
jandos. (13)

Muito tempo se tem perdido discutindo i 
também si a reincidência deve aggravar só a ( 
pena ou a imputação.

Os clássicos, Carrara á frente, dizem que 
augmentar a imputação é augmentar a quan­
tidade do delido; mas a quantidade deste é tal j 
qual a constituem as circumstancias do facto ; 
ora não sendo a reincidência uma circumstancia ) 
deste não pode modificar para mais a impu­
tação.

Sustentar, pois, que a reincidência aggrava 
a esta, continuam elles, é cahir na injustiça de 
evocar o primeiro delicto, divida que o crimi­
noso já pagou com a condemnação soffrida.

Mas, si ao velho conceito da imputabili­
dade substituir-se o da responsabilidade fica 
evidente o quanto teem de falsos semelhantes 
raciocínios, porque o alarma social que a maior 
temibilidade do delinquente desperta e o perigo 
constante em que seus hábitos criminosos põem 
a defeza social indicam que é necessária uma . 
reacção mais violenta contra taes criminosos.

Deve-se, pois, abandonar essa velha ques­
tão da reincidência aggravando a pena ou a 
imputação ; o que importa é affirmar que, não 
o crime, mas o criminoso, não a imputação que 
se refere ao acto, mas a responsabilidade que

(13) Rossi—Tratlaio di dirítlo  pena/e cap. 4 -Carrara — 
Programma parte geral §§ 736 e segs. Alau^et (Essai sur les 
peines, pag. 81) um dos mais decididos sustentadores desse
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se refere ao agente, serve de fundamento a esse 
instituto jurídico. [14]

Disse, acima que os proprios Codigos eram 
uma fonte de estímulos para os reincidentes 

. Ffta afirmativa prende-se á questão da 
reincidência especifica e generica, a primeira das

legislações e lZmen'e com“ *ra<to na >"aio™ d »
E' sabido que o primeiro systema exioe 

que ha|a perfeita identidade ou pelo menos se­
melhança entre o delido anterior e o que se 
vae Iiilgar; o segundo dispensa esta circumstan- 
cia e nao indaga senão se houve uma con- 
demnação já imposta.

Naquelle sentido acham-se muitos Codigos
m f nn°i 3S SegU-intes exi§encias: 0 da Grécia’ art. i t l „  que o crime seja idêntico ao prece-

rí V e P" tuSa,1- art- 8 5 - 0  da Luizianía 
art. 43—° Brasileiro de 1830—art 16—

nnt t6 u pr° iecl° Russo de 1881—art.—58—' q ie tenham a mesma natureza; o do Cantão de
tendenrh ° t -  ’ ^ue terdlarn a mesma
ía ,s -n í  7 Q )Ur,ldlCDa: 03 dos Cantões de Va-
art 67 e 6S ~ ’ Ce ^ erna~ ait- 6 2 - ,  de Vaud 

e 6 8 - ,  0 de Friburgo-art. 73, que

quebrar-se contra^nn T/?- r jc ,o c ,nios possíve is vilão
não pede ao accusado ‘ contas~v?Jentar'se; f>a em vão que se 
p or isso  deixará de cer vnrr/l i Seo l ,nrne"'o  d e lic io ;  nem 
delle e só de/ie que a a™ ra v  J  i u* ta™ n te  por causa
íem ente de ioda outra c h c u m s í lc h  6 im posia’ independeu-

(14) Si se quizer, em todn n C  * 
metaphysicos cb direito crim:n >i Cns-0’ fazer concessão aos 
nexo entre o primeiro delicto e os n ! ! l grande questão é o 
cal-o nos impulsos depravados do mesmo’c ^ n o s o ?  ^
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sejam do mesmo genero, querendo este ultimo 
—art. 74—, que esta expressão signifique os 
crimes comprehendidos sob alguns titulos ex­
pressamente indicados.

Estabelecem ainda a reincidência especi­
fica, os Codigos de S. Marinho—art. 69— de 
Zurich—art. 66— e o do Cantão deTessino— 
art. 69 § l.° devendo entender-se por cri­
mes da mesma especie os collocados sob um 
mesmo titulo e o Projecto Hespanhol de 1884 
—art. 114 —, que se refere aos comprehendidos 
sob uma mesma secção.

Outros codigos só admiltem reincidência 
para certos crimes especificadamente indicados.

Neste caso estão: o da Suécia, o Allemão 
o Húngaro, o Hollandez, os do Cantão de Ba- 
siléa e o Projecto Austríaco de 1881. (15)

Ora, não ha motivo para essa preferencia 
a um systema atrazado, que tão bem Ortolan 
chamou da infancia da penalidade. (16)

Os seus partidários dizem que o insistir 
na mesma especie de crimes é que denota o 
caracter perigoso do réo e que os hábitos cri­
minosos, que dão a presumpção da perversi­
dade delle, não existem senão quando ha iden­
tidade de delictos.

E’ inspiração do apophtegma de Godo- 
fredo : iteratione augetur delictum. (17)

(15) Quanto a algiyis dos Codigos citados, reporto-me ao 
Relatorio ministerial junto ao texto do Codigo Itaiiano

(16) Eléments dti droit penal n.° 1197 : “/e modo de procé- 
dér par prévision des récidives generales c st bien superieur, 
dans Ia lo i, á celn i qui consiste á procéder seu/ement par prévi­
sion des récidives specia/es. Celni de Ia rócidive specia/e cst 
l'enfance de ia pcna/itó e tc.

(17) Isso vale alguma cousa como dizer o esty/o é o ho­
mem. Mas o esty/o dos grandes criminosos c variavel. La- 
ccnaire ou Gasparoni deixaram nos annacs do dclicto as for­
mas protcicas dc sua perversidade. Dc resto, a maxima do
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Aqui ha desconhecimento completo de um 
phenomeno observado, aliás, muitas vezes.

E é que os habituaes do delicto fazem 
uma verdadeira carreira criminosa, passando de 
étapa em etapa, de forma em forma da crimi­
nalidade.

As estatísticas (18J demonstram o facto e 
eu creio intuitivo ser menos perigoso aquelle 
que insiste sempre na pratica dos mesmos cri­
mes, embora não chegue a chamal-os meio im­
becis, como Lombroso, do que aquehes dotados 
de instinctos anti-sociaes indecisos, que fazem 
eclosão ora sol) uma forma, ora sob outra da 
criminalidade.

Locatelli (19) demonstrou como os crimi­
nosos nas prisões, com a aprendisagem de certas 
artes, adquirem meios de delinquir melhor e 
com facilidade, passando, por exemplo, o ag- 
giessor a transformar-se em falsario, o ladrão em 
estelhonatario, etc.

Os Codigos, pois, que admittem somente 
a reincidência especifica, estão aquem da ver­
dade scientifica e não têm base na observação 
dos factos.

nao° n n i? ^atura  ̂(Pas s i naturelle como dizia Voltaire) 
dfzelPa diz , ‘ mCnte ,Cm >ulgado' Bonaparte para contra-
um homen! inidfinoXemP ° ^  ° aUt0r de PaU,° e Virginia era
:u r  hid?viduàndirirhT Ih l Uem,  Pode disfarçar o estylo ou a 
torna-se mais pedgosodobrando'a cm muitas formas de crime

c o n tr cf1 eLpe*sone' d  dfv a ndn' d ™ostrat° .  clle delinquente

íoc81c°itdÍpag!Sfae allaggravamê oCd0elLiaconbdínnr-
(19) Apud Lombroso loc. cit. pag. 18.
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Qual foi, porem, o systema que o nosso 
Codigo actual seguio ?

O de 1830 adoptou a reincidência especifica 
e deixou que a doutrina e a jurisprudência firmas­
sem o sentido das palavras delido da mesma 
natureza, que traduziam a exigencia por elle feita 
para que se désse a aggravação da penalidade.

A data em que este Codigo foi redigido, 
longe da orientação que os progressos da 
anthropologia criminal poderíam fazel-o soffrer, 
justifica-o até certo ponto e de modo porque se 
não dá com o de 1890, contemporâneo cego 
á sciencia e surdo á verdade.

Este, para fugir ás duvidas que a redacção 
do outro levantava, resolveo ser mais simples 
e realmente o foi.

Mas a sua simplicidade é tocante e evan­
gélica.

Só ha reincidência quando o crimi­
noso depois de passada em julgado sen­
tença condemnatoria, commette outro crime 
da mesma natureza, entendendo-se como tal, 
para os effeitos da lei penal, o que consiste 
na violação do mesmo artigo, (art. 40)

Aqui o legislador teve só um mérito—o 
de' ser original.—

O Codigo Italiano, o Argentino, o Portu- 
guez e outros, de cujos retalhos fez-se a alga­
ravia do nosso, não lhe serviram de cousa al­
guma neste ponto.

Nem se pode dizer que o systema por elle 
abraçado fosse o da simples reincidência es­
pecifica.

Não ; o seo systema é somente delle: é o
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da reincidência muito especifica ou brazileira 
como a doutrina poderia chamal-o.

Acharão alguns que não tenho rasão no 
que digo e entenderão que é, em todo o caso 
preferível o systhema brazileiro ao da Carolina’ 
de que acima fallei.

Mas, aqui, a lei foi apenas deficiente ap- 
plicando o conceito da reincidência sómente ao 
crime de furto ; alli, isto é no Codigo Brazi­
leiro, além da deficiência, ha a falta de lomea 
em não applical-o, v. g. a todos os ladrões.

Veja-se a prova da minha asserção.
O art. 330 pune o furto de cousa alheia 

m ovei; o art. 332 § unico o de objectos de­
positados em estabelecimentos públicos etc.
. ,. í̂ P1 âce Codigo não é reincidente o 
indivíduo, que depois de condemnado pelo pri­
meiro crime venha a commetter o segundo !
d f ^Qod?mnado pelo crime de estellionato 

o art. 33J basta, para não ser reincidente, que 
de outra vez tenha o cuidado de commetter uití 
estellionato mais grave (art. 338).

... Cl que para roubar commetter morte, não 
sei a reincidente, se de outra vez apenas roubar.

B assim por deante !

a„ n Í ! l - °   ̂ este,° un>co defeito do. Codigo
desmnmi°eS Ci,Pe5‘aes d1"2 0 assumpto suscití 
desmoialisam ainda mais a sua theoria.
de aoo°riC a ieinp ^ enc'a ter o effeito obrigade
d P e l o  P n T  t0d0S, 0 s  c a s o s  a penalidade : 

oc' 18°- e claro que sim, desde qu<
a rou na llsta das circumstancias de ta 

natuieza, enumeradas pelo art. 39
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Não se me responda que os juizes do 
facto podem negal-a (mesmo em face de uma 
certidão da condemnação anterior) porque o 
que se deve buscar aqui é o proprio espirito 
da lei e não um meio de applical-a contra a 
evidencia manifesta e só para fugir a difficul- 
dades.

Portanto a nossa reincidência aggrava sempre.
Exemplos: Pedro mata em defesa própria 

e ao depois de cumprir a pena assassina ao 
indivíduo que estuprou sua filha, emquanto elle 
estava na prisão.

Paulo, depois de uma condemnação por 
homicídio, mata sua mulher a quem sorprehende 
em flagrante delicto de adultério ou ao indiví­
duo que encontrou espancando-a.

Em qualquer destas hypotheses e em mais 
cem outras, a regra do Codigo é inflexível: a 
reincidência é em todo o caso, aggravante geral 
dos crimes.

O absurdo é palpavel.
Os moveis do delicto são postos á margem 

e quer se trate de criminosos habiluaes, quer de 
criminosos occasionaes, a penalidade é incohe- 
rentenrente aggravada.

Entretanto, o Codigo que fórça essa inter­
pretação draconiana ;é o mesmo que nunca 
impõe a penalidade do máximo aos menores 
de 21 annos, qualquer que seja o numero de 
reincidências por elle praticadas.

E eis aqui o exacto critério para avaliar-se 
da temihilidade e incorrigibilidade do delinquen­
te annullado por uma circumstancia da menor 
importância e que até se poderia dizer que dá, 
na hypothese, mais força áquelle critério.

Pois que ! O indivíduo já em verdes an-
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nos carrega as armas de Achilles no crime (é 
adinitta-se, um decidido kleptomaríó) e o Co- 
digo esquiva-o á penalidade maxima !

Tudo isto está indicando que o legislador 
tratou levianamente do assumpto, não dando 
séria importância á reincidência (20) que devia 
ter considerado aparte e com as explanações e 
largueza que não se enquadram na formula 
absurda e anã do art. 40.

A concisão biblica do legislador republi­
cano fel-o escapar á decisão de importantes du­
vidas como as que levantam as questões sobre 
a reincidência de crime doloso a culposo e 
vice-versa, bem como de contravenção a crime 
e vice-versa.

Por minha parte entendo, que sempre que 
a reincidência der a medida da temibilidade do 
reo deve ser applicada para o effeito de ser ri­
gorosamente punida.

E isto tanto na esphera dos crimes dolo­
sos, como na das contravenções e até entre 
crimes meramente culposos. Nesta ultima hy- 
potliese, comprazem-se muitos em sustentar que 

°!1 Pa repousando na involuntariedade da 
c £f° 11(10 denota a perversidade do agente, a 
4 m poi isto a reincidência não deve ferir.

a reincidência^ c,ue 0 actual codigo elevou a
C o l  l L  S " 3 -Cas ^ a liíica tiva s  do delicto.

objectivo deP quasí tcdasT stas °cir!?0nt0f d c . vista Puramen.te
vista subjectivo da r e i n c i d S  ? StanC'aS’ d° P° nt° de
pio, a‘ s?tuaaçao d o w e í d í q j ?  ía U "o  ^jnpar.ando, por exenij 
endurecido na pratica de muitos assassinatos3 lncornglvel
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Não vejo, porém, absurdo e sim toda a 
conveniência em aggravar a penalidade a um 
indivíduo, que uma vez condemnado por sua 
imprudência, negligencia ou impericia, não se 
tenha emendado e continue a ser causa de ac- 
cidentes, ás vezes gravíssimos, mortes, envene­
namentos, ferimentos, etc.

Não se pode negar quanto é perigoso um 
indivíduo desses, nem tirar á sociedade o di­
reito de precaver-se mais energicamente contra 
elles.

Entretanto, nos casos que ácima figurei, 
isto é, tratando-se de crime culposo vis-a-vis 
de um doloso ou de um destes vis-a-vis de 
uma contravenção etc. o Codigo, em sua simpli­
cidade, excluio toda a duvida.

Eu quisera, porém, que o legislador dis­
sesse em que lhe repugna, por ex. considerar 
reincidente o indivíduo já uma vez condem­
nado por uzo de artifícios com que, induzindo 
outrem em erro, obteve lucros para si e que, 
ao depois, uzando de nome supposto venha a 
conseguir utilidade ou dinheiro da mesma ou 
diversa pessoa.

O primeiro caso é de crime doloso e o 
segundo de simples contravenção, (arts. 338 n. 
5 e 380).

Outras questões:
O Codigo é lacunoso no que diz respeito 

á reincidência quando o réo tenha sido per­
doado, amnistiado ou rehabilitado, bem como 
quando tenha havido prescripção do primeiro 
delicto.
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de q„Neae K eL d°o effelfo de“ S « d  °
dace; „ ^ r ’ficçao dequese uza v '-.dodeseas

Mas a lacuna do legislador n™
desculpada em assumpto tâo mportanfe?  S"  
cipalmente quando em nutmc ‘P la n te  e prm-

assum pto™ 2 te™ ólTxnZren° arL 85 c0Kita d°
o perdão " «  I  S 5' estatuind0 que 

*  T s t o Í T  °  S eg “̂ °  n i ' ^ ™ d a n a °  Í a X a

e isto querds r , X dd V rn l,? „ tedr Pd0d de w
do perdão do offendido. 1 er’ quer

No caso da aninistia, porem Densa ço
emm„ente' T *  v fiCÇa° ' de (1"C -™'™ foliei pS£  
nesse ' C f e n i Í T  °  Crime' desaPPareceído 
tanibeii^T reincidência. ^ P ^ 0 C°” 'num)

niâ 0 ^ I eÍ0 fu" damento Para semelhante opi- 
esconda a T mes CU)a Pratica repetida
vada do delinqúeníe ° U 3 PertÍnaCÍa maP

suDerforS10 " 0S Crinies P0Pdcos os motivos 
berano nu T 0 IJlsPlrarain a clemencia do So- 
o absurdn dos Congressos nao Podem ir até 
hoie um ces rui[ a reahdade, innocentando
canceíandn 1° SUe h°.ntem era criminoso e 

condeinnações da maior gravidade.
se disfaíram quantos criminosos communs não
revoíucões^ãn”  -po iticos e quantas vezes as 

Ç S nao são mais, para muitos, que pre­
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textos para o roubo, o estupro e o assassi­
nato ?

A rehabilitação sim, esta deve fazer perder 
a memória do crime e arredar todos os effei- 
tos da injustiça da anterior condemnação.

O rehabilitado é, por força de uma sen­
tença, reintegrado em todos os direitos que 
havia perdido e collocado entre os seus con­
cidadãos no mesmo pé em que se achava antes 
da condemnação, como se o crime a elle im­
putado nunca tivesse existido.

Não pode haver entre nós divergências 
neste capitulo e só sei da jurisprudência franceza, 
anterior á lei de 14 de Agosto de 1885, que se 
fazia em sentido' contrario.

Quanto á prescripção, costuma-se dizer que 
ella cobre a pena, porém, não faz desapparecer 
o crime.

D’ahi a applicação da reincidência mesmo 
nos casos em que a condemnação anterior 
tenha prescripto.

E’ opinião que se remonta ao autor dos 
Questiones carice, que dizia : pcena augetur 
etiam, propter antiqua delida proescripta.

O brocardo é velho, mas é falso.
Os Codigos e autores que admittem a pres­

cripção da condemnação de modo algum po­
dem invocal-o.

Si se quer que a sociedade perca o direito, 
depois de um certo tem p), de fazer effectiva 
a punição do indivíduo que escapou pela fuga 
ou pela occultação, por ter dado prova de sua 
bôa conducta e adaptação á vida normal, como 
aggravar a penalidade em um segundo delicto 
a esse mesmo indivíduo que tem por si ainda 
o mesmo tempo de bôa conducta e adaptação ?
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. Demais, para collocar-rne no ponto de 
vista genuinamente clássico, como dizer ciue o 
reo do segundo crime insistio em suas tenden 
cias anti-juridicas não lhe tendo sido eX  ã
pena, se esta não foi cumprida totalmente ou 
mesmo em parte? ou

Ha incoherencia nesse modo de nensar 
que consiste em ter em vista um delicto ante­
rior, que não se pode mais punir, aggravando 
a penalidade com a reincidência. g

As questões indicadas mereciam como se
VC por sua importância, uma resolução expres 
sa da parte do Codigo. v txpies-

. ,. E fact0 ci116 elle estabeleceo que a am 
mstia extingue todos os effeitos Ha n f  
a rehabilitação re in treg ao  Pe"a, e 1ue 
todos os dirpiin« n11q u 3 condemnado em

f X T c t t f f  C'a~  ' “ ■'aqriete ! l
tos * *

f a l V d i t S  “ - d o  “ "iegisl

do CodÍPnSiad?,r republicano com o artigo
palnrs inH,g h0U S° bre 0 de 1830 tQdas palmas inclusive as da innocencia.
ristas dic:rnt0mini0, d a .Passada legislação, os 
demnarãn 3m se bav'a necessidade de uma co 
fosse rnnciH ara^ qUe 0 réo- 110 segundo delicirosse considerado reincidente.

111 sentido negativo manifestava-se



Faculdade de Direito do Recife 23

Dr. João Vieira, cujo critério no assumpto soffria 
a influencia do ponto de vista geral da escola 
que abraça.

Ha neste modo de ver uma certa cohe- 
rencia, que a orientação methodica do illustre 
criminalista inspirava.

De facto, seria injusto que, neste vasto paiz 
sem gente e sem policia, o sertanejo facinoroso 
autor de muitos assassinatos, quando uma vez 
conseguisse deixar-se prender e fosse julgado, 
não tivesse contra si a aggravante a que me 
refiro, ficando deste modo a pluralidade de 
crimes com menos valor que a de criminosos.

A reincidência do Codigo de 1830 tinha 
já esta vantagem em um paiz como este e a 
doutrina podia abrir no nosso systema proces­
sual uma sahida larga e proveitosa.

Explico-me.
Si a reincidência é uma questão de facto, 

que o jury tinha a faculdade de negar, ainda 
que fosse documentalmente provada, é claro 
que não podia perder este caracter para se tirar 
ao mesmo jury o direito de affinnal-a, na au­
sência de documento, quando elle tivesse a 
consciência de que o réo já commettera crime, 
que preenchesse a exigencia conceituai da al- 
ludida reincidência.

De sorte que o jury, cuja soberania é de 
muito axiomatica, podia, sem offensa á lei, ap- 
plicar essa aggravante á criminosos habituaes 
na pratica de certos delictos, quando tivessem 
de ser uma occasião julgados.

A vantagem pratica que d’ahi resultava é 
incontestável e á maior temibilidade do réo cor­
respondia reacção egual da parte da sociedade
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OU, para fallar na linguagem de Bentham o 
maior alarme por elle causado encontrava nre° 
mio conelativo na repressão penal (21) "

O Codigo actual, porém, quiz ‘ tirar todas 
as duvidas, pondo de lado quaesquer conside 
rações especiaes do povo para o qual S o u  
e exigio expressamente o facto de um a^o n

denciaÇa° !"’teri0'' P‘lra 3 eXistencia da « £ £
Mas, ou o legislador pensa que esta exi- 

genca e conceituai e sin non e então

fazerPS a a dVce!'a feit°,'. ° “ ^  S Í S
3 o SemPre

r e a t a e ^  d e í p p a S a t  deix°ando 7  > ! * *  
da reincidência illeso ? d° 0 Pnncipio

Figure-se, por exemplo, o seguinte caso •
. . ,Um >nd.viduo respondç por crime de ho' 

micidio perante o jury • na ocrasisn ü  Ü , 
ouvira leitura de uma sentença dpP retli ’ Ce 
nação, que elle já presentira mfm sussuZ  e Z  
os jurados ou soubera pelo porta voz de um

profíndamenteblÍ L qidei?se rd o dgraíde '  utilitadst°S■ ill1spiro;j' selições soube aproveitar, ao envcz In l e i  a 3a lne,ez- cu)as 
que por ter tido muitos mestres s i l l  o ad° r ^da PePubl>ca, 
Não resiste ao desejo de transcrever ° .peior ^os discípulos, 
de Vasconcellos, bem como o 2’ deV T ’ ° ^ õ 74 do p roJeeto 
certo, contêm disposições mais binH-S mente Perei™, que, por 
perimental dos factos^que o milío"rnH«S e,m, “ma 'ntuição ex- 
suas consequências. 4 0 ado arb ^0 com todas as

a n n o s q m X s n l T s L ^ Í o ^ í "  0S reos a íantos 
impostasasnnmedialarnente mlfores ^  ^  v,vam< serão
serão sempre QPduplo °daqueUas [m T '? ;6" 0'*  n°  mesmo crime 
réos pe/os prim eiros crimes. 9 " lverem sido impostas aos

donando essa intuição* oVie^se b̂ ' 8'0 h-™011 uma vez aban' 
sua reincidência ? ’ que se podera dl« r  do actual com a
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official de justiça experiente em apprehender as 
respostas ao primeiro quisito, na occasião so- 
lemne, digo, em que todo o auditorio se le­
vanta preso das palavras do presidente do tri­
bunal, elle, o condemnado, atira-se de sorpresa 
contra um indivíduo que lhe está proximo e 
que é justamente um filho da victima, que alli 
fôra fazer de remorso vivo  ou chasquear de sua 
situação, e mata-o.

O caso de um crime de tal natureza com- 
mettido no sagrado e seguro recinto de um tri­
bunal brasileiro não é virgem, creio e é facil, 
entre nós, que um indivíduo mesmo no banco 
de réo traga uma arma escondida, si não se prefe­
rir suppor que elle a tem mais á mão no guarda 
proximo enlevado na insouciance de seu papel 
de policia brasileiro.

E’ claro, que a sentença que acabou de 
ser lida não passou ainda em julgado ; mas si 
bem que o réo não tenha appellado delia, por. 
conformar-se com a sua justiça ou por não ter 
esperança de ser mais feliz em outro julgamen­
to, não será considerado reincidente.

Já se vê, pois, que o legislador de 1890 
mesmo quando levou sobre o de 1830 a palma 
da clareza não escondeo todos os espinhos.

Este ponto, porém, ainda não está esgo­
tado.

Em face do Codigo, basta que a condem- 
nação tenha passado em julgado e não que 
tenha sido cumprida.

O contrario acha-se estabelecido, entre ou­
tros, no Codigo da Áustria (1852) nos de 9 
cantões suissos, no toscano (art. 82 § 1.’) que 
exigem o cumprimento de toda a pena e nos
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Hesse Darmstadt, Brunswick etc., qUe anenas 
exigem a expiação em parte. 4 apenas

Ora, no ponto de vista do leeisladnr 
penso que elle podesse ter esquecido a H ff 
rença entre reincidência da pena e da seníenra 

Gravius peccant ii, dizia Cicero ani „ P '

mesmo valor T s z  d ^ Un- ' têm 0

posição
mento de toda e o de parte da condemnação P
fessor TolonieiPC/’^  tarnbcn/1 ll chiárissimo pro- iessor 1 olomei. I avere anche scontata la nenn
parrebe una circostanza aggravante e non una

E ncióZZ m e s s o Z' n ‘e “" ‘Z “  
« p r e Z Z o n e , '  a Z Z i o t T  ,m ^ ‘or rigore
dev'esscre usato contra c Z  he IZTeZte 
dopo di avere glá patita

E pois, repito, o ponto de vista do Co-

eàl o h la to li^ m 16? 0 t  eSC0la Classi“ ' »brl- 
8 Para 2  T » 1 e 3 fazer essas distincções.1 ara mim tenho, que em qualquer das hy-

(22) Diritto e procedura pena/e, pag. 315.
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potheses, a rnaior perversidade do deliquente 
justifica o emprego de medidas mais severas.

O legislador brasileiro, que por ser pouco 
brazileiro considerou compatriotas os proprios 
estrangeiros inimigos de sua Patria e por ter 
querido ser muito legislador cogitou até de 
crimes inteiramente desconhecidos entre nós, 
esqueceo-se de marcar um prazo dentro do 
qual a reincidência deve produzir os seus ef- 
feitos na aggravação da penalidade.

E’ assim que, si o condemnado cumprir 
com toda a contricção a pena que lhe fôr im­
posta, sendo até merecedor do favor do livra­
mento condiccional, não escapará á reincidên­
cia, se muito tempo depois da extincção da con- 
demnação (30, 40 annos, supponha-se) cahir 
no mesmo artigo...

Este rigor, mesmo á moda do Codigo, é 
injustificável, principalmente em hypotheses como 
as que já atraz figurei.

Demais, como combinar o que elle deixou 
de estatuir sobre este assumpto, com o que 
consagrou acerca da prescripção ?

O indivíduo que no primeiro caso, adaptou- 
se tanto tempo ás condições do meio social e 
a quem a pena ou outras causas quaesquer, por 
longo espaço corrigiram as tendências de sua 
natureza anti-juridica, está em peior situação que 
o que teve habilidade em esconder-se para não 
ser punido!

Sei que ha quem objecte, que si um tal, 
depois de muito tempo, fez ainda explosão de 
seus sentimentos perversos é que estes estavam
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profundamente arraigados, sem fallar já em mie 
muitos crimes não são descobertos. 4

- 9 nosso legislador, porém, com certp7n 
nao inspirou-se nestes raciocínios, desenvoi 
vidos por Vito Porto (23) e em nèrfein 1 í '  
tliese com a orientação toda benevola que Sm* 
prumo ao Codigo. 4 m ~

c a s o ^ L reSt° /  P/ ra 05 que têm- em todo o caso um modo de ver menos restricto que
deste, ° argumento e temerário, porque não se
podena provar si o novo crime era resultado

aquella mesma tendencia anormal primitiva
ou^de um motivo actual inteiramente de oéca

Além de que, si muitos crimes ticarn iann 
rados, também a prova de v , ,  ! !  'S 10'
possível e portanto

finqueme8Uma 4 Pr°™  da ‘^«lidade d o T

o mesmoU?nt0 4 Pre5Cripça° nSo Pode d^-se
Pelo menos o Codigo devia estabelecer a 

respeito de uma e outra os mesmos prazos 
Nisto havería mais lógica, embora a critica 

tivesse ainda muito que dizer quanto á exigui- 
dade de taes prazos. 8

exnressiuipnt^0 Zanarde!H (art- 75) estabelecia 
co i n l  n Sa pandade entre o tempo de- 
scrincãn d? 1° Pnmeirü crinie e o da pre- 
a u r ^ r n t  C?JKeninaÇao' nas palavras: chiun-

Z T i le tc e,ltro iL terminc f ' ssat0 dalla
defimn L\i a Prescnzione deda condanna me-
rrinrp i 11 n > ° rea^° deda stessa indole, sog- giace ad un aggravamento etc.

(-3) Appunti a/ ""ovo Coc/ice, pag. 213,



faculdade de Direito do Recife 29

Este artigo foi modificado pelo 80 do Co- 
digo Italiano em vigor, que marcou detalhada­
mente os prazos e supprimio as palavras da 
mesma indole.

Isto faz-me lembrar um novo cochilo ho- 
merico (pelo tamanho) do nosso legislador, que 
admittindo só a reincidência mais que especi­
fica cahio mais uma vez, vis-á-vis da pres- 
cripção, no mesmo artigo da incongruência e 
do absurdo.

Realmente, elle diz que a reincidência in­
terrompe a prescripção (art. 81).

Qual o espirito, qual a razão de seme­
lhante dispositivo ?

Si o condemnado não merece o benefi­
cio da prescripção porque, supponha-se, rou­
bou uma segunda vez, ha de merecel-o 
aquelle que para roubar matou ?

Mas voltemos á questão do tempo decor­
rido depois do crime, para haver reincidência.

O Codigo Portuguez no art. 85 limitou-o 
a 10 annos ; o da Prússia, egualmente ; o ita­
liano—art. 80—e o Projecto brasileiro de 1893 
—art. 79 a 10 e a 5 annos conforme a pena 
exceda ou não a este ultimo tempo.

Entendo que este se deve contar do dia 
em que a condemnação extinguio-se e não do 
em que a pena foi imposta, porque então a 
reincidência quasi só teria logar por crimes 
commettidos nas prisões.

A reincidência brasileira, no seu laconis- 
mo epigrammatico, faz o effeito das inscripções
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dos mappas, estendidas sobre as regiões tenm 
rosas onde jazem os leões. L

Ao penetrar-se,' porém, nessa escura selva 
sente-se bolir a esperteza vulpina do legislador 
fugindo ás difficuldades do problema ^ ° r

Entretanto, ainda nesse laconismo havia 
espaço para que elle resolvesse algumas du­
vidas imperiosas que o assumpto levanta.

Custava pouco, por exemplo, dizer qual­
quer cousa sobre as condemnações proferidas nor 
tnbunaes estrangeiros por tribunaes militares etc

Tudo isto seria obra de alguns paragra- 
phos e cont certeza em menor numero que os 
da interminável casuística do art, 338.

Dir-se-me-ha, porem, que o ponto de vista 
restricto do legislador exclue quaesquer duvidas.

E , justamente, aqui que está a raposa 
Hic jacet vulpes ! F

Em face da disposição do art. 40, o indi­
víduo que tiver sido condemnado, mesmo em 
crime commum, por tribunal estrangeiro, si 
commetter um outro em perfeitas condições de 
egualdade, aqui no Brazil, não tem contra si a 
reincidência.

Na verdade, o art. 365 do Codigo italiano, 
que pune o crime de morte com algumas das 
circumstancias enumeradas no art. 294 § l.°do
ninH°' ° Ll ? Û °  qualquer de um act inglez pu- 
_ 0 a Jel°nia do assassinato, não é o mesmo
artigo por ultimo indicado.
nnrsr™0^0, 0 assassuio condemnado daquellas 
dpirf Jli' ^~e a ventura da emigração, verda- 

e ecção da maldade, ou a avidez da for-
cnlm n ° |ai 3 estas Pla§as esta escorreito de
meuer deLnoã0egSual.reÍnCÍdente’ §Í aqUÍ C° m'
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Que valor tem, então, essa reincidência do 
Codigo, que já nem serve para o inglez vêr?

Sei que alguns autores combatem a aggra- 
vação da pena nesta hypothese, sob o funda­
mento de que haveria excesso de jurisdição no 
facto do juiz nacional referir-se a um julgamento 
proferido em paiz estrangeiro.

E mais : que seria contrario ao direito pu­
blico dar força executoria a uma sentença es­
trangeira ou consideral-a apta a produzir effei- 
tos penaes, e que, com tal procedimento, a So­
berania de um Estado forçosamente offenderia 
a do outro.

Como se vê, a metaphysica da Soberania 
penetrou no campo positivo da legislação penal.

Carrara exclama, cheio de fé patriótica e 
indignação chauvinista: devemos suppôr que 
as penalidades ordinárias estabelecidas entre nós 
bastem para a repressão.

O indivíduo não desprezou as nossas pe­
nalidades e eis ahi uma razão para sustentar 
que a reincidência não se applica aos con- 
demnados por tribunaes estrangeiros. Uma or­
denança franceza de 1629 e o Codigo Italiano 
art. 83 § 4.° consagraram opinião egual.

O contrario, porém, fizeram os Codigos de 
Bade e de Modena e o Projecto de Codigo do 
Japão. (24)

Que força, entretanto, têm os argumentos, 
acima indicados ?

O excesso de jurisdicçâo, pela referencia 
feita a julgado estrangeiro, é absurdo. 24

(24) Beissonade Project revisé de Code Pena! p u r 1'Empire 
dn Japon —art. 107 Este artigo refere-se aos crimes que podem 
ser também julgados no Japão, apezar de commettidos fóra.
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O proprio Codigo encarrega-se de proval-o 
com o disposto no art. 5."

se. diz> que o indivíduo que com- 
eo os crimes de homicídio e roubo em

[f?  lras ,;)era julgado no Brazil, se já  não tiver 
Mdo punido n o l o g a r  onde
menos nnp1? 0̂ 1̂ 0- ,encerra- nada mais nada
cão es'trangeiraPninClpl° resPeito a jurisdic- 
l ousa iulvnrln fA°-8 j  0 Codi§° admitte que a 

. , ^ iS ra do paiz tenha força execu- 
tona (para usar da phrase dos contrários) neste, 

c ssun e, o mesmo se deve admittir
Z Z tta T Clt encia'- desde que o criminoso commetta no estrangeiro e ao depois no paiz
crimes previstos em ambas as legislações.

Isto menos ainda pôde repugnar a nações 
que entre si tenham tratados de extradição, en­
tre as quaes devia até ser obrigatória a com- 
munição das sentenças penaes.

N* ° .se comprehende que um paiz que, 
em vn tude de_ taes tratados, captura súbditos 

ou ias nações (já não daquella com quem 
tein a convenção) e faz policia por conta de 
s rangeu os, não offenda esse terceiro Estado e 

queira se dar por offendido, quando se lhe 
pede uma noticia de que o indivíduo A ou B 
tenha infringido suas leis e isto para aggravar- 
se a situação deste.

E curioso este modo de pensar e ainda 
mais no nosso legislador, entendida ao pé da 
lettra a redacção do art. 5." do Codigo.

Si o criminoso, diz o artigo, tiver sido 
punido no logar onde delinquio escapará ás 
penalidades brazileiras.

P?  SOr*e que’ s* e^e fdr julgado, porém, 
absolvido, poderá ser condemnado no Brazil!



Faculdade de Direito do Recife 33

Isto, sim, é que seria offender á Soberania 
de outra nação; mas não no caso de aggra- 
var-se á situação do criminoso no segundo de- 
licto, quando as penas do primeiro foram inef- 
ficazes, muita vez por serem inteiramente di­
versas.

As difficuldaddes na prova da reincidên­
cia, na hypothese que examino, são perfeita- 
mente superaveis e como exemplo basta apon­
tar os tratados de extradicção entre a italia e 
Portugal (9 de Julho de 1878) entre a Italia e 
a Grécia (23 de Maio de 1878) que estabele­
cem a communicação obrigada das sentenças 
entre estes paizes. (25)

Quanto ás condem nações impostas portri- 
bunaes militares é claro que a reincidência ainda 
tem applicação, desde que ellas possam dar o 
cunho da indole perversa ou temivel do delin­
quente.

E isto é tanto mais certo quando crimes 
militares podem ter os mesmos moveis anti-ju- 
ridicos dos communs.

O art. 40 do Codigo é um artigo de fé.
E’ preciso crêr nelle, justamente porque é 

absurdo : quia absurdum.
A reincidência brazileira si não é de todo 

virgem, pelo menos ainda não foi provada por 
muitos, pelos grandes criminosos roubadores e 
assassinos. 25

(25) Si sc tratar de crime tíommettido cm tcrritorio que ve­
nha a ser destacado do Paiz, é claro que a mesma opinião 
acima exposta tem ainda cabimento.



34 Revista Rcademica

.. lettra do art- 40 cancellou toda a crimi­
nalidade anterior ao Codigo.

O assassino, o estuprador, o estellionata-
no, etc., entraram para o novo regimen com 
uma bulla de indulgência.
. 1? J ndividuo 4ue na vigência do Codigo

de 1830 praticou um ou mais roubos, um ou
mais homicídios, etc,, isto é, que incorreo uma 
ou mais vezes na sancção dos artigos 192 269 
e outros do citado Codigo, ainda que repita 
noje a pratica de um crime da natureza desses 
nao e reincidente.

• , *  exigência conceituai, que o moderno le­
gislador faz, de que o delinquente incorra mais 
de uma vez no mesmo artigo não é, em qual­
quer hypothese, preenchida.

Dir-se-ha, porém, que os crimes alli indi­
cados e outros dos dois Codigos são idênticos,
rm,h qUe,. em amk°s trata' se de homicídios, roubos, etc...

A explicação, porem, não aproveita: l.° 
porque muitos dos delictos da anterior legisla­
ção oram profundamente modificados em suas 
circumstancias ao passarem para a nova ; 2.° 
porque a interpretação systhematica do dispos- 
mpmo arlí\  3-° vedaria a aggravaçâo; 3.° final-
ladm- art 'Si°  - t'jdo’ P°rque o proprio legis- 
lictn^ - Va .nao *ez cas° da identidade de de-

p L dV mpulsos’ como Íá P^vei. 
ortanto nao ha mais reincidência.

preciso cortar.UX° d° 3ntÍg° Codigo’ que f° '
. durante muito tempo o dogma

ha nTrem nda reincid^ c iá  b ra zZ ra  librar-se-
bres mhrtíif» suPen° r que, não attingirão po­
bres mortaes roubadores e assassinos
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Chego, porém ao ponto culminante do as- 
sumpto : a repressão dos reincidentes.

Aqui, o Codigo è  nullo.
No seu systhema o maior problema do Di­

reito Penal não tem importância.
A reincidência dos habituaes do delicto, 

dos criminosos incorrigíveis, vale tanto para 
elle como a circumstancia dos duelistas terem 
procurado, para bater-se, um logar ermo.

A mais insignificante das attenuantes re- 
du la  á impotência, contrabalançando-lhe a ef- 
ficacia.

O accrescimo de penalidade é irrisorio, e 
aquelles que fazem do delicto uma profissão 
não precisam viver melhor do que sob a at- 
mosphera de um Codigo que proporciona uma 
primavera eterna do crime.

E que melhor genero de vida, realmente, 
do que os que o Codigo protege ?

Coin um pouco de habilidade, regula-se a 
existência pela tabella dos artigos 330 ou 339, 
e quando o Jury seja tão inexorável que faça 
prender por alguns mezes um homem, isto é 
um pequeno precalço do oíficio, que além do 
mais tem a vantagem de uma villeggiâtura e 
os proventos de uma licença com ordenado.

O famigerado Leblanc dizia com muita 
graça e maior verdade ao prefeito de policia 
de Pariz, Gisquet: se eu não fosse ladrão por 
vocação, sel-o-hia por calculo. Consultei to­
dos os males e vantagens das outras profis­
sões e achei que o minha é a melhor. Sei 
bem que podemos acabar na prisão; mas so­
bre 18000 ladrões que existem em Paris não
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ha uma décima parte na cadeia: por conse­
quência gozamos 9 annos de liberdade contra 
1 de prisão.

E qual é o operário que não tem uma 
estação sem trabalho ? Emfim, si somos 
presos, acabamos por viver a expensas dos 
outros: vestem-nos, alimentam-nos, aquecem- 
nos e isto tudo nas costas daquelle a quem 
furtamos. Direi mais ainda: durante a nossa 
detenção, aperfeiçoamo-nos e preparamo-nos 
novos meios de successo.

Um outro de que fala Lombroso excla- 
mava: per me ringrazio D io ; sono piú beato 
di S. Pietro. Qui nella cella sono ser- 
vito da lacché. Che cucagna! Si sta meglio 
qui, che in campagna.

Ora, si em paizes em que a policia tem 
uma organisação um pouco melhor que a 
nossa, os riscos do officio estão na proporção 
cie que Leblanc fala, o que se poderá dizer do 
nosso, em que além do mais, a acção publica 
não cabe em certos crimes senão nos casos de
! r£ rai] í  _,delicto e a Particular é sujeita a mil 
ditticuldades, que o resultado mais que pro-

ematico de uma condemnaçâo não com­
pensa ? (26)

ju d icahes?  Brazil nao se conhece a instituição dos cahiers

as sahidasf c” Entradas dos crinfinososde ênÇao’ marcam aPenas
nomes notavei's°d^crimtnnra°a '11 ry s guardam a tradição dos 
desta cidade d1ve?so^exemn ndeHe CU Conh^ 0’ dos tribunaes 
pen.,« do codiso nenhum, S te iV lc e m " ® '" '*  P“  q“ m aS
o jndicado; do quanto
art. 407 S 2 ii. 1 Nãn7 1 a  attender na disposição do
crimes de furto, senão ctn c a s o s ^  aft -S° ’ acçao Pllblica nos
curgo não seria mais habil e‘m p r í t e ^ n  em.l.fJaf ran‘e- lZ '
drões de Esparta. O conceio T a l  a aS'lldade dos ,la r  v-unceiio da tniserabilidade não. salva
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Mas não é só a exiguidade das penas im­
postas aos reindentes, as difficuldades da acção 
publica e a inactividade da policia entre nós e, 
como coroamento, a benevolencia proverbial do 
jury, que constituem um novo incitamento para 
o crime.

E’ ainda mais, a insistência nas mesmas 
penas, depois de se ter reconhecido que ellas 
são inefficazes por sua própria natureza.

E’ o caso do medico que applicasse para 
todos os doentes os mesmos remedios apezar 
delles não darem resultado, (27) O Codigo 
Francez de 1810 no art. 56 estabelece: qui- 
conque, ayant été condamné pour crime, aura 
commis an second crime emportant la dégra- 
dation civique, sera condamné á la peine du 
carcan; * 20

a acção publica porque o legislador só a achou digna de pro- 
teger os crimes contra a segurança da honra e da boa fama, 
talvez receioso de que esta faltasse á obra de seo engenho 
arguto ou como si só a perda daquella constituísse uma mi‘ 
seria  Supponha-se, porem, que a victima do furto é um in­
divíduo que não tem de seo, mais do que a quantia grande ou 
pequena, que lhe deram em esmola e que é tirada, ou antes, 
que é alguém, que tendo de mudar-se para outras terras, reali- 
sou toda a sua fortuna em titulos os quaes são-lhe subtrahi- 
dos. Na ausência de prisão em flagrante do ladrão, o indiví­
duo assim reduzido a uma verdadeira miserabilidade tem de ar­
ranja-se como quizer, para accionar o seu offensor e vel-o 
punido, mesmo com as penas irrisórias do art. 330. já não 
falio da indemnisação do damno, porque o legislador desco­
nhecendo a theoria das multas como a expoz Garofalo no Con­
gresso Penitenciário de Roma em 1885, (vid Mitt. der Interna- 
tionalen krim. Vereinigung) não exige senão uns modicos 5 a
20 °lo e isto quer o réo seja ou não solvavel.

(27) A comparação, apezar de muito repetida, não deixa de 
ser justa. E' o mesmo que dizia o Professor Prins num dis­
curso na International kriminalistischen Vereinigung (Mittei- 
iung erster Iahrgang, Helt 3,174,: Gegen alie Verbrecher aber 
um eines Prinzips wilien, mag dieses auch vorzueglich. sein  
nur eine einzige A rt der Behandlung zu r Anwendung zubrin- 
gen das heisst wie ein Artz handeln der fuer alie sein J\ran- 
ken nur ein Hei/mitte, kennt.
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S i le second crime emporte la peine du 
carcan ou le banissement, il sera condamné á 
la peine de la reclusion; si le second crime 
emporte la peine de la reclusion, il sera con 
damné á la peine des travaux forces a temos 
et a la marque; si le second crime emporte 
la peine des travaux forces á temps ou a dé- 
portation, il sera condamné d la peine des tra­
vaux forces a perpétuité; si le second crime 
emporte la pemecies travaux forces á 
h u te .i l  sera condamné á la peine de nlort.

c o r a ? i Pf r u  Hte4 C0digO foi completado com a lei de 14 de Agosto de 1885 e a da
relegação de 27 de Maio do mesmo anno re­
lativa também aos pequenos crimes, á vaga­
bundagem etc., que fez entrar, pela primeira 
vez, como diz Garraud, no direito positivo 
tancez a distincção fundamental entre os mal- 
eitores de occasião e os malfeitores de habito.
. n  Pi;°Lect0 de 1893 apresentado á Camara 

s eputados brazileira veda a applicação do 
mínimo das penas do crime ao reincidente ge- 
neuco e aggrava as do especifico, segundo as 
regras estabelecidas pelo art. 79, embora não 
miponha condemnação de genero diverso da 
do primeiro delicto.

Qualquer destes systemas é preferível ao
“ f0 ^ 0<djg°, onde o desconhecimento do 

onp ° e a inc°herencia foram a tal ponto, 
no rpaÍQh-0S CaSPS de om'ssão de declarações 
portamenin ^  G de irre§u*aridade de com- 
reincidencia d° 7, 1GmP’‘e§ado publico, deu-se á 
significantp o n3 ?.r de dobrar uma multa in- 
crfminoso C 3 udl0‘se á incorrigibilidade do

Deixo, porém, de mão o legislador e o
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seu Codigo.já que esta ruina não serve senão 
para cahir.

A construcçâo agora é mais difficil, e só o 
ensinamento dos mestres pode servir de ma­
terial á audacia da boa vontade.

A reincidência não é por si mesma uma 
aggravante.

O seu fundamento jurídico é a maior per­
versidade ou temibilidade do criminoso.

Este principio fundamental domina a ma­
téria, e si a casuística dos Codigos não pode 
em todos os seus desdobramentos abraçal-o, a 
culpa é dos legisladores para quem a individua- 
lisação da pena ainda não deixou de ser um 
mysterio.

Casos ha em que a reincidência nenhuma 
importância pode ter; outros em que o seu 
desconhecimento seria a ignorância do proprio 
crime e do criminoso.

O problema deve ser lançado num Co- 
digo em linhas geraes, bastando-lhe algumas 
normas.

O resto será trabalho do juiz.
Esta entidade não pode ser posta de lado, 

quando se trata de applicar a pena, não ao 
crime, mas ao criminoso.

As formulas abstractas e os princípios abso­
lutos das legislações não resolvem um proble­
ma psychologico e social.

A anthropologia jurídica lançou a fecunda 
semente da classificação dos delinquentes e da 
pesquiza do caracter e da individualidade do 
criminoso, até então desdenhados.

Si a ideia vinha de Aristóteles e Platão, 
que já distinguia entre os criminosos que con­
siderava loucos e os sãos de mente e propu-
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/«ionoí-ri; s1 T th e o SH»taCa<!?S d? enf er"ddade 
do delinqúendi punia c o m ^ m o r Z
terceiro furto, po%ue como Z a  P° -ré°  de 
delictorum frequcntia delinquente /» ‘naci.?7,7 
tatern denotat; somente hoje digo C°J'n^ lbi,í' 
dos caracteres esneciaps dnJ • c° g0, exame
tem tomado vulto p“ cumn(l„l raCt° íeS da lei

3 t t  s S ™  aadZ  - - ^ i a l h a m e í t o s

C esar
de Ferri, a qual surgio° c b d e b  \ dassificaçã0 
peito havido nn r °  °  ° debate a este res-
buindo os criminosos SÍ T S°  -de Roma> distri'  
stinctivos, apaSotíado. C'nC° dasses : in' e alienados d 5’ occasi°naes, habituaes

gilio, Bianchi’ PupÍ ^ ’ Marro’ L°mbroso, Vir-
a sua classificacãrf 3 G ? '- ros fazem cada um 
samente nan 7  ’ í*ue deix0  de citar exten- 

0  .  "  " ao alongar-me demais.
affirmati^a dp m S’ P°u-m' têm em vista é a
modo a individ,UG e ,absurdo Punir do mesmo 
versas. duos distribuídos em classes di-

Si
crime, di2d6p u ^ H U6 commette um novo 
dos loucos ou h ’ pertence á categoria 
recolhel-o a um ° S s.eni^ ioucos> é necessário 
si se trata de até completa cura;
reclusão oernpt„n ■ - J  0 unico remedio é a 
aggravar-lhe a D e n f r í V 111 ha<bitual’ deve-se 
seja efficaz n a r /w i !embora o remedio não 
já que o caracter da ’ Cíuanto aos occasionaes,
_ J ____ _ 3Cter da occasionalidade exclúe o 28

(28) Studi critici cit. pag. 31,
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da habitualidade e que a reincidência nelles é 
um simples accidente, que não mais se repe­
tirá, deve-se apenas dar ao juiz a faculdade de 
não admittir circumstancias attenuantes em favor 
do réo ; quanto finalmente, aos criminosos por 
impulso ethico irresistível deve-se-lhes applicar 
as mesmas normas estabelecidas para os habi- 
tuaes, occasionaes ou incorrigíveis, conforme 
os casos por que se revele aquelle impulso.

Sem discutir o mérito dessas classificações, 
cada uma das quaes tem tido contradictores e 
defensores extrenuos, me parece que, em ma­
téria de reincidência, a questão primordial é 
a de saber-se si ha criminosos incorrigíveis 
e quaes as medidas que contra elles se pode 
tomar.

Não hesito em affirmar, com os melhores 
mestres, a existência daquelles, bem como en­
tendo que toda a sciencia penal deve orientar- 
se no sentido de resolver esse maior de todos 
os problemas.

Sei que a sabedoria popular ensina que a 
esperança é a ultima flôr que murcha na exis­
tência ou como cantava Schiller:

«Sie wird mit dem Greis nicht begraben 
«Denn beschliesst er im Grabe den tnüden Lauf 
«Noch am Grabe pflanzt er—die Hoffnung auf.

Si de um modo absoluto não se pode 
fallar de incorregiveis e sim somente dos não 
corrigidos e si, como dizia o poeta dos Mise­
ráveis, ha no fundo da alma humana uma pri­
meira faisca que o bem pode ainda atiçar e 
fazer irradiar resplandecente ; não é menos ver­
dade que ha indivíduos desprovidos de senti-
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mento moral ou a quem o habito do delicio 
atrophiou-o. UIUU

A experiencia de todos falia também de 
loucuras incuráveis, de doenças mortaes nara ns 
quaes se não conhecem remedios e eme rnn 
stituem um perigo de vida imminente

Pondo de lado qualquer theoria absoluta 
e abstracta da incorrigibilidade que se queira 
fundai em dimensões craneanas, appendices le- 
murianos, côr de cabellos, etc., a questão tem 
um ponto de vista pratico e é sob elle ciue é’ 
preciso encaral-a. 1

Os incorrigíveis diante de um Codigo são 
b S a  eSnPrla q';enh a repressao commum não
S d a s ae^ ; ™ ^ s quaes é precis°
trfln<snr>rfdeia q!ie a. escola italiana aventou de 
nii C a^anc ônar em paragens desertas

• ' adas por selvagens aos reincidentes
. ‘ Peil§°sos, seria um meio seguro de eli- 

fnrrfn30’ ccl"'valente a uma pena de morte des-
‘ ’ 3’ SG*ccÇã° spartana que eu admitto, mascum grano salis.

franrpto relegação, porem, nos termos da lei 
nodh co0U 3 transPortação para as colonias 
se-a rnn! aProyeitada no nosso Paiz, adaptando- 
FernandnCMentelnente' Ovemos o presidio de 
nisado p n ° IOn la’ Porem pessimamente orga- 
que alemPdra Cnminosos de toda a espede, 
tinham r ,,mn.-HldlS 0 §overno deixava, quando 
o Estado ri! 'n  ° suas penas, infestar livremente 
vertido num ,.ernambuco' que assim era con- 
o jaez f iero Pasto de criminosos de todo

cultos^!Ih 1 ç0nh h° S jemos ad* territórios in­cultos, ilhas abandonadas que para nada tem
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servido, como a da Trindade, que a Inglaterra 
ainda ha dias entregou-nos num rasgo de ge­
nerosidade christã.

(Quer dizer: dando com a mão direita, de 
sorte que a esquerda não visse ; tanto que con­
fiou a outrem o encargo de portador dá es­
mola. A generosidade ingleza desconfia de si 
própria. A mão que dá a esmola sabe que 
não conta com a outra para bater palmas ao 
beneficio.)

Mas, dizia eu, a relegação franceza podia 
ser adoptada ao nosso Paiz, sem exclusão de 
outras medidas, entre as qitaes, já se vê, a pena 
de morte em casos em que a sociedade não 
devesse arriscar uma unica probabilidade, como 
diz Garofalo, de reincidência de actos mon­
struosos.

A reacção social contra os incorrigíveis 
deve ser feita de um modo excepcional e a 
incorrigibilidade, cujo principal indicio é a rein­
cidência, justifica o emprego permanente e a 
energia da eliminação.

O critério da incorrigibilidade, porem, não 
deve restringir se áquelles que tenham attin- 
gido um máximo de condemnações; mas tam­
bém, como quer van Hamel (29) aos que com 
um unico crime revelem uma perversidade 
excepcional e aos que, sem terem ainda sof- 
frido condemnações, hajam praticado em certo 
espaço de tempo uma pluralidade de crimes 
graves, porque isto já denota uma profissão 
criminosa.

Para os reincidentes incorrigíveis deve-se, 
pois, insistir em tornal-os inoffensivos.

(29) M itieihw g  cit. erster Iahrgarg, Heft 2, 94.
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Para os reincidentes corrigíveis o autor, 
acima citado, propõe o emprego de medidas 
diversas conforme se trata dos malfeitores por 
energia criminosa ou dos que soffrem de uma 
neurasthenia social.

Os primeiros são os culpados de violên­
cias contra as pessoas, de delictos contra a 
autoridade ou ordem publica, emfim todos os 
que revelam uma tendencia criminosa cujo ca­
racter é uma energia; os segundos são os cul­
pados da maioria -dos delictos contra a pro­
priedade, os vagabundos, mendigos, etc., todos 
emfim que se caracterisam por "essa falta de 
energia.

Para o primeiro gtupo pode-se admittir o 
systema da aggravação das penas; para o se­
gundo, deve-se estabelecer uma sequestração 
relativamente indeterminada.

Para os casos puramente pathologicos a 
sequestração ou eliminação deve ser feita em 
estabelecimentos especiaes, como os mani­
cômios.

Estas idéias mereciam maior desenvolvi­
mento, impossível de dar neste logar.

As theorias sobre a repressão dos reinci­
dentes debatem-se ainda na effervescencia dos 
Congressos penitenciários.

Mas o que está fóra de duvida é a insuf- 
ticiencia da repressão que se funda na unifor­
midade de tratamento dos delinquentes de 
nabito e de occasiâo e os abusos das penas 
. AP^quena duração, que fazem com que o 
indivíduo reentre na sociedade já inteiramente 
desmoralisado pela estada' nas prisões e tendo 
adquirido na convivência com outros delin­
quentes novas tendências criminosas. O ajjuso
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das pequenas penas é um flagello e uma das 
causas mais notáveis da reincidência.

O indivíduo, ao sahir da prisão, não en­
contrando meios fáceis de subsistência e como 
já vio de perto a cadeia, que não é tão ruim 
como de fóra parece, porque é cousa de pouco 
tempo, não hesita mais na pratica de delictos.

As sociedades de patronato são chamadas 
a representar aqui importante papel e aos go­
vernos cabe a obrigação de organisal-as e pro- 
tegel-as.

A instituição dos cahiers judiciaires para 
constatação da vida dos delinquentes é também 
indispensável toda a vez que se trata de rein­
cidência.

A França reconhece-os desde 1850 e 
os recentes assignalamentos anthropometricos 
de Bertillon vieram completar-lhes a vantagem.

Elles são verdadeiras biographias crimino­
sas e o maior auxilio para a estatística.

Por meio dos cahiers as disposições es- 
peciaes que os Codigos devem conter relativas 
aos incorrigíveis recebem uma applicaçâo pe­
culiar a cada caso individual.

Esta individualisação, fito supremo, da 
pena, suppõe um conhecimento da pessoa do 
delinquente que só o cahier judiciário (casella- 
rio giudiziario, como se chama na Italia) pode 
prestar.

Essas biographias devem conter não só 
todos os dados criminaes, mas devem esforçar-se, 
como quer Kõbner, (vid. Mitteilungen cit.) por 
conter também todas as indicações sobre a 
existência social do delinquente.

Taes medidas que, com o auxilio dos que 
se preoccupam com os problemos práticos do
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Direito Criminal, tenho apontado, currente ca- 
lamo, são indispensáveis auxiliares a qualouer 
systema de repressão e, por isso, eu devia lem 

ak U1’ meSm° apezar da restricção que o 
dencia °bng0tH,,e m,Pôr a0 assumpto d a T in -

saiien-

^ gma,isar °  abSUfd0

gera l^x ig iria^o liim es^co m ^u f0^ 1̂ , ^ ^ ' ^ 3 
competência nunca sonhou. q 13 ln'

posso dizer co^D am efque^deaíguem H rd .™

Lo bell°  stile che trio. fatto onore.

Recife, 28 de Agosto de 1896.

Çervasto fioi avanti pires ferreira.

Da rem cidcnciado Codign Pp „ ? i  P , 
reproduzida por motivo de ndo existirem Sta dJ ssertaÇ&°  é aqui 
exemplares. Versando e l le soh ro  senao ™ros de seus 
ob|ecto do programma de ensino h-  n*su."1pto q*10 constitue 
pectiva Cadeira do 3.' a u n o a L t  ^ lre‘1to Criminal na res-
de proveito para os Surs. èstud in ir^ fn  r?S,ta ^ vista achou 
dacção. ‘ Cb recdital-a.— Nota da Re-



Um a lficçã o  k  D ire ito  B o r a o

DO TESTAMENTO E SUAS FORMAS

Meus senhores:

Ao espirito dos jurisconsultos romanos não 
passou despercebida em todas as epochas a 
noção mais ou menos exacta do testamento.

A sciencia de Pomponio e a historia des- 
cobriram-n’o na mais alta antiguidade, mau 
grado a observação de Montesquieu, para quem 
os testamentos não foram permittidos antes dos 
decemviros.

Não é fora de proposito asseverar que, 
antes da lei das XII Tabuas, o direito de testa­
mento só pertencia aos patrícios: os plebeus 
não o tinham senão por um acto de venda 
(mancipatio) simulada ao herdeiro de sua es­
colha.

Giuseppe Carie, no seu trabalho Le origini 
dei Diritto Romano, diz que se não pode du­
vidar que as origens do testamento remontam 
a uma epocha anterior á fundação da . cidade, 
porque nós sabemos com certeza que elle foi,
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desde os inicios da cidade exclusivamente na- 
Ticia, uni dos actos que, á similhança da adro- 
gati°, da detestatio sacrorum e similhantes de 
v.am ser completados com a intervenção dos' 
pontífices, deante do povo das cúrias 
nos comicios. ’ ieunido

No governo de Romulo, os cidadãos \& 
testavam e Dionysio de Halicarnasso affirma 
que uma lei do irmão de Remo chama 1 
mulher á successão do marido morto i n w  n 3 
si intestatus obiisset. mtestado:

Não me sinto com forcas nam 
desejo de recordar estas phrases de f ? ^ 0 
civihsta lusitano: «Em Roma o rlu-fu es,te,ado
tar foi conuexo com o direTo de l íe  teS’ 
leito a tantas formulas que se _d« . e su‘
que a vontade do testador n s o m  por s7  b ?  
stante para transferir a propriedade y í  
poiem, a generalisar-se em todas as nm -^ eiU’ 
concedendo-se a liberdade í„ hÍ  . , P10vincias, 
por testamento, ficando' livre H inida de dlsPor
mulas e as successles sem a s, a,n“ga5 '° r'
nutiva nas relações entre c SUa norma Pri‘ 
cupação». Ç ntre a ProPdedade e a oc-

pr- das Inst. (2.10) expressa101 Justiniano- 110 
mentam ex co Q assim : Testa'tis est. aPPellatur, qllod testatio men-

tes ta -m en tum f Hatani?pymolo§.ia da Palavra
em parte. quem a julgue inexacta

e o t e s ta m è r to ^ ^ a lS te c /6 *\Stari- iestaiio' 
A desinenrf, „  . çao da v°ntade.

uao deriva mais da palavra
Demangeat, depois de ntosbar que esta ety-
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mologia não é seria e que a palavra testamen- 
tam , implicando uma declaração de vontade e 
a presença de testemunhas, vem de testatio, 
testari, accrescenta com o apoio das observa­
ções de Aulu-Gelle que a desinencia mentum, 
que se encontra num tão grande numero de 
palavras latinas, não tem nenhuma relação com 
o substantivo mens.

Entende Ortolan que esta etymologia da 
palavra testa-mentum (itestatio mentis), é, em 
sua ultima parte, bem futil : somente a idéa de 
testemunho, de attestação acha-se na raiz da 
palãvra.

Vem de molde mencionar o que se en­
contra no Tratado dos Testamentos e Suc- 
cessões de Gouvêa Pinto annotado por Teixeira 
de Freitas: «Testamento (derivação das Insti-
tutas)—ex eo appellatur, quod testatio sit—, 
querendo dizer que fôra assim chamado, por ser 
acto destinado a testemunhar a vontade de cada 
um; entretanto Blasckstone, Commentario das 
Leis Inglezas, nota de pueril esta etymologia, 
por vêr um substantivo derivado do verbo— 
testari—, quando devia ser pelo contrario.»

Tomando-se em consideração o facto de 
que todas as outras palavras só derivam do 
verbo, salta a olhos vistos a improcedencia da 
censura do jurista inglez.

Melhor do que outros, disse o insigne ju- 
risconsulto brasileiro que testamento (decom­
posição portugueza) é nome que ao imperativo 
de suas duas primeiras sylladas reune o sub­
stantivo das duas ultimas, mandando fazer—têxto 
ou testo—do que faz lembrar, isto é, do Al- 
phabeto, thesouro da memória.

Na vastidão das Pandectas ostentam-se,
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apadrinhadas pelos nomes de seus auctores, 
duas definições, que a justiça da critica julgou 
incompetentes por não indicarem todos os ca­
racteres essenciaes da cousa definida

Occupando-se do testamento refere Ul-
^ o 2 s t a ^ ef r ? tUnt  eSt mentis n°strce justa contestatio, id est solemniter facta ut nost
mortem nostram valeat.» ’ Ut P°Sl
, SCn/tÍd0 t!lanifesta-se Modestino :

Jestamentum est voluntatis nostrce iasta
fie rivu lt ° e° (pl0í  ̂ Post mortem suam

iurisco^nsnltnçStante 3 auctoridade destes famosos
ram um rararf38 nienci?nadas definições omitti-
mento não n essei]cia^ sem o qual o testa-
em outros m CG Proc‘uz‘r os seus effeitos ou, em outros termos, não é válido.
in s titu irão ™ !0’ da essencia do testamento a 
de Gaio e I flerdeuo’ clue se reputa, no dizer 
totius te d n m T J™3110’ a caput et fundamentam  
de u m a Í Z  1 l  que imP°rta na designação 
versalidade rU?' Irí13!113̂  Para succeder na uni- 
defuncto S dlreitos acdvos e passivos do

3 s r . v . “ , . r  —
é unf3neto eínsinam que o testamento

qual um cidadãoTnstitrm um”13 V° n-3de’ P6!°nnadnres Hp tltUe 11111 0U Vários COntl-
deiros ( l e r e f s )  ^  chamados lier‘

Segundo Bonjean, pode-se definir assim : 
<<0 testamento e um acto feito em formas so- 
lennes, contendo uma instituição de herdeiro,
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pelo qual uma pessoa dispõe de todos os seus 
bens, e que não terá effeito senão depois da 
morte desta pessoa.

Concordando com o modo de se expressa­
rem os romanistas em destaque, Namur simpli­
fica, entretanto, o testamento propriamente dito 
nestes termos : «E’ um acto solenne e revogavel,
pelo qual se institue um herdeiro: Heredes
institutio est capat et fundamentam testamenti».

Eduardo Cuq assegura que o testamento 
é um acto de ultima vontade, unilateral, solen­
ne, contendo essencialmente a instituição de 
um ou vários herdeiros.

Para Mackeldey um testamento, no sentido 
do direito romano, é uma disposição solenne 
de ultima vontade, na qual se institue um her­
deiro directo.

Seguindo a mesma orientação, entende 
Van Wetter que o testamento é um acto de 
ultima vontade, pelo qual se institue um her­
deiro.

Em harmonia com este conceito geral está 
a definição de Gaston May; «Chama-se testa­
mento o acto feito em forma solenne, pelo qual 
uma pessoa, o testador, designa áquelle ou 
aquelles que serão seus herdeiros.»

Vê-se claramente desta exposição que o 
testamento éum acto solenne, de ultima vontade, 
em virtude do qual uma .pessoa institue um ou 
diversos herdeiros, que são continuadores de sua 
personalidade jurídica.

Diz-se que é um acto solenne pela razão 
de estar submettido a numerosas formalidades

E’ um acto de ultima vontade, porque 
não deve produzir effeito senão depois da
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morte do testador, que o pode anteriormente 
revogar ad nutum.

Considera-se a instituição de herdeiro a 
parte fundamental, para que se torne valido o 
testamento com todas as suas disposições.

★★ *

rin J i ? '  f  ilo”8c a importância, liga-
da pela sabedoria dos romanos ao testamento,
sen.lns aT  e long° P«curso através de TZ t  f  attlí glr. a, csse «lado compatível 
demo da C1VI zaçao e do direito mo-
f ^dtseppe Casio, romanista e preclaro pro- 
fessor da Universidade de Turim, abordando 

m proficiência este e outros assumptos, pro- 
nuncia-se assim sobre o testamento: «Dos
actos, que remontam ao antigo jus quiritium. 
o testamento é certamente aquelle, do qual nos 
provieram em maior quantidade os dados para 
reconstruir a historia primitiva e para seguir as 
transformações, que teve de soffrer na "passa- 
dade » perÍodo §entil>cio para a vida de ci-

Para ser completa, a noção de testamento 
n , ma 0 exame detido das suas formas e de 
a inStn,V5S l ° mo a caPacidade de testar, 
variedadef0 CC hcrdeiro- suas modalidades e 
U iem nf n C T  Causas de ^ f ic a d a  dos testa- 
ressín tpçín6 ab™n.§em toda a theoria da suc-cessão testamentaria.

As formas dos testamentos variaram com 
as epochas.

Os testamentos distinguiam-se em testamen­
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tos ordinários e em testamentos extraordinários 
ou privilegiados.

No tocante ás formas dos primeiros, o tes­
tamento era feito, nos moldes do direito antigo, 
in calatis comitiis, in procinctn e per ces et 
libram, existindo na epocha classica além deste 
ultimo, com algumas modificações, o testamen­
to nuncupativo ou oral e o testamento preto- 
riano ; e na epocha do Baixo Império, ainda o 
testamento nuncupativo e o testamento tripar- 
tido (íripartitum). r

Quanto ás formas dos segundos, desta­
caram-se o testamento militar, o testamento feito 
petos paes inter liberos, o testamento feito 
pestis tempore e o testamento feito no campo 
(rure).

Referindo-se á forma dos testamentos, ob­
serva Mackeldev que elles se dividem, no di­
reito romano novo, em testamentos públicos 
(testamenta publica) e em testamentos priva­
dos (testamenta privata). '

O testamento in calatis comitiis tomava a 
forma de uma lei curiata, por isso que era feito, 
em tempo de paz, em presença dos. pontífices, 
e nos comícios por cúrias convocados de seis 
em seis mezes.

Desde que elle não podia ser feito senão 
duas vezes por anno, recorria-se ao expediente 
de uma familice mancipatio. Dest’arte, aquelle 
que queria regular a sua successão, fazia uma 
mancipatio de seu patrimônio, de sua família , 
a uma pessoa que desejava como successor, 
indicando-lhe os encargos da successão.

O testamento in procinctu, do qual Cicero 
fala como existente ainda em sua epocha, fazia- 
se em tempo de guerra ou melhor por uma



54 Rtvista Rcademica

declaração deante do exercito collocado em 
ordem de batalha.

Havia, como se vê, sérios inconvenientes 
resultantes destas duas formas de testar, porque, 
tendo de concorrer para o conhecimento do her­
deiro escolhido pelo testador, só podiam ser 
feitas em epochas determinadas.

Além disto, com a introducção da liber­
dade testamentaria, graças á lei dos decemviros, 
o testamento in calatis comitiis, por exemplo, 
perdeu a sua importância; de sorte que a fa- 
mihce mancipatio se tornou a forma habitual 
de testar, transformando-se num verdadeiro tes­
tamento privado per ces et libram.

Para remediar ao inconveniente da reunião 
dos comícios duas vezes por anno, somente 
coin o fim de receber os testamentos e para 
evitar que um cidadão pudesse ser surprehen- 
dido pela moite, sem haver tempo de testar, 
ioi que se intioduziu o testamentum per ces et 
libram.

Esta nova forma de testamento consistia, 
segundo descrevem Salivas e Bellan, numa man- 
cipação do patrimônio {família), feita pelo tes­
tador ao instituído (familice emptor) com as so- 
enrudades ordinárias e acompanhada de pacta 
a jecta, pelos quaes este ultimo se obrigava a 
cumprir os legados e as disposições accessorias. 
postas a seu cargo.
no. Passando a ser muito frequente e vantajosc
ch “ L T tancia d« se fazer em qualquer epo- 
ha o testamento per ces et libram veiu substi-

1 3S 011 ras duas forn™s de testar, posto que
fossem6o edonfbGm ° S SCUS inconvenièntes, comc fossem o de ficar conhecido o herdeiro desi
gnado, o da irrevogabilidade do seu direito e c
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de não poder o filho famílias ser assim insti­
tuído por seu pae pela razão de nada adquirir 
por venda daquelle sob cuja a potestas esti­
vesse.

E’ preciso não perder de vista que 
esta forma de testar, não obstante a sua 
conservação na epocha classica, soffreu algu­
mas modificações, das quaes dimanaram vanta­
gens.

As primeiras consistiram em que a man- 
cipaçâo, não se fazendo mais ao herdeiro insti­
tuído, passou a ser feita a um terceiro que, a 
despeito de representar o papel de familioe em- 
ptor, não adquiria nenhum direito e em que o 
testador pronunciava a nuncupatio e declarava 
em alta voz que nas tobulce testamenti, escre­
vendo as suas ultimas vontades, se achava o 
seu testamento.

As segundas assignalaram que o testamen- 
tum per oes et libram podia ser effectuado em 
qualquer tempo e que as 'disposições eram se­
cretas e desconhecido o nome do herdeiro du­
rante a existência do testador, cuja vontade era 
revogavel.

Em sua ultima forma o testamento per ces 
et libram compunha-se duma venda solenne e 
fictícia em reminiscencia do antigo direito (ima­
ginaria familioe mancipatio, propter veteris júris 
imitationem) e da declaração de testar confor­
me o theor das tabuas apresentadas (nuncupatio 
testamenti).

Namur, falando do testamento pretoriano, 
affirma que o pretor introduziu uma nova forma 
de testamento, promettendo a bonorum posses- 
sio secundam tabulas áquelle que apresentasse 
um acto munido do sello ou sinete de sete
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testemunhas (testamentum septem signis signa- 
tum), quando mesmo a fam ilfe  mancipatio e 
a testamenti nuncupatio se não realisasseni 
comtanto que o testador fosse ainda cidadão 
romano e sui júris, no momento de sua morte 

Para que o herdeiro instituído pudesse pe­
dir aquella bonomm possessio, era mister nos
“ °HedÍt° d° Pret° r; Um escriPto munido 
hem n H u sete}testemunhas. Admittindo tam-
n Z l í l  0 C1V11. un\  testamento oral (testa­mentum nuncupativum), succedeu que o di-
Z m m n n ? ™ 0 Conced"sse egualmente uma bo- 
norum possessio secundum nuncupationem.
e as constituir-°’ V*eram muc'anças posteriores e as constituições nnpenaes trouxeram pouco a
pouco uma fusão entre o direito civü e o
direito pietonano; de sorte que surgiu nova-
formalidades for.ma .de Estamento, composta de 
do priitn h oriu[ldas do antigo direito civil, 
riaes ° pre 01 • e das c°nstituições impe-

triniiÜ'11/ 3^  das invalidades provenientes dessa 
Hknr ° n C’ iesidtou eiue este testamento não 
d X  h exigencias das testemunhas e uni­
das t r ^ n ^ í * 0, ?a ?ssignatui‘a do testador e das testemunhas e finalmente do sinete e nu­
mero de sete testemunhas.
titum mm ProPoslto deste testamentum tripar-
o t r  d f  n o t o 1,1,3,10 SG 0CCUP°U duma fusão

Po difeitn X a p T e,,tre 0 direito civil
nova forma X  ?nano' dando em resultado esta
constituição dp TehS at5enf0’ introduzida por uma constituição de Theodosio e Valentiniano.
Baixo Imnerin 1 recimento remonta á epocha do 
oaixo Impeiío, onde se encontra também o tes- 
tamento nuncupativo ou oral mantendo em sua
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integridade as formalidades já existentes na epo- 
cha classica em que figurou, por sua vez, o tes­
tamento pretoriano.

O testamento nuncupativo, que era um 
testamento verbal na phrase de Bonjean, fazia- 
se em presença de sete testemunhas, com a de­
claração, por parte do testador, do nome da 
pessoa que elle queria ter como seu herdeiro.

Para Salivas e Bellan elle era o testamento 
sem as formalidades inúteis da mancipação e 
sem as tabulce, fazendo-se a declaração solen- 
ne do testador (niincnpatio) em presença de 
sete testemunhas e não representando mais o 
famihce emptor e o libripens nenhum papel 
particular.

No intuito de desenvolver com critério e 
verdade histórica as formas do testamento á 
luz do direito justinianeo, tem-se necessaria­
mente de estabelecer uma distincção dos tes­
tamentos públicos e dos testamentos privados.

Os primeiros, que não dependiam de nen­
huma outra formalidade, eram transcriptos nos 
registros dos juizes ou magistrados municipaes 
(testamentum adis judieis vel magistratus insi- 
nuatum) ou entregues nas mãos do chefe do 
Estado para serem depositados nos archivos 
imperiaes (testamentum priticipi oblatum).

Os segundos, feitos aliás sem o concurso 
da auctoridade publica, eram escriptos ou oraes 
(scripta vel nuncupativa) e dividiam-se ainda 
em ordinários e privilegiados, conforme a sua 
submissão ao direito commum ou a um direito 
excepcional.

Sem embargo de certas formalidades que 
lhes eram peculiares, os testamentos ordinários 
estavam submettidos a formalidades communs
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aos testamentos escriptos e aos testamentos 
oraes, entre as quaes se destacavam a presença 
voluntária de sete testemunhas capazes cida­
dãos romanos, puberes e do sexo masculino 
chamadas especialmente para assistir á confec’ 
ção do testamento (rogati) e coljocadas junto 
do testador com o fim de poder attestar mais 
tarde o occorrido, e a unidade de contexto 
( i m itascontextus) que abrangia a 
a reumao das testemunhas no logar onde esti­
vesse o testador a imitas temporis, a presença 
simultânea de todas as testemunhas e a 
actus, a necessidade de terminar o testamento 
começado que não permittia ser suspensa a sua 
confecção para fazer outros actos no intervallo 

No que se referia ás formalidades particu­
lares ao testamento escripto, o testador devia 
apresentar o acto ás testemunhas com a decla- 
iaçao de conter as suas ultimas vontades e as-

03 Presen?a das testemu- 
as que tinham, por sua vez, a obrigação de

í a b u a r ^  G Sdlar' imPr'mindo-lhe o anel nas

Warnkn^ntSSa Pouco saber, conforme refere
mem • r' ^Ua Sê a ° ane  ̂ com Pue 0 îr‘ 
se cada nnm11 ° S6U ProPrio ou com o alheio, 
mesmo ^ ' com um diverso ou todos com o

des r?snm iLa° testa”iento oral, as formalida- 
tades do ° a declaração das ultimas von-
m u n h a s ^ V n l ° r fem . presen?a de sete teste- 
textü ‘ ' 1 LXlstencia de unidade de con-

gia alom o ^estamento dum cego exi-
^ c c ,, c , oudições ordinárias que o her- 
ceiro fosse designado dum modo especial.
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Quando o testador declarava de viva voz 
as suas disposições, um tabularío ou uma oi­
tava testemunha (subscriptor) devia consignal-as 
por escripto, assignando e sellando o acto, o 
que também cumpria ás outras sete testemunhas.

O testamento podia ser nullo desde o prin­
cipio ou invalidado por uma causa posterior, 
segundo attestam Namur e outros.

Isto acontecia no primeiro caso quando o 
testador não tinha a capacidade de testar na 
epocha da confecção do testamento; quando 
as formalidades prescriptas não eram observa­
das; quando não havia instituição dum her­
deiro ou era instituído um indivíduo que não 
tinha a testamenti factio passiva.

Dava-se também a mesma cousa em casos 
determinados, havendo contravenção ás regras 
attinentes á necessidade de instituir ou desher- 
dar certas pessoas.

Dest’arte não desapparecia depois a nulli- 
dade, de que o testamento se achava affectado 
desde o principio, pela razão de que quod initio 
vitiosum est, tractu temporis convalescere non 
potest.

No que concerne aos testamentos invali­
dados por uma causa posterior, ensinam os 
mestres que o testamento valido no principio 
poderia vir a ser irritam, destitutum, raptam 
e rescissum.

Considerava-se irritam (inútil) se o testa­
dor soffresse qualquer capitis deminutio, ex- 
ceptuando-se alguns casos capitulados em lei.

Era destitutum ou desertam, quando todos 
os herdeiros instituídos ou algum delles não 
adquiriam a herança e ficavam incapazes de­
pois da confecção do testamento.
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Podia ser niptuni pelo nascimento dum 
rínm P.?sl lum0, Pc â adopção, pela legitimação 

1 11110 natural> Pela confecção dum novo
testamento, por um acto publico contendo re­
vogação, pela destruição voluntária ou alteração 
üa substancia do testamento, etc.
tn restj ' ssuni> quando o testamen-
mrntí n ,lnul ado Pcla W rela. inofficiosi testa- 
menti ou pela quer ela nullitatis júris novi.

Resta indicar ainda uma vez os testamen­
tos privilegiados que abrangiam, alem do tes­
tamento do cego, o testamento feito no campo 
o duma pessoa atacada de moléstia contagiosa è 
o dos ascendentes dispondo de seus bens em 
avo, de seus descendentes, para analysar de

^miütarl)* ° teStamento lllilitar (íestamentum

Na mais alta antiguidade romana era prin- 
ipio fundamental sobre o testamento militar 

que a vontade do soldado, livre das regras 
positivas do ju s civile, valesse como lei. ^

Em virtude da posição especial do militar 
e do apoio que o Império encontrava no exer­
cito, aquelle principio não prescindiu da con­
sagração que lhe deram os primeiros impera­
dores romanos. F

O que aconteceu foi que o soldado nodia
e S á r T s r f  !eStatUS’ >’m

S  r i ,r»  testan’ent0 pcla si"'Ples mani- 
Ut Mo de êrd„ tad0 ? ntraria- imitar á insti- 
a nau,reza d e '™ 5 C° 'UÍiÇÕeS e de ,oda

das foínwToriinariaí oTsòldidos ° bServaÇ:i° 
faculdade de declarar' 4
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dum modo certo: Nuda voluntas testantis
sufficit.

Bastava, pois, que estas fossem manifes­
tadas daquella maneira.

E’ assim que' a instituição de herdeiro, se­
gundo Namur narra bella e elegantemente, era 
valida, quando um soldado, prestes a morrer, a. 
escrevia com o seu sangue no seu escudo ou* 
na bainha de sua espada ou a traçava na areia 
com a ponta de sua arma.

De idêntico privilegio participavam as pes­
soas empregadas ao serviço dos exercitos, os 
funccionarios públicos, como governadores de 
província no theatro das hostilidades, e os ma­
rinheiros pertencentes aos navios do Estado 
(remiges et nautce milites sutit).

Vem a talho de fouce recordar estas pala­
vras de Clovis Bevilaqua no seu Direito das 
successões : «As differentes legislações moder­
nas não deixaram em olvido a forma militar 
do testamento, mas se mostraram menos ei­
vadas de romanismo do que a nossa, na qual 
se depara o excesso do testamento riscado no 
solo com a ponta do gladio ou escripto na 
folha da espada com a tinta rubra do sangue, 
que jorra das feridas.»

. Não será descabido reproduzir também o 
que se encontra na Const. 15 Cod. (6.21) : 
Milites in expeditione degentes, si uxores, aut 
filios, aut amicos, aut commilitones suos, 
postremo cujuslibet generis homines amplecti 
voluerint supremoe voluntatis affectu: quo- 
modo possint, ac velint, testentur nec uxorum, 
aut filiorum eorum, cuni voluntatem patiis rc- 
portaverin, meritum, aut libertas dignitasve 
quceratur. Proinde secut júris rationibus licuit,
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dypeTuterisTaním hl qUÍd ÍU vaS ina' aüt'
taverint cuü /„ ^ Uln1e suo rutilantibus adno- 

*  inscripserint gladio
derelinquunt hui,, !-1 prcclio vitce sortem 
esse oportet sm°di voluntatem stabilem

tino estabeleceu T  varHXÍ!°S?  qüe Constan‘ 
bens feita pelos i dadf  da disposição de 
nos campos de b u n í1 ° S ■ cndos mortalmente 
com o eu p ro p d f  ^  a,nda ^ a n d o  lançada
padaouC„UoPé s a r ic r io i ’aa ,?ainha daponta da espada. pta na areia com a

faz-seTemis°erPatratar dos 1GVÍS-a 6Sta niateria’
veis i  validade testa,nenta^1"5"05 indiSpenSa‘
dum testanien|C01ld^ ões necessarias .1 validade 
pacidadfrt. D, 05 cscriPt°res apontam a ca- 
blico e eh , ai legulada Pel° direito pu- 

Fs,ec ,mada iestam entifacho.
dade Hpbr«eik10S ind'cavam também a facul- 
vender nnf.ceber Por testamento, pela razão de 
nio a som ',gaa]ente 0 testador o seu patrimo-
testamentàrio.ldeir0’ fígurando ambos 110 act0
dadp^io auctoref modernos chamam a capaci- 
recchor CS a* es âmen^  factio activa e a de 
siva 01 testamento testamenti factio-pas-

iu riJ  11 a í podei testar era preciso ser sai 
mpnto P, ere’ capnz intellectual e physica- 
mann n° lnanifestar a sua vontade, cidadão ro- 

u ler o commercium mortis cansa.
mnrto aVla Pessoas- como os condemtiados á 
tnt-ic P0,1 Ut!la «ntença irrevogável, os apos- 

. ceitos liereticos e os indivíduos condem-
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nados por libello diffamatorio, que a lei incluiu 
na categoria das que não gosavam do direito 
de testar.

Não se deve perder de vista que no seio 
do povo romano existiu incontestavelmente a li­
berdade de testar, contra a qual foram estabe­
lecidas restricções a principio no interesse da 
familia e depois no do patrono.

E que ellas visaram prevenir uma omis­
são ou uma desherdação injusta.

Antes de terminar, preciso dizer com Carie 
que a primeira forma do testamento, realisada 
in calatis comitiis, deve remontar a uma epo- 
cha anterior á fundação da cidade romana.

Aos estudiosos cumpre consultar, no que 
concerne á origem do testamento em Roma, as 
Institutas de Bonjean, o Espirito do direito ro­
mano de Ihering, a Storia dei diritto romano de 
Padelletti—Cogliolo, as Successionide Mazzoni, a 
Genese de cfAguano, a Nuova fase dei diritto 
civile de Cimbali e outros.

fffetto Octmpello.



■ *



Tobias Barretto

O orador

A oratoria foi incontestavelmente uma das 
mais bellas facetas do espirito de Tobias Barretto, 
si bem que elle não tivesse querido ser um tri­
buno de profissão.

Ou porque lhe parecesse a loquacidade in­
compatível com a madureza do sabio; ou por­
que o ruido estrepitoso dos triumphos oratorios 
não se conformasse com os hábitos adquiridos 
no gabinete; ou porque o theatro provinciano 
fosse estreito ; o certo é que elle, ao menos no 
periodo em que o conheci, o ultimo decennio 
de sua vida, não foi um assiduo frequentador da 
tribuna, nem sentia os extases da commoção 
ante os applausos.

Entretanto, no convívio dos meus discípulos, 
jovens que encontraram na Academia a tradição 
do grande Mestre, quando elles rne fazem refe­
rencias ás suasbellezas oratorias, lembro-me, cont



6 6 Revista Rcademica

outros sentimentos, é certo, das palavras de Es- 
chines diante dos mancebos enthusiasmados 
com a leitura da Oração da Corôa Tobias Bar- 
retto dava nos seus discursos uma vida tão in­
tensa aos gestos, á physionomia, ás modulações 
da voz e aos gyros dos olhos nas órbitas que 
os moços de hoje não podem ajuizar.

mobilidade extrema da physionomia fa- 
lava ; as chispas, que se lhes desprendiam dos 
olhos tinham a expressão de um discurso. 
n. otu  ,tlve a fortuna de ouvir, no meu tiroci-
alcriin^nn11!100’ ^ ° istcorac]o1 es’ que, apresentando 
nm'in ^ n ° Si c c U nidade, estavam a esse res-
Joaquim Nabuco.oppostos: Tobias Barretto e

Realmente, a attitude arrebatada do primeiro 
fazia contraste com a friesa britanica do segundo 

Joaquim Nabuco, possuindo a altiva gra- 
vidade e a magestosa compostura que ao gían-
t  * V3leram 0 titul° de Olympico, falava
serenamente com a maior sobriedade nos gestos 
c nas contracções dos musculos do rosto.

Com a mão esquerda quasi sempre no bolso 
a calça, ou segura aos anneis da corrente do 

og.o, i estava-lhe a direita de que elle se servia 
íaias vezes, espalmando a, com o braço em po-

h,orizontal> num leve tremor dqs dedos,
inpHiri1C° 'a COm ent'dã° e ascencionalmente, á 

a que, em certos trechos, o enthusiasmo 
o dominava.

ao contrario, era excessivo nos 
nhWrm . SCL1 aaebatamento e os tregeitos da 
n S ™  p ° • ornariam comico, se o calor da 
nãn tmn aS V'brações Enceras da eloquência,
Reviínm.a l11 a°S ouvintes> na phrase de Clovis 

f c’ a Suma cousa como a extranheza de
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mistura com a admiração». Elle não apresen­
tava na physionomia a correcção de linhas do 
outro, nem o cuidadoso aprumo da elegancia, 
e, se a palavra de Nabuco parecia descer can­
tando dos cimos de sua intelligencia, illuminada 
pelo iris da abolição, a de Tobias se nos afigu­
rava sahir, bruscamente e aos jactos, do subsolo 
das suas resistências hereditárias.

A polidez de Nabuco tornou-se conhecida 
no Parlamento, e até mesmo nas assembléas po­
pulares.

Respondendo aos adversários elle não poria 
em jogo nem a descompostura nem o sarcasmo 
que estracinha e que maltrata. Quando o Sr. 
Andrade Figueira disse que elle se tinha tran­
sportado para o estrangeiro á custa do gover­
no, do qual recebia uma subvenção mensal, o 
ardente apostolo do abolicionismo respondeu- 
lhe que procurasse saber ao certo do paradeiro 
d’aquelle auxilio, pois, no caso da sua existên­
cia, faria presente delle ao Dr. Lacerda, desco­
bridor do remedio contra o veneno ophidico.

Nos dias da campanha abolicionista, o jor­
nal dos conservadores no Recife entendeu de 
inserir umas cousas injuriosas á memória de 
seu pae.

Por mais justa que fosse, contra a vesania 
dos que nem aos tumulos respeitaram a cólera 
do filho, este se limitou a responder na tribu­
na :— «Se o Sr. Portella subisse aos hombros 
do Sr. Theodoro Machado, ainda assim não 
chegaria a altura da memória do Senador Na­
buco.»

As respostas de Tobias eram acrimoniosas.
Delle os adversários podiam dizer o que 

de Phocion dizia Demosthenes, quando tinha
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de lhe ouvir as replicas: --- Eis, senhores, a 
acha dos meas discursos que se levanta.

Também seria licito repetir a seu respeito 
o que certo escriptor moderno disse do auctor 
da Oração da Corôa:— Sua ironia é um pu­
nhal que elle volve e revolve no peito do ad­
versário.

Não era só a ironia, porem. Era o ata­
que directo, cahindo sobre o adversário de ma­
neira decisiva, e dando-lhe depois bordoada, 
conforme se diz na gyria, com as duas mãos.

Da tribuna forense acode-me um exemplo. 
Em certo processo ruidoso em que elle teria 
de intervir como patrono da parte queixosa, o 
advogado do réu apresentou a preliminar se­
guinte Se a parte queixosa podia ter na causa 
um representante.

Depois de estabelecer os princípios regu­
ladores da matéria ccm o calor que elle sabia 
dar ás suas palavras, Tobias, respondendo a um 
conceito de um dos preopinantes, que era então 
um afamado mestre de Direito, disse: «Conhe­
ço muito as forças do meu interlocutor. Elle 
e como certos tocadores de violão que, apenas 
conhecendo um tom de acompanhamento, trans­
portam todas as modinhas e arias para o 
mesmo tom.

< Tive a infelicidade de perder o anno aca- 
tennco em que S. S. rege uma das cadeiras e, 
no anno seguinte, não só experimentei a sen- 
sa 01 ia de ouvir os mesmos argumentos reves­
tidos das mesmas imagens, como até as mesmas 
pilhérias».

E, mais adiante, succedendo que o seu 
contendor citasse em sua defeza um artigo à '0  Di­
reito, redarguiu ;
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« Não me falle ri O Direito, quando me 
refiro a cousas serias.—O seu verdadeiro nome 
é O Torto.

«Sei de alguns casos idênticos, como por 
exemplo, um boi moroso que é conhecido por 
Beija-flôr, e um cavallo lerdo designado com 
o appellido de Corta-Vento. Quero dizer com 
ist© que o Direito é uma antithese, ou apenas 
um meio de vida simples e alegre, de alguns 
bacharéis vadios da Côrte.»

Exgotados os recursos jurídicos e as fontes 
instructivas da meia duzia de advogados que 
na causa, pleitearam contra elle e em favor do 
réu, resolveram conseguir, por dinheiro de con­
tado, que a parte queixosa retirasse das mãos, 
de Tobias os poderes constituídos, no momento 
mesmo em que elle discutia no jury a questão 
preliminar.

O juiz, então, annunciou com emphase a 
resolução da queixosa no sentido de abandonar 
o pleito. Manietado, baldo de meios na lei, 
Tobias se retira, não sem fazer as suas despe­
didas ao tribunal, concluindo, por um trecho 
de Baumarchais, proprio para a circumstancia, 
em que eram essas as ultimas palavras :— et la 
canaille-derrière.

Um dos advogados, não querendo perder 
a occasião de angariar as sympathias do audi­
tório, gritou do seu lugar:—Povo, tomai nota ! 
O vosso idolo acaba de insultar-vos naquelles 
versos em francez. Ia retirando-se do salão o 
grande Sergipano, quando, ouvindo a intriga, se 
voltou para dizer do meio do auditorio :— «Meu 
Deus! que pobreza de espirito!... Baumarchais 
passando por ter feito versos !... E quem o diz é 
uma das notabilidades intellectuaes desse D. Per-
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nambuco Cavalcanti d’Albuquerque, onde os 
barões são pobres e os negros conservadores».

E possível, porém, que esse tom áspero 
das represálias fosse em parte devido ao meio 
hostil da aldeia num tribunal sitiado pelos po­
líticos poderosos e analphabetos.

Certo é que, ao tempo em que eu o co­
nhecí, em outro campo de acção, elle estava 
um tanto modificado.

E bem se pode vêr o seu proposito a esse 
respeito relendo as primeiras palavras do seu 
discurso na Assembléa Provincial em opposi- 
ção ao presidente A. de Barros : «Tomando a 
palavra para prestar o meu concurso, ainda que 
fraco, as justas queixas do nobre deputado 
autor do requerimento, sinto-me, ainda uma 
vez obrigado a chamai em meu auxilio a musa 
da civilidade: sinto-me obrigado a invocar um 
principio superior que domina sobre todos 
n o s . o do reciproco respeito.

1 1-* ^ \ nao é porque me arfeceie de vêr em 
p u ) ico desvendados os meus defeitos, ou ma­
goadas as minhas feridas; mas sómente por- 
que eu, que já vou entrando na idade canoni- 

3 ac a prudência e do prosaico bom 
/  C*UG az tr‘ndade santa com o bom tom

siRti\7Pi)/r^^i°St0’ comeÇ° a provar um asco irre- 
talvey mpHfra 3S rePres.alias, as quaes, no caso, 
ridas aihpinsrçassema ir também magoar as fe- 
mais f i  ‘ n; proceJ mento esse, que além do 
de nrodn7ir °^* +° esPiritos cultos e incapaz 
mento dp ect cousa que não um docu-
nho dedpobrezà'dade' “m tristissim0 testemu'

E 0 scenario em que esse discurso foi pro-
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ferido, ainda o estou vendo reapparecer movi­
mentado nas recordações dos meus 15 annos.

Dera-se a demissão inesperada e insólita 
de dois funccionarios liberaes da «Província»— 
o Delegado do Recife Dr. Odilon e o Adminis­
trador da Casa de Detenção Major Camara Li­
ma.—O caso levantou nas ruas protesto de in­
dignação.

Apresentado um pedido de informações na 
Assembléa, pelo deputado Francisco Beltrão e 
outros, as galerias transbordaram de ouvintes, 
que explodiram em gritos e ameaças, quando 
o Sr. Malaquias Gonçalves se apresentou em 
defesa do governo.

A sessão diversas vezes foi suspensa, em 
quanto os populares descendo das galerias para 
o recinto gritavam em desespero :— Fóra o de­
putado da policia.

Foi nessas condições que o fecundo ser­
gipano teve de subir a tribuna interrompido 
constantemente por estrondosos applausos.

Um espirito fatuo, um vaidoso commum, 
sentiria os vapores do embevecimento tolda­
rem-lhe a razão.

Pois asseguro que naquelle dia elle não se 
aproveitou um só instante das vantagens que 
a popularidade lhe trouxera sobre os seus ad­
versários.

Em diversos pontos interrompeu o fio do 
seu discurso á fim de pedir as galerias que lhe 
não dessem provas de apreço.

Uma vez sentou-se, disposto á não conti­
nuar e, quando, solicitado pelos collegas, prose- 
guio nos seus argumentos, disse :

« De novo peço ás galerias que não me. 
dêm apartes. Assim me compromettem. Devem,
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saber muito bem os meus caros amigos que 
com isso se póde especular dizendo-se que eu 
me reservo para vir aqui sómente receber as 
vossas manifestações!»

Essas palavras mereceram do Sr. Visconde 
de Tabatinga o mais velho representante da 
oligarchia que se estava formando e depois do­
minou á ferro e fogo na província, o seguinte 
aparte : «Isso é que é muito nobre ; assim de­
viam proceder todos».

Durante o seu discurso teve a maior so­
briedade nos gestos, limitando-se á prender 
muitas vezes, com a mão direita, o paletot aos 
botões e depois lentamente desprendel-o.

Não deixou, porém, de cumprir o seu dever, 
terminando com as seguintes palavras: —«Disse 
uma vez Agostinho Thierry na ultima quadra 
da sua existência : «Eu luctei, estudei, caminhei 
e chegueí emfim, por causa da sciencia á este 
ponto em que me vejo—cégo, completamente 
cego. Pois bem : se me fosse dado começar 
a minha jornada eu seguiría exactamente o 
mesmo trilho, percorrería exactamente o mesmo 
caminho».

. * Ora> Pois> Sr. Presidente, quero aqui 
seivir-me-me das palavras do mestre, ; eu che- 
guei a este ponto ; mas se me fosse conce­
dido refazer a minha viagem, seguiría de novo
0 mesmo trilho, dormiría a sombra das mesmas 
aivoies, colhería na estrada as mesmas flores, 
em uma palavra andaria exactamente pelo mesmo 
caminho, sò havia uma differença :—é que eu 
nao acreditava mais no liberalismo official de
1 ernambuco. »
‘ O liberalismo emproado do 
Adolpho Barros sahiu daquelle

presidente 
discurso rc-
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duzido a expressão mais simples, como succe- 
deria a um collarinho engommado posto em 
posição vertical sob uma prensa.

Naquelle momento foi-lhe arrancada á gol­
pes de ironia a roupa de cerimônia com 
que elle se dissera representante do par­
tido liberal, ficando exposto em seus trajos 
menores de conservador mascarado.

Entre outras cousas disse
« Sim, Sr. Presidente, essas demissões vie­

ram provar o que, ha muito se dizia, vieram 
tornar patentes que não temos um administra­
dor liberal.

« E o peior é que, em quanto os liberaes 
.estão convencidos de achar-se na presidência 
da província um conservador, os conservadores 
ainda crêem que têm pela frente um liberal.

« Lembro-me ter conhecido em minha 
terra um caçador fanatico, um desses ho­
mens que timbram, que fazem consistir sua glo­
ria em serem grandes escopeteiros.

« O bom do meu velho conhecido ar­
mava-se, preparava-se para a caçada ’e nesse in­
tuito corria campos e florestas, onde via muita 
corça bonita, muito veado nedio e robusto, 
mas faltava-lhe a coragem de atirar contra os 
animaes bravios, e assim voltava sem ter ou­
sado dar um só tiro; porem na ancia de mos-* 
trar a todo custo o seu escopeteirismo, ao che­
gar em casa fazia fogo nas aves domesticas do 
proprio terreiro.......................................................

« E’ a figura do Sr. Dr. Adolpho Bar- 
ros :—passeia nas florestas conservadoras, vê e 
contempla muita caça de importância, muito vea­
do agil e formoso, mas não tem animo de 
atirar, e vern, então, descarregar sua arma, vem
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mostrar que tem mão certeira contra os pró­
prios liberaes.

« O que ha ainda de mais singular é que 
elle, segundo parece, tem querido governar so­
mente ao aceno da opposição conservadora, ao 
som do apito do Tempo.

« E lastimável tem sido a figura de S. 
Exc. desse modo adstricto á vontade dos ad­
versários :■ assemelha-se á um desses moços de 
navio que obedecem cegamente as ordens do 
capitão e isto debaixo de um chuveiro de des­
composturas.

« E’ assim que o Tempo diz :—
« Presidente inepto, demitte esta, demitte 

aquella auctoridade! »
« E S. Exc. cumpre a ordem. »
* Presidente inepto, faze mais isto,faze mais 

aquillo. E promptamente a cousa se faz. »
S. Ex. vae assim em tudo curvando-se ao 

mando do Tempo, attendendo em tudo as suas 
reclamações, acompanhadas de insultos e im­
propérios. »

★
A  A

No principio deste capitulo eu disse que, 
entre Joaquim Nabuco e Tobias, era possível 
encontrar pontos de affinidade, embora as dif- 
ferenças radicaes de temperamento e de há­
bitos.

Reitero a minha asserção accrescentando : 
por mais fundos que fossem os signaes cara­
cterísticos de cada um, tinham, em todo caso, 
alguns pontos de contacto.

Nenhum dos dois, apesar de militantes em
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política, se entregou á discrição dos partidos, 
nem á conveniências exdruxulas de seitas.

Por isso, succedeu que elles nos seus dis­
cursos dirigissem a opinião, sem que fossem 
dominados por ella.

Outro ponto de affinidade foi que, nenhum 
dos dois correu os riscos da improvisação, por 
habito.

Cada um delles fazia o seu preparo, ou, 
pelo menos, o esboço dos seus discursos, in 
mente, antes da hora psychologica,

As grandes conferências de Nabuco, as que 
se fizeram celebres na campanha abolicionista, . 
foram o resultado feliz do estudo prévio.

Tobias costumava dizer, quando o convi­
davam para as festas de anniversarios e conge- 
neres — Sim, abolidos os brindes.

E não era somente pelo horror que lhe 
causava o terreno da brindologia, como elle 
chamava; era principalmente o receio da im­
provisação.

O discurso, proferido no caracter de pa- 
ranympho na ceremonia do doutoramento, foi 
correntio e vibrante, e, não tendo sido esteno- 
graphado, elle o publicou depois na sua in­
tegra.

Isso que, na opinião dos espíritos futeis, 
é um defeito, constitue um padrão na vida in- 
tellectual dos grandes oradores.

As Olynthias de Demosthenes e as Ora­
ções de Cicero não teriam chegado até nós, se 
fossem o resultado esteril da improvisação.

Depois mesmo de ter conquistado o renome 
de orador, Demosthenes não se apresentava na 
tribuna sem o estudo prévio, e mais de uma
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vez, chamado nominalmente pelo povo no 
Agora, insistiu no seu proposito.

Foi por isso que se procurou crear-lhe a 
reputação de tardio e lento nos seus assertos, 
dizendo-se, em tom de zombaria, que os seus 
discursos cheiravam á lampada, o que o levou 
um dia á responder com acrimonia a Pytheas:

.— « Talvez tenhas razão; mas recorda-te 
que a minha e a tua lampada nos servem para 
cousas muito differentes. »

No emtanto, Demosthenes improvisava quan­
do era indispensável, e disso dão testemunho 
poetas do seu tempo affirmando até que, nos 
seus improvisos, elle se deixava levar por um 
divino furor.

O maior vulto da actualidade na tribuna 
portugueza, Antonio Cândido, confessa no pro- 
ogo dos seus discursos fazer de antemão o seu 

preparo mental toda vez que tem de subir a 
tribuna.

José Estevam, o maior dos oradores por- 
tuguezes em todo século passado, fazia com an­
tecedência um rápido esboço dos seus grandes 
surtos, embora o transbordamento d o ‘ enthu- 
siasmo o arrastasse muitas vezes alem do plano, 
dando mais do que' elle mesmo poderia ter de­
sejado.

O seguinte episodio narrado nas Farpas 
é illustrativo.

Um dia tendo'sabido ao almoço que a 
sua mulher e a Viscondessa-de... tinham o pro­
jecto de o ouvir fallar na Camara, disse-lhes :

« Pois vão que o tempo não ha de ser 
perdido.

Chamo principalmente a sua attenção para
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algumas palavras que tenciono dizer a cerca de 
Cincinato.

Não hão de desgostar! »
O discurso foi um assombroso trecho de 

eloquência, com o vigor da arte e a sonori­
dade triumphal que a voz do orador e a sua 
figura imprimiam.

Ao terminar, porem, rodeado de acclama- 
ções e abraços, vendo sua mulher encostada 
ao parapeito da tribuna em frente, deslinda-se 
dos cumprimentos, e brada-lhe sem cerimônia,:!

— « Ai, Rita! que me esqueci da historia 
do Cincinato. »

Tobias também improvisava com vantagem, 
sempre que isso se fazia indispensável, “bem 
como Joaquim Nabuco, em iguaes condições; 
mas a responsabilidade e a madureza do espi­
rito não permittiam aos dois que elles corres­
sem, habitualmente, nos seus discursos, por 
desaso ou preguiça, os riscos das aventuras.

E assim devia ser.
Um homem que acceita a difficil tarefa de 

ensinar as novas doutrinas ou as reformas de 
leis e costumes, não se deve embevecer com 
os fogos fatuos da eloquência, com o rataplan 
das caixas de guerra ou o colorido simples e 
fugaz da phrase ; preciza addiccionar-lhe o con­
dimento da reflexão que é obra do tempo e do 
estudo.

Nenhum dos dois, porém, seria capaz de 
impingir por um improviso o discurso medita­
do, ao contrario de Luiz Blanc, por exemplo, 
que tendo sido também um grande orador, pro­
curava convencer os que o ouviam da despre- 
occupação de preparo nos seus surtos de elo­
quência. A anecdota seguinte, que eu tomo
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emprestada a uma revista parisiense, mostra 
melhor do que eu o poderia fazer, esse traço 
de psychologia.

Foi por occasião do enterro do poeta Adol- 
pho Pelepont.

No momento em que elíe ia começar a 
fazer a allocução, um jornalista se lhe appro- 
xima e d iz :— «Senhor Luiz Blanc, eu desejaria 
ter o texto do vosso discurso».

—Diabo ! replica o famoso orador com em­
baraço ; se eu nem mesmo sei o que vou dizer1 »

Entretanto elle fallou.
Terminada a oração o jornalista volta de 

novo e insiste:
—Vosso discurso?
—Eil-o, responde Luiz Blanc. E do bolso 

do palitot tira um rolo de papel, onde estava 
htteralmente escripto o que elle fizera passar 
por um improviso.

Os discursos de Tobias apresentavam um 
conjuncto de condições que os tornavam deli­
ciosos aos ouvintes.

EUes encerravam sempre uma licção pro­
veitosa, mas em vez de ser ministrada essa licção 
™ ,om somnolento e grave dos pedagogos,
rpntf 1SP° ? a n Um tecido leve’ de §ase transpa- rente, onde a sciencia, a litteratura, as anecdo-
tas e_a ironia mais ou menos venenosa, davam 
as maos numa cordialidade encantadora. E se 
addiccionarmos a isso a vivacidade da sua phy- 
sionomia, a exhuberancia de imagens, a pro-
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priedade incomparável dos termos, o chiste e 
o a proposito de certas comparações, estará ex­
plicado o effeito maravilhoso dos seus trium- 
phos oratorios innn tempo em que as palavras, 
em gyro nos discursos, tinham todo sainete dos 
lugares communs.

Eu não precisaria de um exemplo melhor 
do que o desse famoso specimcn de eloquên­
cia, erudição e verve que elle nos deu como 
paranympho na collação de gráo dos Drs. Her- 
menegildo e José Maria Metello.

O salão de honra da Faculdade estava re­
pleto dos melhores representantes da sciencia 
do Direito e das lettras em geral, que o Recife 
possuia por aquelle tempo.

Toda primeira parte do seu discurso, con­
dimentado e vivaz, é um lance de ironia deli­
ciosa, em que a exigencia legal da saudação c 
o modo commum de interpretal-a soffrem be­
liscões dilacerantes.

Por muito que seja hoje conhecido esse 
precioso trabalho, não me quero furtar ao de­
sejo de transcrevel-o nos seus melhores trechos. 
Assim elle começa: «O discurso que nesta
occasião me incumbe proferir, tem traçada nos 
Estatutos a formula do seu preparo.

«E’ um discurso congratulatorio, uma cousa 
muito simples, até onde pode chegar a simpli­
cidade de uma combinação binaria de estereo- 
typos prolfaças pelo resultado feliz, dos vossos 
esforços e de velhas considerações, já difficeis 
de classificarem n’uma ordem de idéias serias, 
sobre a importância do gráu, que acabaes de rece­
ber, e o uso que na sociedade deveis fazer 
das vossas lettras.
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« Como vedes, é uma questão de ritual 
e eu tenho obrigação de cingir-me a elle.

« Não seria, pois, de estranhar que me li­
mitasse á dizer: 1

« Eu vos felicito, senhores doutores • a 
importância do grau que vos foi conferido

tos custou ",agnÍtUde dos esforÇ°s víe ellé 
vossas Ictir'<' i°i US0 due *endes a fazer das 
do os n S de.,ennmae-o vós mesmos, seguir-
cões Ho P d °  V0SS0 ta len t0  e as inspira- çoes do vosso caracter. F

mitassp^f0 / ' 6” 3 de estran^ar qne a isto me li-
CUrSO Nem h 6 P° r filldo 0  meu d ' S'
de esterih,?nteavena ra2il° para se me a« usar

d t e o ° d e ,Sl>eiPOr de reSpait0
« Mas, senhores doutores, eu creio aue

semelhante id e ? 6 m k Sislad° G "unca rep o u s"  
“ nt 6 ’ 3 n e'a SÍngLllar de serem todos aqueltes, que se acham encarregados da hon-
nadosma Se „ ° J :e h°*e me ca?  cmrSem-
mesmo enihi i °- mesino hymno, a recitar o 
do Tdentíf^n h m °’ lf°- GSta especie de noiva- 
l a date f Z ’ d,1Zla um r°mantico de an- 
pftir em t T h .T s  PJla.vr®' condemnados a re- 
consagradas n,n(^e as niesmas phrases
um facto n’iiP^ara accentuar a importância de
uso de um Ho ilin^Uem contesta’ e 0 verdadeiro 
s e ja °' clue i°do mundo sabe qual

podia -era°estení ° refS •doLltores- nao foi e nem poom .er este o intuito do legislador Fu o 
creio firmemente. g ldaor- tu  o

do pelcf esniritn°rid0 C° m esta cren?a. arrasta-
ideias nnp^ vn 3 e/ )oca’ em nome das novas idéias, que voam de outros mundos, e bom
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grado ou mau grado nosso, hão de encon­
trar agasalho em nossas cabeças, julgo também 
aqui dever exercer uma funcção superior ao 
modesto papel ecclesiastico de um Mestre de 
cerimônias.

« A occasião é solemne, sim ; mas justa­
mente por isso ella abre caminho a alguma cousa 
de menos vulgar do que uma felicitação, a algu­
ma cousa de mais elevado mesmo do que o 
gráu que recebestes ; é a defesa da sciencia que 
professamos, e em que acabaes de ser douto­
rados, a defesa que lhe devemos, em relação 
ao juizo desfavorável que d’ella actualmente se 
forma, em relação aos ataques, de que cila é 
alvo, sem excluir todavia a confissão dos seus 
defeitos e a critica dos seus desvios.

« Na presente conjunctura, bem quer me 
parecer que nenhum assumpto melhor se pres­
taria a formar o conteúdo da minha allocução, 
nem eu poderia achar um modo mais apropriado 
de congratular-me com vosco.

« Se porém estou enganado, antecipo-me 
em pedir desculpa do que possa o meu dis­
curso conter, não por certo de anomalo e in­
conveniente, mas por ventura excêntrico e in­
adequado ás circumstancias do momento.

< Entretanto, permitti-me uma ligeira ob­
servação.

« Ainda hoje senhores doutores, nas bi- 
bliothecas de velhos claustros, encontram-se pa- 
limpsestos, onde se vê, por cima, desenhada a 
historia de um thaumaturgo, a historia de um 
santo miraculoso, que morreu de penitencia e 
maceração, ao passo que, por baixo, sorriem se­
renos os bellos versos da Ars amandi de Ovidio ; 
onde apparece na parte superior um breviario,
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cheio de melancholia, repleto de adoração e, 
na paite infeiior, uma comedia aristophanica: 
em cima, depara-se-nos o orgão, que acompa­
nha o de profundis, e logo em baixo o bello

’ Seduzind,° lindas moças; em cima, 
paS ' se as ref as da grande arte de torturar 

hereges e em baixo um velho pagão explica 
o capitulo do amor platonico. P

* 0ra Pois. senhores doutores : — seria 
acaso para censurar que minhas palavras produ­
zissem uma impressão semelhante ?

* v Um d‘scursü de duas vistas, se assim
nm rL dlzer’ Llm palimpsest0 se quizerem: por 
um lado o cumprimento exacto de um sacro
fa d T h ía T  tC feStai maS tambem- Por outro 
fón ’dn8hn COtllsa, de mais Profano- que fica 
r a h  !  ,SOu de T a solemnidade acade-
ritn' nr u 1111 ado’ a ace cabl1a c1e um espi- 
j P . a,P0’ clue’ P01 amor da ordem, por amor 
a disciplina, não duvidaria curvar-se para re- 

conhecer e confessar de joelhos a immobilidade 
mas Tfmh ° progresso dos nossos estudos; 
de um rehüb por, outro lado a feição turbulenta
nroferjr n i '  l,ui'aiisigente, que não hesita em
mundo intpí U C ^ Ur SC muove — G dizer ao mundo inteiro: nos estamos atrazados».

c-sse tom faceto, consorciando-se com a in-
austoa eem'an d0 ?ensadop numa solemnidade austera em que nao parecia ter logar senão o

S d o t n ã ° o U? ? -COnSagradaS Pd0 uso’ é en-
ffl7pndn1Sç ^em’- M  nesse tom clue ebe continuou 
fazendo as mais rigorosas affirmações a respeito
caas o T Cf,! d°  rDireit° ’ (|u<i sc '« o  achava no 
f e r i u  c° nformar co“’ as exigências de um
verdadeiro systema scientifico por ser, na phrase
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de H. Post, uma irmã da theologia, limitan­
do-se a folhear o corpus júris como esta fo­
lheia a biblia.

Em seguida, referindo-se á tendencia do 
espirito scientifico em despir os phenomenos 
da natureza da roupagem poética, em que a 
imaginação costuma envolvel-os; ou por outra, 
referindo-se a despoetisação dos phenomenos 
naturaes por meio da sciencia, continha em tom 
agradabilissimo affirtnando que o homem de 
hoje não se demora nem mesmo a contemplar 
a belleza da lua, diante da qual, com seus ful­
gores e seus desmaios, se sente tentado a dizer: 
deixa-te de coquetices, eu te conheço carcassa; 
ou então aos requebros e langores da estrella 
matutina, é bem capaz de redarguir sizúdo :— 
nem tanto, como pareces, pois que ficas preta, 
pequenina e insignificante passando pelo disco 
do sol.

E depois de lamentar que a despeito de 
todas as conquistas da observação continue a 
entorpecer-nos e a esterilisar-nos a velha con­
cepção do direito como entidade metaphysica, 
sub specie ceterni, anterior e superior aos pri­
meiros agrupamentos humanos, quando a ver­
dade é que elle não vem de tão longe, affirma 
que o Direito é, perante a consciência moderna 
um modas vivendi, ou a pacificação do anta­
gonismo das forças sociaes, da mesma forma 
que, diante do telescópio, os systemas planetá­
rios são tractados de paz entre as estrellas.

Nesse ponto referindo-se á «concisa e bella 
carta» em que o professor Holtzendorff, res­
pondendo á congregação da Faculdade do Re­
cife, fallara n’alguma cousa existente no espirito 
do seu amigo Bluntschili que podia ser desig-



84 Revista Fkademica

mnr iPT°K?0me de Cosmos do Direito e da moral, lobias accrescentou esse ousado trecho
que p°z em desespero as ovelhas de Leão XIII 
no tírazil.

« Magnífica expressão! disse elle ! Ha real-
não menosCHSmOS d° Di'r  t0' mas esse Cosmos, 
n m , f  d,° 0,116 03 Cosmos physico é um
mento contin m d° /& r‘' da lei do desenvolvi- 
teria é n r e lZ  ’ 1 aSS™ C0m0 1,0 """ido ma- 
quena oarta ?  qUe eX‘Sta .aPenas uma Pe‘ 
seu estarln h " . nia êr‘a já chegou ao
Cosmos rln Hi e -i e<1ull,,brio> assim também no 
que as forcas s t 5,° ha un,a Parte diminuta, em 
mais necessidade d Í M " ' ' ' ^ 35 e nao tem

ter dkrto alludindo, 30 facto de Renan
sucedo? T f  VeZ qUG' pdos vicios do ensino 
um n Z n  1  Fí aHÇ\  COrna 0 Peri§° de se tornar 
em mip m !'e(̂ ct°res> quasi ao mesmo tempo
mista de n í  ílso.n’ cliefe do partido refor- 
des inalp 01 d’ ,astimava que as universida- 
/oAv l i  w - PareSeSS/ m SÓ querer Produzirescrip- 
que se nó l̂ °~ f und°' concluiu sizudamente,
outra cons, fCOrremos ° .risco de uma ou de 
maior- n Hp estamos sujeitos a infelicidade 
v o m d ^ l  d6torna/mos-nos um povo de ad- 
petiçao chlcamstas ou simples fazedores de

r ^  discuiso encantador e orimoroso na

S T o  ora0dÕrC°nn3C„eÍtOS' ? tá ^ “ fi" 
■™  remata,-° da m0d0
histode^H^nr T  d *G Se refere ao passus
1559 an t COrndo no anno da graça de
deira de%  p Pu° 601 qUe se setdava na ca- oeira de S, Pedro o genial Paulo IV, tato ner-
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vo com poca carne, segundo um chronista da 
epoca.

N’uma explendida ceia em casa de Andréa 
Lafranchi, em que tomaram parte as maiores 
notabilidades romanas, o cardeal Cario Caraffa, 
sobrinho do pontífice, vestido a secular e cin- 
gindo uma espada, travou ahi mesmo uma lucta 
sangrenta com o fidalgo Marcello Capece, por 
motivos de ciume provocado pela formosa ma- 
donna Martuccia.

Cinco dias depois d’esse escandalo, o pon­
tífice appareceu ainda mais temivel que de cos­
tume, na sessão da Inquisição e, profligando 
os abusos da egreja, em tempestuoso discurso, 
sem que uma só vez pronunciasse o nome do 
seu sobrinho concluiu, bradando com emphase 
perante a assembléa silenciosa :—

Reforma! reforma! ao que o Cardeal 
Pacheco respondeu afouta e allusivamente : 
c Reforma, sim, Santo Padre ; mas a reforma 
deve. começar por nós mesmos. »

E aproveitando o episodio historico To- 
bias termina no tom independente e faceto em 
que foi afinado o seu estylo desde o exordio: 

« E’ assim, Senhores Doutores:
« E’ assim que,quando ouço repetir, como 

se repete á cada instante que o ensino acadê­
mico está de todo transviado, porque de todo 
também está perdida a faculdade de estudar, e 
que, portanto, é urgente, é urgentíssima uma 
reforma radical,—eu me lembro do Cardeal Pa­
checo e tenhp vontade de responder comelle: 
reforma, sim, Santo Padre! mas nós somos os 
primeiros a tractar de reformar-nos; somos os 
primeiros que devemos munir-nos de abnegação e 
de coragem, tanto quanto havemos mister de
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Coragem e abnegação, para despirmos-nos das 
nossas becas, mofadas de theorias caducas e 
tornarmos trajo novo. Releva dizer á sciencia
velha: retire-se; e á sciencia nova : - S
moça. c

'  nDa„™iniSta 0U hceckeliana. PO«co nos ira-porta 0 que queremos é a verdade
rimpntLFHCUlda?eS nã0 sã0 somente estabele- 
HenrimtP v  lriçrl| cÇã0> mas- ainda como diz 
officinas de°sdeSn d a ' Verdadeiros laboratórios,

Eis tudoPre>C1S° t3mbem pensar por nossa conta.

assim°SumUrnSnUrt0S d?i elocluenda são todos
S m o  ,  r ° rC10i da erudiÇã0 com o hu- morismo da graciosidade mais fluctuante com 
o saber mais profundo. te’ com

★★ *

dos Hpnntü i 1SCU1S0 na verificação de poderes
bucana^em 1 R7 S ^ s êiI*b^ a provincial pernam-
plo mesmo nn P°de fornecer-nos outro exem-
versa do nni^ * SGI de ciÇao inteiramente di­versa do que esse que acaba de ser citado
dade°endcoPn!Sd° S hberaes eleitos em unanimi- 
uma natrulha Hp301 3S portas da Assembléa 
a Dassapem p r <:onserYadores impedindo-lhes 
a passagem e contestando-lhes os direitos.
pensa oelo mesM ^ 1 ^ °  diplomas da camara sus-

§e C° nl arCScômica lcprosentaçao de uma scena

Tobias só se resolveu a fazer uso da pa-
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lavra, quando o contra-regra ia dar o signal 
para que o panno descesse ou quando se po­
dería dizer num longo bocejo :—Está acabada 
a comedia.

Começou affirmando que em frente daquel- 
le desperdício do tempo, o povo semelhante 
ao Cândido, de Voltaire, poderia intervir dizen­
do :— :< Nada entendo das vossas recriminações, 
nem das vossas discussões estereis; sinto fome 
e necessito de remedio aos males de que pa­
deço. »

Parecería, por esse panno de amostra, que 
o discurso houvesse de ser uma catilinaria. 
Pois bem, alludindo a um dos deputados con­
servadores que occupou o tempo de tres ses­
sões seguidas á fazer a defesa do seu diploma, 
Tobias lançou mão do humour para inutilisar 
esse moinho de palavras.

Depois de citar os seguintes versos de 
Leopardi........................................................ ..

II cuor de tutti— Cose alfim sente saziatei, 
dei somno, Delia danza, dei canto, e dei 1'arno- 
re, Piacer pia cari che il parlar lingua, Ma sa- 
ziatá de lingua il cuor non sente; depois de 
ter affirmado que a Assembléa esquecera os 
tropos do pretendente a deputado para só ad­
mirar a sua habilidade, a sua copia de lin­
guagem, e a resistência dos seus orgãos vo- 
caes; concluio que, se o explendido orador 
tivesse fallado um pouco sobre eleição nada 
teria faltado ao seu discurso, o que lhe trou­
xera á lembrança umas chistosas palavras de 
Luiz XVI, de quem se conta que, depois de 
ouvir pregar na capella real o abbade Maúry, 
se voltou para um da comitiva regia e lhe disse:
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« Si1'abbé noas avait parlé un peu de 
religion. il noas aurait parlé de tout. >>

E em seguida á considerações valiosas af- 
firma que estaria prompto a abandonar o seu 
posto, caso ficasse evidenciada a irregularidade
espirilo b S n  P0rq"ant0 “ ra c tl  'de‘daum 
faculdade He n q!!f na°~tem desenvolvida a 
só nalavn cn Sradcir, não comprehendia uma
E accresrpntm qUei d^sses combates inglorios. 
Delo dirpitn ' COní1 lr?n‘a • * Na grande lucta
dade nnp á; Ih113 -C as ormas ba lucta pela ver- 
mas ’daqTnir  3 P° r SUa vez- uma das for-
veio nue pstPhS3 UCta upela • existenc>a, eu não 
diplom a... n ,a» comP*ehendida a lucta por um

★* *

, . Assembléa Pronvincial leve larvo de- 
Aeueda I q ' ^ ! mento da iovem D. Felisbella 
p e lo fra b e , d ^ T h  Pedind° tlra3 ^ v e n ç a o
c i n ^ n o f S ^ ^ r  ParS eStUdar medP
- ,Ess5\ requerimento, defendido pelo Sr Ba-

pugnado com esforço e brilho pe o ^ M a í T  
quias Gonçalves cirurcriãn aL P U Ma 
e intelligencia ampla. § d §r3nde nomeada

em do is^cH sirIo^°Jn3nte PIOCLlrOL1 sustentar
fher Ve d 0r2anizaÇa° da mu-
se destina o hnnipinS dlPeientes daquelles a que se destina o homem, mesmo porque o sen mnel
na reproducçao é perenne ecoístante a o p T o
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que o papel do homem é passageiro. E de­
pois de ter indicado essa differença, segundo o 
seu ponto de vista, abordou propriamente a 
questão de physiologia cerebral procurando de­
monstrar que o cerebro da mulher, tal como é 
constituído e conformado, revela uma inferio­
ridade organica, ou melhor, que os estudos 
camparativos de vários cerebros de represen­
tantes de um e outro sexo, deram em resultado 
que os do homem são mais pesados, mais vo­
lumosos, com as circumvoluções em maior nu­
mero e as anfractuosidades mais profundas, ten­
do a camada cinzenta que reveste o encephalo, 
desdobrada em superfície muito mais extensa.

E, feitas varias considerações, accrescen- 
tou

« Quando a doutrina dotransformismo não 
estivesse provada, estava provado que no cerebro 
residem positivamente as funcções da intelligencia 
e do pensamentoe que estas funcções estão tanto 
mais desenvolvidas quanto o orgão que dellas 
se encarrega que é o cerebro e em particular a 
massa parda, por isso que a massa branca é 
apenas a conductora das sensações, serve ape­
nas para a transmissão. A’ vista destas consi­
derações que acabo de expôr, parece-me ter 
provado que a intelligencia se acha em relação 
immediata com o cerebro e em particular com 
a massa parda da mesmo orgão ; e assim sendo 
tenho provado também que a mulher se acha 
em condições inferiores ao homem. »

Continuando, porem, delimitou o seu modo 
de ver no ponto de vista dessa inferioridade, 
dizendo que se é certo poder a mulher pro­
por-se a estudos determinados, não é menos 
certo ver-se inhibida de se dedicar aos altos
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conhecimentos em que ha necessidade de ab- 
strahir; que se muitas vezes é certo encontrar- 
se na mulher comprehensão mais fácil do que 
no homem, não resta duvida também quanto a 
sua fraquesa no processo psychico da abstrac- 
ção, que é precisamente o necessário para os 
altos estudos.

Em conclusão: deseja ver a mulher suffi- 
cientemente educada para o seu papel no lar, 
criando e dirigindo os filhos, embora no pe­
ríodo aureo do sonho, ou na phase metaphy- 
ca do seu espirito ella tivesse pertencido ao 
numero dos partidários da emancipação, con­
fessando em vista de um aparte, que acreditava 
ter chegado.no tocante ao assumpto, ao periodo 
positivo.

Tobias, que não era um frequentador da 
Assembléa, nem tinha caleite para entrar dia­
riamente nas questões estereis, só chegou a 
saber do facto pelos jornaes.

Em vez de aproveitar o pretexto para fugir 
á responsabilidade de um torneio com um profis­
sional, apresentou-se em campo «com a sua 
parte de interesse e dedicação convicta. »

N’um dos turnos do projecto subiu á tri­
buna e, inspirado no bom gênio do reconhe­
cimento e do culto rendido as excellencias do 
bello sexo, abalou até os alicerces o edifício 
que o Dr. Malaquias construira co‘m aptidão e 
zelo, expondo argumentos e considerações no­
vas, apesar do receio de ter de repetir «alguma 
cantiga já conhecida, e fazer desfarte uma se­
gunda ou terceira dynaminisação do que ou­
tros já tivessem dito. »

Assim, depois de apoiar com erudição e 
verve o projecto em debate—reconhecendo ao
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principiar que o thema pertence a um genero 
de assumptos sobre os quaes é mais facil es­
crever um livro do que proferir um discurso ; 
depois de se ter batido no chamado campo 
scientifico onde, aliás é certo, disse elle, que a 
opinião defendida pelo seu oppoente já de na 
muito se retirara do combate, enveigonhada 
de si mesma, theoria decrepita, sem íazão de 
ser, pretendida physiologica,—da mulhei con- 
demnada por natureza á incapacidade e ao 
atrazo mental ; depois de ter dito que essa 
theoria deve ser enterrada na mesma fossa em 
que dorme o pobre dogma do peccado origi­
nal—o dogma da queda de Adão por culpa de 
Eva, e o terrível veredictum :— sub viri potes- 
tate eris et ipse dominabitur tui; depois de ter 
sustentado que pretender pela força única do 
advérbio physiologicamente demonstrar a infe­
rioridade da mulher por uma especie de buena 
dicha que lê na sua massa cerebral o seu pre­
destino, á maneira das bohemias feiticeiras lendo • 
na palma da mão dos seus clientes a sorte boa 
ou má, seria fazer da physiologia uma especie 
de cigana; disse com inteira franqueza, que o 
Dr. Malaquias ou se achava sufficientemènte in­
formado sobre as phases que a questão tem 
atravessado ou não.

No caso affirmativo não poderia ter des­
culpas de haver guardado segredo ou feito 
omisssão consciente dos progressos relativos ao 
assumpto ; no caso negativo ainda era menos 
desculpável, pois deveria ter sido do seu dever 
inteirar-se primeiro do verdadeiro estado do 
assumpto para não expor-se á defesa de uma 
opinião que era mal segura e não reunia em
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seu favor argumentos e factos resultantes de 
experiencias e theorias novas.

E, em seguida, por esse modo se pronun­
cia : '< A questão que aqui hoje nos occupa,
a questão de saber se a mulher póde estudar 
e exercer a medicina, já não é uma tal, já não 
tem caracter problemático para o alto mundo 
scientifico. »

« Póde-se até fazer-lhe a historia e enu­
merar os seus momentos diversos.

« F°i em Dezembro do atino de 1867, que 
na Europa se deu o primeiro impulso para um 
dos maiores movimentos dos tempos modernos, 
sendo conferido á uma mulher, em acto so- 
lemne o gráo de doutora em medicina por 
uma universidade celebre, a universidade de 
Zurich. Essa mulher é uma russa, e seu nome: 
—Nadeschda Suslowa.—

Foi esta, sim a primeira vez que se resol­
veu alli praticamente, e de modo satisfactorio, 
o problema inquietante dos estudos universitá­
rios da mulher, em commum com estudantes 
do sexo masculino. Até então não se tinha 
suscitado duvida seria sobre a competência, ou 
incompetência delia, para as funeções especiaes 
de medico.

Este facto que na occaslao tomou as pro­
porções de um acontecimento, não deixou de 
ter sua influencia.

« O exemplo de Nadeschda Suslowa at- 
tiahio á Zuiicli outias aspirantes; e tres annos 
depois, á 12 de Março de 1870, recebia igual­
mente o gráo doctoral a segunda medica da- 
quella universidade, uma moça ingleza.

« Elisabeth Morgan, sobre cujo caracter e 
talento se exprimiram de modo o mais hon-
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roso, na occasião do gráo, diversos professo­
res da escola.

« Tal foi a impressão do acto e do bri­
lhante papel da moça medica, que não resisti­
ram ao desejo de manifestar a sua admiração. 
Ao décano da faculdade, o professor Bieime, 
coube arguil-a á respeito da dissertação que 
tratava do seguinte ponto :— Sobre ci atrophiu
progi essiva dos musculos.

« Creio que é um ponto scientifico e 
de alguma importância. Creio, digo eu, poi- 
que nestas matérias sou um simples devoto, 
um simples crente; posto que,—é verdade,-— 
quando menino, na minha terra, ouvisse mui­
tas vezes alguns devotos discutirem theologia
com o vigário. _ ;

« A moça doutoranda respondeu á tonas 
as objecções de um modo tão vantajoso, que o 
professor não pôde conter o seu enthusiasmo, 
dirigindo-lhe entre outras, as seguintes pala­
vras : ,

« Vós tendes mademoiselle, uma boa
parte na solução do grande problema social 
que aqui nos occupa. Pelo vosso serio s.cien- 
tifico vos tornastes um modelo para as mulheres 
que aqui estudam, e eu não duvido urn só 
instante que, em vosso proprio interesse e para 
bem de muitas outras, de applicar dignamente 
os conhecimentos entre nós adquiridos. »

Do meio dos moços estudantes, pois que 
naquella universidade teem clles o direito, que 
oxalá existisse também nas nossas faculdades, de 
arguirem os doutorados, ergueram-se então 
duas vózes á atacar duas das theses, não sei 
se por um acto de grosseria, ou de simples 
galanteio, e á ambos os oppoentes, diz o autor,
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á quem devo estas informações, a candidata 
respondeu tranquilla e satisfactoriamente.

Ferminado o acto da promoção de Miss 
Morgan á doutora de medicina, cirurgia e obs- 
titticia, um outio professor universatorio na 
allocução que proferiu, disse-lhe ainda... ’

« Acabais de dar-nos uma nova garantia 
do bom exito da experiencia, que fazemos em 
Z,mic.i, paia a solução da questão social, que hoje 
mais que qualquer outra preoccupa o mundo : 
a questão da mulher. »

Isto dava se em Maiço de 1870.  Em Ou- 
tubro de 1871 e no acto de doutoramento de 
uma ou tia medica da mesma universidade, o 
anatomista, professor Hermann Meyer dizia tam­
bém a jovem aspirante :

« Mostrastes pelo vosso exemplo que é 
possível á mulher dedicar-se com todo o sério 
á vocação medicai, sem por isso renegar o ca­
racter feminino. »

Como se vê, o facto estava assentado, e 
ninguém ousava contestal-o.

Eis que,  p o rem ,  nes se  m e s m o  a n n o  de  71,  
l evan tou-se  u m a  voz ,  u m a  única  v o z  au to r i s ad a  
p a i a  p io t e s t a r  con t ra  elle, e t en ta r  a in d a  c o n ­
vencei  o p u b l i co  da i n c a p a c i d a d e  feminina  p a ra  
os misteres  m édicos .  Essa  v o z  foi a d o  Dr.

íeceiico Bischoff, professor de phvsiologia na 
universidade de Munich, o qual escreveu uma 
obra especia mente destinada ao assumpto, que 
tem por titulo - D o  estudoe cxcrcicio da
medicina pelas mulheres.

App .recendo este livro, no qual, depois 
de apresentar todos os argumentos e conside- 
iaçmes tlmoricas em tipoio de sua opinião, Bis- 
choft teve a franqueza de declarar que nunca
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tinha ensinado á mulher alguma, nem jamais 
admittil-as-hia entre os seus discípulos, foi como 
que uma provocação aos professores de Zu- 
rich, e a refutação não se fez muito esperar.

Os Drs. Victor Bomert e Hermann, não 
aquelle de que já fallei, mas um outro, lente 
de physiologia, sahiram ao encontro de Bis- 
choff o primeiro no escripto:

O estudo das mulheres, segundo as expe­
riências da universidade, e o segundo em ou­
tro escripto :—O estudo das mulheres e os in­
teresses da escola superior de 'Zurich. Dous 
pequenos livros, em que as ideas preconcebidas 
de Bischoff são de todo combatidas, e mos- 
tramgclaramente o anachronico da sua obra, 
o fraco da sua argumentação, que ainda se 
basea em grande parte, na ordem providencial 
do destino da mulher e sobretudo a singulari­
dade de fallar d priori de uma cousa, sobre 
que não tinha conhecimentos práticos.

Não ficou ahi. Alguns outros professores 
ainda acharam occasião de dar o seu parecer 
sobre o ponto questionado ; e homens corno 
Frey, lente de anatomia e histologia comparada 
e o já mencionado Biermer, decano da facul­
dade e lente de clinica, se expressaram de ma­
neira a não deixar a mínima duvida :

De accordo com as minhas experiencias, 
diz Frey, que todas se fundam na instrucção 
pratica, sou forçado á reconhecer em um grande 
numero -de cabeças femininas iuna alta capaci­
dade para o estudo das disciplinas anatômicas 
e até para os pontos mais difíiceis da anatomia 
superior.. . Exactamente na microscopia, parte 
importantíssima da medicina moderna, a mulher 
tem um futuro. « E Biermer exprime-se assim:
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—« Na clinica, muitas mulheres se tem dis- 
tinguido e assignalado por uma cuidadosa in­
dagação e uma excellente diagnóse. »

Já isto seria bastante, quando mesmo fosse 
tudo. Mas não é tudo.

Saiba mais o nobre deputado, meu illustre 
e respeitável antagonista na questão debatida 
que quasi por esse mesmo tempo, em que taes 
cousas se davam na Suissa, admittira-se na uni­
versidade de Edinb.urgo o ensino das mulheres.

Succedeu, porém, que os estudantes ingle- 
zes, impellidos não sei porque motivo, enten­
deram dever fazer barreira á tendencia domi­
nante, e íeunindo-se qara isso, peticionaram á 
faculdade, e esta resolveu por 6 votos contra 
4 a exclusão das discípulas.

Contra uma tal exclusão protestou o lente 
dc anatomia, Di. Handyside, e o seu protesto 
é tanto mais digno de consideração, quanto é 
certo que foi feito, sem intenção possível de 
isongear o bello sexo, em uma carta particu- 

lai, diiigida ao Dr. Bomert, em que elle de­
clarou que os estudantes tinham feito aquelle 
movimento levados de pretextos frívolos (ou 
very frivolous pretenses). E terminou a carta (o 
nobre deputado tome nota das expressões do 
seu collega) dizendo

' E udiculo, em nossa profissão, querer- 
sc ainda lutar contra a corrente, pois as mu- 
lheies sao sem duvida admiravelmente confor­
madas paia biilhar (to excel) em anatomia ci- 
íiugia, obstietricia, cirurgia, pharmacia e muitos 
outos departamentos da profissão medica. »

Eu cieio, Sr. Presidente, que em presença 
de tantos e taes factos, confirmados pelo teste­
munho de homens competentes, não é possível
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insistir no modo de ver contrario. Onde existe 
a cultura, existe de parceria com ella a docili­
dade. »

Proseguindo, entrou a fallar na questão 
physiologica do cerebro e do respectivo peso 
deste, nos termos que se seguem.

« A physiologia, que até hoje, como diz 
pessoa competente, não se tem occupado nem 
com as funcções do*desenvolvimento, nem com 
o desenvolvimento das funcções, bem poucas 
leis apresenta, que nso possam soffrer contes­
tação ; e nesse numero não se contam as que 
dizem respeito ao cerebro.

« Basta-me o seguinte facto:—Nós temos 
conhecimento do peso cerebral de alguns gran­
des homens.

« Perguntarei pois ao nobre deputado ou 
á outro qualquer que siga a mesma theoria, 
como póde explicar este phenomeno:—o ce­
rebro de Byron, por exemplo, pesou 2/ób 
grammas, e o de Dupuytren 1436, urn peso tal, 
que offerece para com o primeiro uma diffe- 
rença de 802 grammas, uma libra e tres quar­
tas, pouco mais ou menos. Ora, á uma diffe- 
rença tamanha no peso do ceiebio devei ia coi- 
responder uma notável differença intellectual 
entre os dous espíritos.

Mas por ventura Byron, como poeta, foi 
maior do que Dupuytren, como cirurgião ?...

Admittido pois, que a massa cerebral ti­
vesse a significação, que se lhe quer dar, se 
ao peso cie 2238 grammas corresponde um 
genio poético da estatura de Byron ao peso de 
1436 não poderia corresponder um genio ci­
rúrgico do quilate de Dupuytren.
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Mas isto não diz tudo; a questão tem ainda 
uma outra face.

Na pergunta que vou fazer, está a morte 
da theoria, que vai matal-a:—qual é o peso 
normal do cerebro humano?

(Pausa.)—O Sr. Malaquias— Ha uma me­
d ia .-O  sr. Tobias—Uma media não é peso 
normal.

Peço ao nobre deputado que me dê um 
peso certo e determinado.

Quantos cerebros já foram encontrados 
com peso igual uns aos outros? Não se co­
nhece.

Sempre offerecem differenças, e estas dif­
erenças estão dizendo que não ha normalidade, 
nao ha uma lei fixa a respeito.

Al em disto, ainda temos á considerar o 
segiunte—a theoria do peso do cerebro, como 
medida intellectual, é anachronica e insusten­
tável não só pelas razões, que acabo de ex- 
pender, como também por um outro motivo 
que peço ao nobre deputado se digne dê 
apreciar. Nós sabemos da grande irnportancia, 
do giande desenvolvimento, que tem tido a 
doutrina da selecção natural de Darwin, sobre- 
udo reformada e engrandecida, em mais de um 

ponto, por Ernesto Hceckel. Pois bem entre 
as leis da conformação ou adaptação indirecta, 
de que falia Hceckel, está em primeiro lugar aquel- 
a que elle chama da adaptação individual, e 

segundo a qual os indivíduos de uma mesma 
especie nunca são totalmente iguaes.

peigunto eu ; a differenciação cere­
bral não é mesmo um effeito desta lei ?

O peso do cerebro não se explica também 
poi csscí adaptação individual pela qual nunca
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se encontrarão dous indivíduos com igualdade 
de massa cerebral ?

E sendo assim, como querer-se, compa­
rando a mulher com o homem, deduzii-se  ̂ de 
pequenas differenças no orgão do pensamento 
uma enorme distancia entre um e outio na ca­
pacidade intellectual ? !. • •

E’ inadmissível. »
Em seguida reconhecendo na questão ties 

aspectos distinctos—o político, o civil e o so- 
cial—declara quanto ao primeiro ponto, que e 
relativista por attender muito ás condições de 
tempo e de logar.

Quanto ao segundo aspecto ou ponto de 
vista civil não tem duvida que se faz necessá­
rio libertar a mulher do jugo de velhos pic- 
conceitos, do poder absoluto do homem.

Na hypothese, o lado mais interessante e 
o social, que comprehende a emancipação lide­
raria e scientifica da mulher,, consistente em 
abrir ao seu espirito os mesmos caminhos que 
se abrem ao homem.

Assim explicando o assumpto faz a syn- 
these evolutiva da vida social da mulher desde 
a primeira epistola de S. Paulo á Ihimotheo 
em que se vêm os termos seguintes '.— Muliet 
in silencio discat cum otnne subjedione. . - 
Docere autem mulieri non permitto neque do- 
minari in virum ; sed esse in silentio.

Certo, accrescentou, é que a doutrina de 
S. Paulo ou do catholicismo alastrara-se pelo 
occidente, influindo na Jurisprudência italiana 
da Idade Media e na allemã dos séculos 15, 
16 e 17, o que levou o medico legista daquelle 
tempo, Paulo Zachias a dizer textualmente—Das
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Weib ist gebozen um zic qebarem,— a mulher 
nasceu para ter filhos.

Dahi, o orador poude concluir que o seu 
ülustre adversário no debate, sendo um espirito 
emancipado, tinha cedido ás opiniões de S 
Paulo, ás doutrinas da Igreja.

Referindo-se as grandes mulheres da His­
toria, não superadas pelos maiores homens, 
disse:—Assim vemos apresentarem-se na Gré­
cia, alem de Sapho, Myrtis e Corinna, também 
poetizas, á quem cabe a gloria de terem sido 
mestras do maior lyrico daquella nação—mes­
tras de Pindaro.

E não somente a poesia, a philosophia 
t®ve> igualmente suas dignas representantes 
Destarte nomeia-se como primeira philosopha 
Cleobuhna, filha de Cleobulo, que floresceu na 
época dos sete sábios. Pythagoras contou, en­
tre os seus discípulos, grande numero de’ mu- 
heres Diz-se mesmo que elle aprendeu a phi­

losophia com sua irmã Themistocléa, e que a 
sua mais applicada discípula foi Theano sua 
mulher.

Nomeia-se ainda Thargelia, de Mileto 
mestra de Aspasia, a mulher de Pericles a mes­
tra de Sócrates...

Nos tempos posteriores e saltando por 
sobre a idade media, onde a mulher desappa- 
rece de todo pelo voto religioso, pelo isola­
mento da vida claustral, posto que, mesmo as­
sim, mais de uma, nessa época, se possa mos­
trar bem digna de louvor e admiração—sabe­
mos, por exemplo, de uma Nina Siciliana de 
uma Olympia Morata.

A tradicção falia de Helena Calderini, filha 
de üiovanni Andréa Caldereni, professor de di-

o
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reito canonico na universidade de Padua, a qual 
costumava substituir a seu pai, quasi sempre 
occupadoem missões diplomáticas, e quando isto 
fazia, subindo á cadeira, era escondida por de- 
traz de uma cortina, para não distrahir, com a 
sua belleza, a attenção dos seus ouvintes ! E 
facto liistorico incontestado que ainda no sé­
culo passado quatro mulheres preencheram ca­
deiras magistraes na universidade de Bolonha.

Foram ellas: Laura Bassi, professsora de 
philosophia ; Anna Morandi Manzolifli, profes­
sora de anatomia; Gaetana Agnesi, professora 
de Geometria, e Clotilde Tambroni, professora 
de grego. Não são factos convincentes da ca­
pacidade feminina ?...

Nos últimos tempos vemos em França, 
alem da celebre Stael, a não menos celebre 
Sand, uma Delphjne Gay, uma Luise Collet, 
Marie Deraisme, Julie Danbié ; vemos na Alle- 
manha Fanny Lewald, Elisa Schmidt, Hahn- 
Hahn, Belby Paoli, Durisgsfeld, Jenny Hirsch e 
tantas outras ; na Inglaterra uma Martineau, uma 
Somerville; na Italia uma Ferrucci, uma Alaide 
Beccari, mulher admiravel que padecendo de 
uma paralysia e só podendo escrever com a 
mão esquerda, é todavia a redactora constante 
de um jornal publicado em Veneza e consa­
grado á defeza dos direitos do bello sexo, sob 
o titulo La Donna.

Onde está pois, Sr. Presidente, o funda­
mento das pretenções em contrario ?

Como teimar-se em opinar que a mulher c 
por natureza, destituída de força sufficiente paia 
uma seria cultura intellectual ? »

E, tendo feito outras considerações, addi- 
cionou :
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« Na questão que nos occupa e que já 
está praticamente resolvida, as mulheres fizeram 
justamente, como Diogenes, o philosopho gre­
go, para quem o melhor modo de responder 
ao sophista, que negava o movimento, foi ca­
minhar,, foi mover-se. Assim procederam ellas. 
A aquelles que lhes negavam capacidade para 
os estudos superiores maxime para os estudos 
de medicina, ellas disseram :— aqui estamos; 
eis-nos ao vosso lado praticando com vanta­
gem a sciencia medica. »

Cita exemplos das irtnães Blachnell nos 
Estados Unidos, duas medicas famosas que che­
garam a ter um rendimento annual de quinze 
a vinte mil dollars ; refere-se á Clemence Eozier 
também celebre na America do Norte por uma 
vida de trabalho e dedicação á causa da scien- 

Miss Garret, na Europa, entre outras no­
tabilidades do sexo, e, depois de varias consi­
derações, termina deste modo : « Todo homem
tem a sua mania; e é infeliz aquelle que não 
a tem, a minha mania, senhores, é pensar que 
grande paite, se não a maior parte dos nossos 
males vem exactamente da falta de cultura in- 
tellectual do sexo feminino. »

Qualquer que seja o modo de ver do lei­
tor no assumpto, não poderá recusar o seu ap- 
plauso á maneira elevada, do ponto de vista 
da coitezia e da intelligencia, porque a questão 
toi discutida.

Quanto a mim, alem do sopro de juveni- 
lidade dado ao assumpto pelo orador julgo 
esse admiravel surto de eloquência mais uma 
prova de que no cerebro de lobias Barretto 
íôra bem desenvolvida a terceira circumvolução 
frontal que é a sede organica da palavra e se
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conveio em chamar, por honra do seu desco 
bridor, circamvolüção de Broca.

Segundo está hoje reconhecido pela scien- 
cia, a faculdade da palavra constitue uma func- 
ção das mais complexas, sob sua simples ma­
nifestação objectiva e exterior.

Compõe-se de duas partes essenciaes: 
uma propriamente intellectual ou psychica e ou­
tra mecanica\ sendo que no primeiro caso se 
acham comprehendidas a ideação e a memó­
ria, no segundo a articulação vocal dos tempos, 
a expressão fallada, a palavra.

Em outros termos, o processo physiolo- 
gico da palavra, em sua simples manifestação 
objectiva, exterior, compõe-se: l.° Da forma­
ção das idéias ou desdobramento primitivo c 
superior da ideação; 2.” Da expressão dessassuperior oa íueaçdu, — —r ----- .
íHpíac miP nnde manifestar-se por meio da lui
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exercício da palavra os grandes oradores não 
podem ser privados.

Gambetta os tinha em profusão e os re­
velou desde o Lyceu de Cahors, recitando de 
memória paginas inteiras de oradores grea0s a 
ponto de um seu biographo poder assegurar 
depois : «As sonoridades do Agora pareciam
repercutir-se nelle. Eu o .ouvi declamar com um 
accento de vibração extraordinária as Clynthias 
de Demosthenes, que elle chamava a obra pri­
ma da palavra humana. »

Tobias Barretto possuia em gráo elevado 
esse poderoso instrumento nos torneios da tri-

Os seus discursos eram illustrados com 
opmioes de procedência diversa, citando a pro- 
posito, veisos em italiano e francez, trechos de 
escuptoies allemães, phrases dos clássicos con­
ceitos de auctores. inglezes, definições scientifi- 
cas, termos technicos, anecdotas interessantes e 
variadas, com uma promptidão encantadora.

Da sua memória visual ou representativa 
das imagens do pensamento, lembra-me o exem­
plo que é typico.

No dia em que elle teve de fazer a sua 
prelecçao de concurso, a respeito do governo 
da Igreja, tirou do bolso, ao chegar á tribuna 
um pequeno cartão de visita que trazia no ve só 
algumas linhas hyerogliphicas.

Principiou, com um leve tom ironico;
T hT 0 Be"ven!lt0 Cellíni gravou um cas- 

ello feudal na pedra de seu annel, eu espero
trazer gravado o meu discurso no verso deste 
carta o. »

E a pielecção foi palpitante, apesar do as-
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sumpto, como uma estatua em que nas veias 
do mármore corresse o sangue quente da vida.

Narrou-me o Dr. Constancio Pontual, ca- 
thedratico de Medicina Publica em nossa Es­
cola de Direito que de uma vez se discutia cm 
casa do Coronel Severiano de Siqueira sobre 
sc a palavra presago era genuinamente verná­
cula.

Ia caloroso o debate, quando chega To- 
bias Barretto, que, então, se achava em pleno 
viço do espirito e da memória prodigiosa.

—Dr. Tobias, pergunta-lhe um dos pieo- 
pinantes, o vocábulo presago é portuguez ?

—Portuguez de Camões, responde piom- 
ptamente o recemvindo, e em seguida pronun­
cia com emphase a seguinte estrophe dos Lu- 
ziadas, como se a trouxesse de antemão para 
o caso :

Ja o raio Appollineo visitava 
Os montes Nabatheos accendido 
Quando o Gama co’ os seus determinava 
De vir por agua a terra apercebida;
A gente nos bateis se concertava 
Como se fosse o engano ja sabido 
Mas pode suspeitar-se facilmente 
Que o coração presago nunca mente.

Entre o orador francez e o brazileiro houve, 
porem, uma differença. E’ que o primeiro deu 
toda expansão ás suas predisposições organicas 
-para a tribuna e o segundo não poude ou 
não quiz experimentar essa concentração de 
forças intellectuaes.

A variedade múltipla das suas aptidões in- 
dicava-lhe outros elementos de combate, o que



106 Revista Rcademica

não succedeu a Gambetta que foi apenas um 
orador formidável estimulado por desmedida 
coragem civica.

E’ que o grande tribuno republicano da 
França era um improvisador em toda a ex­
pansão do termo, e um apaixonado dos ruidos 
e lances da tribuna, ao passo que o sabio bra- 
zileiro não confiou bastante nos elementos de 
vida da oratoria, e, além disso, a riqueza das 
suas aptidões abriu-lhe outros horisontes, em 
que o critico e o philosopho se sentiram, por 
ventura, mais á vontade.

Accresce que lhe faltou o theatro. Se elle 
hvesse fallado na Representação nacional lu- 
briticando a garganta com o copo cfagua da 
Carioca, então o seu renome não teria encon- 
tiado limites na bocca dos thuribularios.

PHAELANTE DA CAMARA.



legislação Comparada

Palavras com que o Sr. Dr. Hersilio de Souza inaugurou 
seu curso de Legislação Comparada

Senhores:

Nomeado lente substituto da 5.a secção, 
fui designado para reger a cadeira de Legisla­
ção Comparada, emquanto durar a ausência 
do Sr. Dr. Clovis Bevilaqua.

E por isso venho hoje iniciar comvosco 
uma serie de palestras sobre o assumpto, não 
com a profundeza e o critério daquelle illustre 
cathedratico, nem com a exuberância e o bri­
lho do não menos illustre cathedratico que o 
substituiu até hontem, o Sr. Dr. Milet ; mas, 
como as minhas faculdades o permittirem, es- 
forçando-me por dar-vos uma noção clara e 
precisa do que aprendi e das conclusões a que 
as minhas reflexões e experiencia me levaram.

Antes, porém, de entrar em matéria, seja- 
me concedido pela vossa benevolencia fazer-vos 
uma declaração, que é ao mesmo tempo a mi­
nha profissão de fé jurídica.
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Senhores:

Realizei o ideal para que trabalhei tanto, 
de fazer parte do corpo docente desta Facul­
dade. Mas, um ideal realisado é um ideal 
morto, já se disse. E eu accrescento: o ho­
mem, o rei da creação, o animal que alcançou 
«ter uma alma capaz de ouvir e de entender 
cstrellas», na phrase do poeta, não deve deixar 
morrer em seu espirito um ideal, senão para 
fazer resurgir dos destroços delle um outro, do 
mesmo modo que das derradeiras trevas da ma­
drugada nasce de novo a aurora.

E tanto mais quanto não se trata aqui de 
um ideal phantastico, chimerico, irrealisavel, mas, 
ao contrario, de um ideal accessivel, de um 
destes a que Fourniére, no seu «Idealismo So­
cial,» chama—a forma pensada da evolução— 
a esperança feita de recordações—a aspiração 
sempre para o melhor—.

Assim, uma vez adquirido o direito de subir 
a esta cadeira para daqui dirigir a palavra aos 
moços estudiosos da minha terra, que é como 
se dissesse, aos representantes do futuro da mi­
nha patria, eu não me poderia contentar em 
referir-lhes simplesmente o que os textos da lei 
estrangeira dispõem sobre o direito privado, em 
combinação com os da lei nacional.

Sei que isto só dar-me-ia o pão ; mas, lem­
brando-me de palavras de Tobias Barreto, sei 
também que isto só não me daria nem honra 
nem satisfações.

Não tenho o caracter, nem o século sup- 
portaria mais, o tvpo do mestre dogmático e 
pedantesco, que pretendesse impor a seus alum- 
nos as opiniões aprioristicamente feitas nos li-
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vros, por um processo semelhante aos dos en- 
gordadores de aves, no dizer engraçado de 
Ramalho Ortigão, com o intuito exclusivo de 
fazer bons súbditos do Estado despotico ou 
bons crentes da Egreja intolerante.

Mas conheço os progressos da pedagogia 
moderna que, na opinião de P. Siciliani, e a 
sciencia na educação mais do que a sciencia 
da educação e me parece que a missão do pio- 
fessor actual, o companheiro graduado que ja  
fez a viagem e que só deseja, no concerno - 
Breal, — « transmittir aos novos, a expenencia 
adquirida pelos mais velhos* —no afan umco de 
evitar-lhes a: decepções da ignorância e de pio 
porcionar-lhes a maior somma possível de ven­
turas, me parece que a missão desse professor 
é a de um apostolado uobilissimo, que causa 
enthusiasmo ás almas mais apathicas, e que a 
mim me seduz irresistivelmente. E sinto mesmo 
que, sobretudo na hora actual da civilização 
humana, principalmente no Biazil, onde ha 
muito que fazer para solução dos grandes pro­
blemas que o agitam, tendo de leccionar a ra­
pazes que cursam o seu ultimo anuo de scien- 
cias jurídicas e sociaes e que, amanha, serão os 
meus legisladores, os meus governantes, os meus 
juizes, os meus collegas na advogacia ou no 
magistério, devo redobrar de esforço para subir 
á altura da intelligencia e do sentimento delles, 
procurando demonstrar-lhes toda a grandeza, 
toda a belleza, toda a utilidade social do di­
reito.
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Senhores:

Eu só conheço uma cousa certa neste 
mundo: a sciencia ; assim como só conheço 
uma cousa sancta: o amor.

E’ pela primeira que a gente alcança o 
bem material, e é pelo segundo que a gente 
consegue as mais completas e profundas ale­
grias do coração.

Os primeiros homens, viéssem donde vies­
sem, servidos por uma intelligencia que apenas 
despontava e por uma vontade que apenas era 
determinada por ideas rudimentares, nem po­
diam deixar de levar-^e pelas apparencias, nem 
podiam afastar-se de um egoismo brutal.

Dahi o exclusivismo das religiões, como a 
crueldade das guerras.

E’ conhecida a observação de Foustel de 
Coulange, na «Cidade Antiga».— «Os velhos 
hindus, da mesma maneira que os primitivos 
gregos e romanos, não podendo admittir os 
povos conquistados á religião de seus deuses, 
exterminavam-nos impiedosamente.— »

Mas, a intelligencia se dilatou, por um 
lado, a necessidade da convivência modificou 
por outro lado o egoismo e sobre as primeiras 
regras de conducta baseou-se a moral, consti­
tuiu-se a autoridade, surgiu o direito, a civili­
zação começou sua marcha atravéz dos séculos, 
transpondo montanhas, vadeando rios, sulcando 
oceanos, saltando lagos de sangue, transpondo 
fogueiras de victimas humanas, obedecendo 
sempre ás cambiantes da philosophia do tempo.

E, para falar a linguagem de Comte, foi 
theologica, tendo a organização social por ob- 
jecto dominante a divindade; foi depois meta-
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physica, endeusando o monarca, consagrando 
as castas, tendendo á liberdade e ao individua­
lismo ; entra agora na phase positiva, visando 
a influencia da paz, da industria, da acção 
da collectividade combinada com a do indi­
víduo.

Entretanto, ainda muitas difficuldades se 
antolham á sua marcha; as apparencias ainda 
trazem enleiados muitos e bons espíritos ; o 
egoismo ainda offerece tenaz resistência.

A sciencia custou a avançar no passado, 
a falta de um methodo de observação seria e 
de experiencia comprovada. Mas, depois de 
Bacon, depois que a mathematica affirmou os 
seus princípios; depois que pelos progressos 
desta a sciencia subiu ao céo para estudar os 
mundos e só achou leis invariáveis em virtude 
das quaes os astros como que se attrahem na 
razão directa de suas massas e na- inversa do 
quadrado de suas distancias; depois que ella 
desceu á terra para estudar os sêres nella exis­
tentes e só achou leis invariáveis em virtude 
das quaes nada se crêa nem se perde, mas tudo 
se transforma indefinidamente; depois que ella 
penetrou no interior do sólo para estudar as 
camadas mineraes e só achou leis invariáveis, 
em virtude das quaes as especies evoluiram dos 
fosseis lá enterrados para os especimens exis­
tentes ; depois que ella voltou á superfície do 
planeta para estudar a vida e só achou leis in­
variáveis em virtude das quaes esta se opera, 
produzindo a consciência, a vontade, a asso­
ciação, a linguagem, a moral, a religião, a eco­
nomia; depois cie tudo isto, ninguém pode mais 
ater-se ás apparencias: a civilização precisa ca­
minhar e nós devemos diffundir bem os ensi-
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namentos da sciencia para remover os obstá­
culos a ella oppostos por esse lado.

Si a realidade é que o mundo é todo go­
vernado por leis invariáveis a que temos de 
nos submetter sem recurso ; se a nossa origem 
é mesquinha e commurn, porque, como diz 
Bourdeau, no seu «Problema da Vida»—todos os 
sêres humanos descendem de um grupo ou 
mesmo de um par inicial, o que não desmente 
a theoria do palygenismo, visto como si ella 
contesta que as differentes raças de homens 
promanam umas das outras, ella as suppõe 
sempre provenientes de um mesmo tronco an­
terior e desapparecido. »—

Si o nosso destino é o mesmo, porque é 
a mesma a nossa estructura physica, a mesma 
a nossa conformação de espirito, as mesmas as 
necessidades e tendências.

Si a passagem da existência para todos é 
ephemera e dolorosa ; a conclusão é que nos 
cumpre procurar a providencia na união das 
nossas fraquezas, na solidariedade dos nossos 
interesses, na dilatação do nosso affecto pelos 
outros para, na fraternidade, encontrarmos o 
remedio do soccorro aos nossos males e o bal- 
samo da consolação ás nossas maguas.

Restam as resistências pesadas creadas pelos 
hábitos inveterados da preguiça e do dominio, 
que levaram á exploração do trabalho alheio e 
ao desprezo pela dignidade dos outros.

O homem, desde o lar domestico, se acos­
tuma a explorar a condescendência dos seus 
fâmulos pelo favoritismo dos paes; continua na 
escola, da primaria á superior, salvas sempre as 
excepções, a explorar o merecimento e a tole­
rância de seus camaradas pelo favoritismo dos
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mestres; entra na vida publica e explora sem 
pre a boa fé e a fraqueza dos seus concidadãos 
pelo favoritismo dos ricos e dos poderosos.

A moral, como parte integrante da ciên­
cia, nos ensina que a regra de conducta umca 
que é capaz de assegurar a ordem, a paz, 
bem estar dos homens, na sociedade, c a 
darmos a cada um o que é seu.

Sem isto não poderemos eliminar as gi 
ras, as revoltas, os crimes, a misena com 
seu cortejo de horrores. _

A moral ensina tudo isto como ’ 
cie de coração da sciencia, onde se ‘ c 
todos os sentimentos de bondade , ,
tem força para se fazer valer diante 8.
mo, do egoismo que Ihering no s F
do Direito Romano, chama- «de vistas cur 
tas, sem energia na execução, achando sua
tisfação somente em vantagens mesquinhas e 
momentâneas»—porque o outio, o q
chama— «o grandioso, o magnífico no htn a 
que se propõe, admiravel pela lógica e ampli­
dão de suas concepções, o que nos offerece o 
espectáculo da maior tensão possível das foiças 
moraes e intellectuaes, constituindo-se o ponto 
de grandes acções e de grandes virtudes» este 
é o altruísmo a que o homem pode chegar, e 
de que, entretanto, estão longe ainda espnios 
aliás bem esclarecidos.

Qual deve ser então o remedio para por 
em acção esta moral e removermos, pelo ou 1 
lado, os obstáculos á civilização ? ,

Agora é que me cumpre falar-vos..do di­
reito :
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Senhores:

O direito tem sido considerado e definido 
de mil maneiras.

Para mão citar senão alguns nomes, Sócra­
tes opinava ser —«o conhecimento e a obser­
vação das leis verdadeiras que governam as re­
lações de homem com homem» —Platão escre­
veu que era íLJüitude que mantém a unidade, 
o accordo, a harmonia—».

Aiistoteles decidiu ser—«a proporção e a me­
dida nas relações sociaes»—Paulo disse ser—o que 
e sempre bom e equidoso»—Kant ponderou que 
- t: dCo0sa>Çã° universal 01116 Pr°tege a liberdade

_ lhering declarou— «é o conjuncto das con­
dições existenciaes da sociedade coactivamente 
asseguradas pelo poder publico»—Svlvio Rome- 
ro ensina,—

— «E o total das medidas sugeridas pelo 
espirito de uma época, adoptadas pelo caracter 
de um povo e formuladas pelo Estado em re­
gras coactivas, facil e inevitavelmente exequí­
veis, para iinpedir ou reparar os effeitos de 
toda affirmaçao da vontade humana, a que cor­
responda ou uma negação da personalidade do
trem »—° Ll Um soffrimento im erecido  de ou-

E F icard, asserta que é : «—uma forca so-
exercend!!03’ reaIlzada sob a forma de gozo, se 
nroteairln bi°r UIn su)eito sobre um objecto e 
f i mj u s t i ç a  » C° nS rangimení0 social- tendo por

vapa^p1110 ^êde,s’ as Prime'ras definições são 
vagas e confundem o direito com a moral

Kant ja procurou precisar o caracter do
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direito e Ihering, Sylvio e Picard accentuam essa
individualização. , , n

Este, no seu bellissimo livro—Le Uroit 
Pur—diz positivamente:— «a característica do 
direito, seu critério anatomico, é o constrangi­
mento social. . .Elle deve acompanhal-o necessariamente
como satellite fiel. Cada vez que, quer para o 
estabelecimento, quer para a manutenção, quer 
para o restabelecimento de uma relação social, 
se pode, em regra e quaesquer que sejam os 
obstáculos passageiros, obter o auxilio, a pro­
tecção, o constrangimento da autoridade pu­
blica, estamos no dominio do direito.

Si, ao contrario, não podemos, em regra, 
obtel-o, sahimos delle para entrarmos, entre 
outras, no dominio da moral.»

Muito bem: a característica do direito e 
realmente o constrangimento, a coacçâo, a força 
enfim, da sociedade organizada impondo de­
veres, que podemos exigir dos outros sob penas 
mais ou menos sevéras ou a que podemos ser 
obrigados, sob penas mais ou menos severas. 
Fóra dahi, quanto aos deveres quê  não pode­
mos exigir dos outros ou a que não podemos 
ser obrigados pelos outros, é o campo oa moral.

Mas, sendo assim, a unica differença entre 
o direito e a moral é externa, objectiva artificial.

Em substancia não ha entre elles linha di­
visória, porque ambos são complexos de con­
dições existenciaes da sociedade.

E, com effeito, assim é.
Desde que os primeiros homens tiveram 

de viver juntos pela necessidade do auxilio 
mutuo, foram forçados a ceder alguma cousa de 
seus impulsos animaes para obter esse auxilio.
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Essas repressões de impulsos deixaram re­
síduos no espirito, conforme nos diz o biolo- 
gista Dantec, esses resíduos se fortificaram pelo 
habito, esses hábitos se transmittiram aos suc- 
cessores e crearam a consciência moral, que 
forneceu normas de conducta á razão.

Dado o desenvolvimento das primeiras ag- 
gremiações por um lado, o alargamento dos 
horisontes intellectuaes por outro, surgiram 
novos conhecimentos, novos motivos de agir, 
novas tendências a perturbarem a consciência 
moral.

Foi preciso que a autoridade se constituísse 
e impuzesse, sob penas severas, as normas de 
conducta, que a necessidade da convivência ia 
cada vez suggerindo em maior escala.

Nasceu então o direito, que nada mais é 
que a moral em acção.

E a opinião^ de Wallaschek, expressa por 
Korkounov, no Cours de Theorie Generale du 
Droit— «o direito e a moral se apresentam como 
a forma e o conteúdo de mesma matéria.

A moral mostra o ideal a que o homem 
deve procurar attingir e o direito tenta realisal-o 
effectivamente. E’ preciso que toda manifes­
tação da moral receba o envolucro, a forma de 
uma regra juridica e que todo direito tenha seu 
conteúdo moral. Mas, uma vez que as regras 
moraes não se impõem todas ao espirito com 
a força de uma verdade objectiva, uma vez que 
ellas podem ser discutidas, negadas mesmo, os 
homens se devem contentar com a realização, 
sob forma de direito, de um certo numero de 
verdades moraes, indispensáveis para que a 
sociedade possa existir.» M

E tanto é assim que o direito e a moral
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têm a mesma base, tem o mesmo objecto, tem 
o mesmo fim

Ora, sendo assim o direito o meio que a 
Política emprega para encaminhar os Estados 
a seus mais elevados fins, claro fica que o di­
reito não pode ser fim para si mesmo, como 
já o notara Meucci; mas instrumento com o qual 
se pode chegar ao maior bem.

Elle já foi o privilegio, já autorisou a in­
ferioridade dos estrangeiros e da mulher, a es­
cravidão dos fracos, o abandono dos inváli­
dos, mas a evolução das idéas trouxe a evo­
lução do sentimento e o estrangeiro já vê irem- 
se-lhe abrindo as portas de todas as cidades, 
as mulheres já vão conquistando seu logar a 
par do homem, o escravo já quebrou na maior 
parte dos paizes os grilhões que o prendiam, e 
os inválidos sentem que por toda parte a roda 
delles a caridade lhes offerece abrigo e ca­
rinhos.

Entretanto, isto ainda não é tudo, porque 
restam entre os Estados as guerras e dentro de 
cada Estado, a prostituição, a exploração insa­
ciável do capital, a ignorância das massas po­
pulares.

Si a sciencia demonstra que somos todos 
eguaes na essencia, porque temos a mesma 
conformação e a mesma contingência de vida 
e portanto os mesmos interesses a satisfazer 
nossas necessidades, sendo o meio de nos tornar­
mos fortes para vencer as fatalidades da natu­
reza a associação cada vez mais intima de nossos 
esforços.

Si a moral ensina que não ha outro re­
curso para cimentar essa união que não seja 
o darmos a cada um o que é seu.
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E si o direito é o meio exclusivo pelo 
qual a moral pode ser effectuada e imposta a 
todas as vontades recalcitrantes, tornemos o Es­
tado a providencia humana junto de cada ci­
dadão para encaminhal-o para garantil-o ou 
para restabelecel-o no seu verdadeiro interesse.

E si, finalmente, os Estados têm a mesma 
necessidade de organização de seus associados; 
o mesmo meio de coagir seus cidadãos a vi­
verem dentro da moral, o mesmo fim de rea­
lizar o máximo bem estar para todos os indi­
víduos, façamos do direito de todos os Estados 
o direito universal para toda humanidade, rea­
lizando os benefícios da moral em todas as 
camadas da sociedade.

Senhores:

O papel final e mais nobre da sciencia é mi­
nistrar motivos á vontade para agir em nosso 
beneficio..

E a formula de Angiulli— «melhor saber 
para melhor querer e melhor poder,»

Illuininemos, portanto, cada vez mais o 
nosso cerebro para melhor querermos e ainda 
melhor podermos activar a obra da regene­
ração social.

E, por isso, seja o meu novo idéal d’ora 
avante, pregar no meio de vós este outro 
evangelho e conseguir despertar em vossos co­
rações generosos o maior ardor possivel pela 
sancta causa da socialização e universalização do 
direito.

Nada mais.

Recife, 18 de Julho de 1908.



Processo Criminal

O Codigo Penal dispondo sobre a acção 
criminal, estabeleceu no art. 407 tres meios de 
inicial-a :

1. ° A queixa da parte offendida, ou de quem 
tiver qualidade para represental-a.

2. ° A denuncia do Ministério Publico, em 
todos os crimes e contravenções, exceptuados:a) os crimes de furto e dantno, não tendo 
havido prisão em flagrante;b) os crimes de violência carnal, rapto, adul­
tério, parto supposto, calumnia e injuria, em 
que somente caberá proceder por queixa da 
parte, salvos os casos do art. 274.

3. ° O procedimento ex-officio nos crimes 
inafiançaveis, quando não fôr apresentada a 
denuncia nos prazos da lei.

Os casos do art. 274 são:
1." si a offendida fôr miserável, ou asylada 

de algum estabelecimento de caridade ;
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2. ° si da violência carnal resultar morte, pe­
rigo de vida ou alteração grave da saude da 
offendida;

3. u si o crime fôr perpetrado com abuso 
de pátrio poder, ou da autoridade de tutor, cura­
dor ou preceptor.

Como se vê, o Codigo Penal decretou dois 
meios principaes para a effectividade da acção 
criminal: a queixa da parte otfendida e a de­
nuncia do Ministério Publico, pois que o ter­
ceiro meio— procedimento ex-officio—é substi­
tutivo da denuncia e somente limitado aos cri­
mes inafiançaveis, quando a denuncia não é 
trazida a juizo no praso legal.

A queixa aão soffre restricções; a parte 
offendida póde por si ou por intermédio de 
seu representante legal intentar a queixa em 
todos os crimes e contravenções, que a affecta- 
rem por qualquer modo.

A denuncia, porém, foi subordinada a di­
versas condições.

O Codigo assentou a regra de que a de­
nuncia por parte do Ministério Publico é um 
meio de iniciar a acção em todos os crimes 
e contravenções; mas excluio da mesma regra 
os crimes de furto e damno si não tiver ha­
vido prisão em flagrante, e os de violência car­
nal, rapto, adultério, parto supposto, calumnia 
e injuria, deixando certo que taes crimes são 
de acção privada, e que somente poderão ser 
levados ao conhecimento do juizo por queixa 
da parte offendida ou de seus representantes 
legaes, salvo em alguns casos especiaes, ernque 
attribue ao Ministério publico o dever de dar 
denuncia.

Assim a regra é sujeita a algumas excep*
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ções, e estas a outras excepções, que restabe­
lecem a regra geral.

Em todo o caso a queixa só pode ser 
dada pelo offendido ou seus representantes le- 
gaes ; a denuncia só pode ser apresentada pelo 
Ministério Publico ; e o procedimento ex-ojjicio 
só pode ter lugar nos crimes inaffiançaveis e si 
a denuncia não houver sido offerecida no praso
J ç g g J  ^

Em taes condições, em face do Codigo Penal, 
a queixa deixou de ser um devei para o Promotor 
Publico, ou uma faculdade para qualquer pes­
soa do povo quando o offendido fôr pessôa mi­
serável que, pelas circumstancias em que se 
achar, não possa perseguir o oífensor.conio de­
terminava o art. 73 do Codigo do Processo 
Criminal; a denuncia deixou de competir a 
qualquer pessoa do povo, como prescrevia o 
art. 74 do mesmo Codigo; e o procedimento 
ex-officio dos juizes formadores da culpa, que 
a lei n. 2.033 de 20 de Setembro de 1871 no 
art. 15 abolio, excepto nos casos de flagrante 
delicto, nos crimes policiaes, ou quando esgo­
tados os prasos legaes os Promotores Públicos 
ou seus Adjuntos não apresentassem a queixa 
ou denuncia, e sempre que as autoridades ju­
diciarias reconhecessem casos de responsabili­
dade sendo o processo de sua competência,' e 
não sendo, si o Promotor ou seu Adjunto, aos 
quaes houvessem sido remettidas as provas do 
crime, não officiasse nos devidos prasos, ficou 
limitado aos crimes inafiançáveis, quando a de­
nuncia não fôr apresentada dentro do tempo 
marcado pela lei.

Como complemento do disposto no art. 
407 sobre a acção penal, o Codigo no art.
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408 determinou que em todos os termos da 
acção intentada por queixa seja ouvido o Mi­
nistério Publico, e que nos da que o for por 
denuncia ou ex-officio possa intervir a parte 
offendida para auxilial-o.

O Codigo Penal não conseguio manter-se 
em suas disposições referentes aos meios de 
iniciar a acção criminal e ás condições deter- 
minadoras da competência dos agentes incum­
bidos de lhe dar movimento.
r  P.s .Estados abrigados sob o preceito da 
Constituição da Republica, que lhes assegura 
uma vida independente para reger-se pelas leis 
que adoptarem, réspeitados os princípios con- 
stitucionaes da União (art. 63), e para legislar 
sobre o seu direito processual, como uma con­
sequência do art. 34 n. 23 da mesma Consti­
tuição, a exemplo do que fez a União, não se­
guiram as raias traçadas no Codigo Penal re- 
lativamente á competência para a propositura 
da acçao criminal, e resolveram ampliar em al- 
guns casos e restringir em outros a acção pu-

i i í ? P ^ do, do, Pará no decreto n. 359 A de 19 de de Junho de 1891 (art. 74 II) in-
nnn bÍ°H 3° £ * " l í ' 10 Public° - D a r  queixa em 

o offendido ou de seus representantes 
egaes com prova de falta absoluta de meios 

para exercer a acção criminal, que privativa- 
mente lhe pertence, salvo o disposto no art. 279 
§ 2.° do Codigo Penal.
oi rP  stado, de S. Paulo na Lei n. 18 de 
21 de Novembro de 1891 art. (71 § 9.°) tam-
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bcin incumbio ao Ministério Puplico Dar queixa 
e promover os ulteriores termos do piocesso 
em nome do offendido, quando este for pessoa 
miserável que, pelas circumstancias em que se 
achar, não possa perseguir o offensor ; e na Lei 
n. 109 A de 30 de Setembro de 1892 fart. l.°) 
deu competência ao mesmo Ministério F ublico 
para denunciar o crime de fm to sem o flagrante 
delido.

O estado de Minas Geraes na Lei n. 18 
de 28 de Novembro de 1891 determinou que 
ao Promotor Publico compete -  Exercitar a ac­
ção criminal em todos os crimes de furto e de 
damno, e no crime de calumnia e injuria con­
tra empregado publico no exercício de suas 
funcções.

O Estado do Piauhy em sua Constituição 
de 13 de Junho de 1892 (art. 71 II) conferio 
aos Promotores Públicos a attribuição de de- 
nunciar nos crimes de injuria e calumnia i'io- 
gados aos depositários da autoridade publica 
em razão do cargo, o que foi reproduzido na 
Lei n. 27 de 18 de Julho do mesmo anuo
(art. 84). . w  ,

O Estado do Amazonas na Lei n. óz ae 
4 de Novembro de 1892 (art 35 n 2) dispoz 
que compete ao Promotor Publico— Dar queixa 
em nome do offendido, a seu requerimento ou 
de seus representantes legaes, com prova^ ce 
falta de meios para exercer a acção ciumna, 
que privativamente lhe pertença, salvo a dis­
posição do § 2.- do art. 279 do Codigo 
Penal. _ , ,

O Estado de P e r n a m b u c o  n o  R eg u lam en to  
de 23 de Janeiro de 1893, s o b  o titulo de 
Disposições concernentes a formação da culpa
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em geral—determininou no art. 98 que a acção 
penal será iniciada :

1. ° Por queixa do offendido ou de seu pai, 
mãi, tutor ou curador, e do conjuge ;

2. ° Por denuncia do Ministério Publico em 
todos os crimes e contravenções, exceptuados 
os indicados nos ns. 1 e 2 § 2.° do art. 407 
do Codigo Penal, guardada a disposição do 
art. 274 do mesmo Codigo e a do art. 73 do 
Codigo de Processo Criminal:

3. ° Mediante procedimento ex-officio.
No art. 102 o mesmo Regulamento dispoz 

que o procedimento ex-officio terá lugar :
1. ° Nos casos de flagrante delicto ;
2. ° Nos crimes inafiançaveis quando não 

tor apresentada a denuncia nos prasos estabe­
lecidos por le i;

3.° Nos crimes de responsabilidade,, sendo 
competente a autoridade judiciaria que os re­
conhecer em feitos ou papéis submettidos re­
gularmente a seu exame jurisdiccional.

O Estado do Rio de Janeiro na Lei n. 
43 A de 4 de Março de 1893 prescreveu no 
art. 221 que aos Promotores Públicos incumbe ■ 

a) Exercitar a acção criminal: IX nos cri- 
mes de injurias e calumnias, ameaças, ferimen­
tos, offensas ou violências qualificadas crimino­
sas por lei, contra o empregado ou funcciona- 
nP Publ ico ,  somente em exercício de suas func- 
çoes, quer o delinquente seja preso em flagran­
te, quer nao; X nos crimes de furto de animaes 
dos pastos de fazenda de criação ou lavoura 
e de produetos de estabelecimentos agrícolas • 
XIII, em todos os outros crimes, mediante re­
querimento do offendido ou pessoa que legal­
mente o represente. M s
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k) Dar queixa e promover os ulteriores 
termos do processo em nome do offendido, 
quando este for pessoa miserável que, pelas cir- 
cumstancias em que se achar não possa perse­
guir o offensor. , . ,

Mais tarde a citada Lei n 43 A toi alte­
rada pela de n. 287 de 14 de Março de 189b; 
mas ficou mantida a competência dos Promo­
tores Públicos e seus Adjuntos para—Dar quei­
xa em nome do offendido a seu requerimento 
ou de seus representantes legaes, com piova 
de falta absoluta de meios para exercitar a acçao 
Denal, que privativamente lhe pertença, salvo a 
disposição do art. 279 § 2.‘ do Codigo ena .

O Estado do Rio GraneJe do Sul na Lei 
n. 10 de 16  de Setembro de 189o (art. 38 § 2.) 
declarou que aos Promotores Públicos compe­
te Dar queixa e promover os ulteriores termos 
do processo em nome do offendido, quando 
este for pessoa miserável.

A União, afastando-se desde logo das nor­
mas assentadas no art. 407 do Codigo Penal, 
decretou varias modificações quanto aos meios 
de se proceder á formação da culpa, e indicou 
outras condições para legitimar a funcção do 
Ministério Publico.

O Decreto n 848 de 11 de Outubro de 
1890 (da mesma data do Codigo Penal que tem 
o n. 847), organisando a Justiça Federal, não 
fez exclusiva do Ministério Publico, como o 
Codigo Penal, a attribuição de denunciar em 
todos os crimes ; conferio-a também a qualquer 
pessoa do povo, nos crimes políticos e nos cri-
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mes de responsabilidade da alçada federal, se­
gundo a disposição do art. 52, reproduzida 
noart. 39 da Parte 2 . :1 da Consolidação das 
Leis referentes á Justiça Federal, approvada pelo 
Decreto n. 3084 de 5 de Novembro de 1898.

O Decreto n. 1030 de 14 de Novembro 
do mesmo anno de 1890, que organisou a 
Justiça no Districto Federal, tratando do Mi­
nistério Publico, dispoz no art. 166:

«Incumbe ao Ministério Publico em geral:
» § 2.- Dar queixa em nome do offen- 

dido, a seu requerimento ou de seus represen­
tantes legaes com prova de falta absoluta de 
meios para exercer a acção criminal, que priva­
tivamente lhes pertença, salvo a disposição do 
oi t. 279 §2. do Codigo Penal.» E* o coso do 
adultério ou infidelidade conjugal, cuja acção é 
licita somente aos conjuges.

A Lei n 21 de 24 de Outubro de 1891 
mandou que continuasse em vigor o Decreto Le­
gislativo n. 3163 de 7 de Julho de 1883, que ad- 
mitte denuncia no crime de furto de gado vac- 
cum, cavallar e muar e dos productos de la­
voura, inclusive estabelecimentos vinícolas, dos 
estabelecimentos de salga ou preparação de car­
ne, peixe, banha e couro, e de córtes de madeira, 
uma vez que os referidos productos não estejam 
recolhidos a depositos, armazéns ou celleiros.

A Lei n. 76 de 16 de Agosto de 1892 
que reorganisou o serviço policial no Districto 
Federal, decretou no art. 16 que — cabe á 
acção da justiça publica o procedimento para 
a punição do crime de furto, sem embargo da 
excepção do n. 1 do § 2. do art. 407 do Co- 
Lodigo Penal, quando prorogado o procedi-
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mento official por queixa escripta ou verbal re­
duzida a termo, da parte offendida.

O Decreto Legislativo n. 121 de 11 de 
Novembro de 1892 declarou: no art. l .°q u e  
a Lei citada n. 21 de 24 de Outubro de 1891 
comprehende, quanto á acção publica, o furto 
de gado de qualquer especie, competindo aos 
Estados a determinação da forma dos respecti­
vos processos e julgamento; no art. 2.- que nos 
crimes a que se refere a mesma Lei, a acção 
publica será iniciada sob representação do of- 
fendido, e perime pela desistência deste, pagas 
neste caso por elle as custas; e no art. 3.° 
que o furto de gado vaccum, cavallar e muar 
será punido com a penalidade do art. 330 §4 .°  
do Codigo Penal, sendo a multa em relação 
ao objecto furtado.

A Lei n. 628 de Outubro de 1899, am­
pliando a acção penal por denuncia do Minis­
tério Publico, abrangeu:

1. Furto.
2. Damno em cousas do dominio da União, 

dos Estados e Municípios, ou em livros de no­
tas, registros, assentamentos, actas e termos, au­
tos e actos originaes de autoridade publica.

Cumpre notar que relativamente ao crime 
de furto, a citada Lei n. 628 somente permitte 
que a acção publica seja iniciada mediante re­
presentação do offendido, si o furto se der en­
tre parentes e affins até o 4.° gráo civil, não 
comprehendidos na disposição do art. 335 do 
Codigo Penal que continua em vigor, a qual 
prohibe a acção criminal de furto entre marido 
e mulher, salvo havendo separação judicial de 
pessoas e bens, ascendentes, descendentes e af­
fins nos mesmos gráos.
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Legislaram ao mesmo tempo a União e os 
Estados sobre os meios de exercitar a acção 
criminal e sobre a competência para promovel-a ; 
e as respectivas leis, se affastando dos moldes 
fixados no Codigo Penal, abriram espaço a du­
vidas, que provocaram desde logo a questão de 
saber si a determinação do procedimento judi­
ciário ciiminal era pertencente ao direito substan- 
tivo attiibuido privativamente ao Congresso da 
União, ou da esphera do direito adjectivo outor­
gado também aos Estados pela Constituição Fe­
deral.

A questão, debatida nos Juizos e Tribu- 
naes da Republica, teve decisões differentes, que 
se firmaram em motivos ponderosos.

Entenderam uns que estava dentro dos li­
mites das leis processuaes indicar os agentes 
que devem ter competência para movimentar a 
acção criminal, traçando-lhes as condições e mo­
dos du seu exercício ; e conseguintemente que 
aos Estados cabia legislar, como lhes pareces­
se conveniente sobre a matéria, sem embargo 
do disposto no art. 407 do Codigo Penal, que 
ficou sem força obrigatória para os mesmos Es­
tados ex v i do art. 34 n. 23 da Constituição 
Federal decretada em 24 de Fevereiro de 1891 
posteriormente ao Codigo, que é de 11 dé 
Outubro de 1890.

Outros, porem, entenderam que os Estados 
que na organisação do seu Poder Judiciário le­
gislaram sobie a competência para a proposi- 
tura da acçao criminal, em desharmonia com o 
Codigo Penal, exorbitaram de suas faculdades e 
procederam inconstitucionalmente.
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Entre os primeiros se nota o Tribunal de 
Justiça do Estado do Piauhy, confirmando um 
despacho de pronuncia proferido em piocesso 
instaurado por denuncia, que o Promotor u- 
blico em obediência á Constituição do Estado 
e ao Decreto Estadoal, que organisou a res­
pectiva justiça, deu por crime de injurias irio- 
gadas ao Governador do mesmo Estado.

Fundou-se o Tribunal nas seguintes con­
siderações, que constam do seu Accordão de /
de Dezembro de 1893 ;

1. ° Que pelos arts. 34 n. 23 e 65 n. 2 da
Constituição Federal, competindo a Umao le­
gislar sobre o direito criminal e aos Estados so r 
o processo da justiça estadoal, é visto 9ue a 
disposição do art. 407 do Codigo Penal, P1CQ* 
bitiva da acção publica nos crimes de injurias, 
não póde obstar a observância das leis esta- 
doaes citadas, as quaes são confoimes á Con­
stituição Federal, posterior ao dito Codigo, e 
portanto derrogativas do que nelle existir de 
contrario ou inconciliável com a Índole e es­
sência do regimen federativo;

2. ° Que conforme os princípios scientificos 
e exemplos de legislações adiantadas são leis 
processuaes não só as que traçam as clausulas, 
requisitos ou formalidades, que os actos judi- 
ciaes devem revestir, como também as que con­
stituem os orgãos judiciários, que estabelecem 
sua marcha e competência, que regulam o di­
reito de invocar a autoridade publica (acção) e 
determinam a creação e organisação dos tribu- 
naes ; ao passo que são leis criminaes propria­
mente as que qualificam os delictos e prescre­
vem as respectivas penas ;

3. ° Que a disposição do art. 407 do Co-
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digo Penal não define crimes, nem estabelece 
pena, e sim fixa a competencfa do Promotor 
Publico, delimita suas attribuições e consepuin- 
temente envolve matéria meramente processual 
da competência exclusiva dos Estados, e não 
criminal, da esphera dos poderes federaes;

4. " Que. sempre em nossa legislação’ foi 
considerada processual a matéria do art. 407, 
pois o Codigo do Processo Criminal de 1832 
regula o exercício da acção criminal, publica 
e particular, detalha a competência do minis­
tério publico, designa os casos de denuncia e 
queixa privada, como o fez indevidamente o 
citado art. do Codigo Penal, exorbitando do 
seu objectivo proprio e especial.

5. Que o art. 83 da Constituição Federal,
manoando continuar em vigor, emquanto não 
revogadas as leis do antigo regimen no que 
explicita ou implicitamente não fôr contrario ao 
systema de governo firmado pela Constituição 
e aos princípios nella consagrados, autorisa que 
se observe e se entenda a competência do pro­
motor publico, conforme estava estatuído na le­
gislação preexistente, corno característico pro­
cessual. 1

Entie os segundos, os que entendem que 
sao inconstitucionaes as leis dos Estados sobre 
a acçao criminal em termos differentes do art.
derV  rmp°d,§0’ ^  0 SuPremo Tribunal Fe-
dn í r n l  n aSS"T1 ]ülgon 0 recurso de revisão o proprio processo, em que foi proferido o

d o nS h y °  rda° d0 Tribl",al de Justiça 

sao do0SupremoUlTrfbunalfmK'amentOS da ded_
1 Q‘le sendo da esphera do direito Penal
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a determinação da acção publica P< 
para a punição dos deHctos, segun , 
tureza e gravidade, ao Congresso c c 
pete privativamente, por força o P 
art. 34 23 da Constitmçao da ReP“ es°
determinar os casos em que cabem taes acç ,
oue oor isso o Codigo Penal, que e lei da que_poi isso s  firmando o pnn-
Umao, no § z. ao <iu. ™ , . p
cioio geral da competência do Ministeno 1 u 
bHco para dar denuncia em todos os crimes 
públicos ou particulares, exceptuou expressa­
mente do procedimento official a punição dos 
crimes de injuria e calumnia, em que somente 
cabe proceder por queixa da parte offendida, 
ainda mesmo quando seja autoridade e no exer­
cício de suas funcções ; que assim estabelecido 
por lei geral da União a competência umca do 
offendido para offerecer queixa contra seu o - 
fensor nos crimes de injuria e calumnia, nao 
oóde lei alguma derogar essa disposição,
P 2 o Que, portanto, carecia de poder o Con- 
aresso’ do Estado do Piauhy para, ampliando a 
competência limitada pelo Codigo 1 enal-esten­
der também aos crimes de injuria commettidos 
contra agente de autoridade publica a acção do 
promotor publico para officiar nos respectivos 
processos como denunciante; e

3.° Que, conseguintemente contraria a Con­
stituição Federal não póde deixar de ser a let 
do Estado do Piauhy, que orgamsou a sua 
justiça na parte em que conferio aos piomo 
tores públicos attribuições que lhes foram ne­
gadas pelo Codigo Penal da Republica.

Igual julgamento fez o Supremo Iribunal 
em Accordão de 31 de Março de 1897, revendo 
um processo por crime de furto, por ter sido
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a formação da culpa iniciada em virtude de 
denuncia do Promotor Publico de uma cornar- 
ca de S. Paulo, por força da Lei do mesmo

d ? 1 8 9 2 0b 109 A dG 30 de Setembr° dc
A decisão considerou inconstitucional a 

citada Lei n. 109 A, argumentando:
r , hp c° Quf a,° p?der leSislativ0 dos Estados
suai p ,n-ente ,le§lslar sobre o direito proces­
sual e não sobre as matérias de direito crimi-
vamentePn^ r te 1 ^ ° ’ 35 qUa6S foram Privati- 
União GServadas ao P°der legislativo da

,2‘°. Q ue- si a ac?ao c°mo demanda, pertence 
ao direito processual, com o direito de demandar
em juízo  (jus persequendi) pertence ao direito 
denominado substantivo (direito material em con 
trapos.çao ao formal), segundo a distincção clas-
mbnS1 -iente admittida* 9ue o legislador cons­tituinte na o podia ignorar, nem deixar de terem

vista ao traçar a linha divisória entre a compe- 
da U" i9° 9 a dos a tad o s  era

“  dispos?çoesc dõ “ l
referentes ao direito de agitar a acção penal è 
que, portanto, taes disposições não podem ser 
alteradas por leis estadoaes.

de declSrPdo?T ri2Ue fiC° “ feila' das raz8iis 1 : , ™ , "  d° s Tribunaes mostra que o nroceitn
constitucional sobre a attribuiçao de legislar rela
tivamente ao direito criminal e seu IJÕ c L ' 1
invocado para sustentar ambas as doutrinas!
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isto é, a que se pronuncia pela competência dos 
Estados para dispor a respeito da acção criminal, 
como a que nega a mesma competência, assen­
tando que as leis dos Estados, que não se su­
bordinaram ao art. 407 do Codigo Penal, são 
violadoras da Constituição da Republica.

E’ realmente interessante a hypothese c e 
se chegar pelos mesmos princípios a duas con­
clusões differentes, deduzindo-se da mesma dis­
posição da lei argumentos oppostos..

Convem, pois, apreciar a questão e assen­
tar a doutrina. .

Si se attender a que o Supremo Tribunal 
Federal tem o poder de conhecer e julgar so­
beranamente daconstitucionalidade ou incontitu- 
cionalidade de uma lei qualquer, a questão es a 
liquidada. Os Estados não podem absoluta­
mente legislar sobre a acção penal fóra dos 1- 
mites do art. 407 do Codigo Penal, conforme 
ficou decidido nos Accordãos, cujos fundamentos
foram transcriptos. .

Si, porém, abstrahindo dos casos julgados, 
se procurar estudar a questão á luz dos piin- 
cipios do direito a solução será outra. A com­
petência dos agentes, aos quaes cumpre o dever 
ou é facultado o direito de promover a acção 
criminal em todas as suas phases está fóra do 
dominio do direito penal, á que se refeie a 
Constituição da Republica; é matéria processual 
pertencente aos Estados nos crimes sugeitos a 
sua justiça.

Pimenta Bueno (Ap°ntament°s so ^e  o pro^ 
cesso criminal brazileiro, n. 2) re
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direito criminal em geral, disse que elle— «com- 
prehende dois, ou antes tres ramos, que, em­
bora diffcrentes entre si, convergem juntamente 
ou em harmonia para manter a tranquillidade, 
paz e bem ser da sociedade. >

« O primeiro desses ramos, aquelle que 
estabelece os preceitos penaes, ou, por outra, o 
que enumera os delictos e prescreve as res­
pectivas penas, denomina-se direito criminal 
ou antes penal no sentido restricto.
. * 0  olItro que estabelece a ordem das ju-

risdicções policiaes e criminaes e suas comoe- 
tencias, que constitue seus orgãos, que os di­
vide, compoe e harmonisa, forma a parte da ad­
ministração da justiça criminal que denomina-se 
orgamsação e divisão policial e judiciaria. »

« U ultimo que determina os termos, a 
marcha que as jurisdições criminaes devem se­
guir para descobrir a verdade nas questões pe­
naes e applicar as respectivas leis, ou, por 
outra, o que estabelece o modo, as formas, os 
meios porque os agentes e autoridades crimi­
naes devem funccionar, este denomina-se pro­
cesso policial ou criminal no seu sentido res­
tricto. No sentido lato o processo comprehende 
também a parte que anteriormente referimos »
'U n o i  dnr t0 crimina1' de que falia oart. 
tnHnc nt  da ConstUuiçao Federal, abrangido 
todos os íamos mencionados por Pimenta Bueno?
a 0  dl,1ueit0 C1'>minal, considerado sob
a feicçao que lhe imprime a Constituição é 
mais limitado do que o anterior, é um direito

= ^ antÍV° ’ é aqUdle que 0 citad° jurisconsulto define na accepção restricta__
« O complexo das leis que enumeram os 

dehetos que os caraterisam, e fixam as penas
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que devem ser appücadas pela infracção de seus

PreC AsL :  o direito criminal de —  com 
a clasificação adoptada pelo nosso g 
fica reduzido a especificar os crim , nuese 
venções com todas as circumstan ^
revestirem, e a indicar as penas e sua applica
ção proporcional a maior ou me resnon-
do delinquente; em summa a es P
sabilidade criminal e commmar a p •

E’ a própria Constituição que autonsa a 
assim pensar porque ella separa os ramos apon­
tados dizendo que compete ao Congresso Na- 
donai- T ^ Z qsobre o direito cnnunal e o 
processual da justiça federal.

lidarieda^dTdteVcriíninal e ^ s^ m fic» .

Republica 7e™ P federação do processo, decre- Kepuolica, i e z r ,  sobre o processo 
tando que a União legislas Estado
da Justiça Federal e poitant q 
tivesse suas leis processuaes. pPfteral e

Alem dos processos da Justiça 
dos Estados ha o processo da Justiça ^  
tricto Federal, que é equiparado,ao:* LsDd 
conforme foi declarado no art. 365 do Decreto 
n. 848 de 11 de Outubro de 189U-, dem

E’, pois, incontestável que os Estadospc dem
legislar sobre o seu processo p ;u_
entenderem conveniente .aos seus g 
diciaes.
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Ora, o direito processual na phrase da Con­
stituição da Republica, ou o direito judiciário 
assim denominado por diversos escriptores não 
e simplesmente um complexo de formulas’ des­
tinadas a assegurar os direitos conferidos pelas 
leis substantivas. F

As leis processuaes ou adjectivas têm es 
phera mais larga, vão além das formulas; ellas 
estabelecem as acções, regulam as competên­
cias, estatuem os recursos, e decretam a orua- 
nisaçao judiciaria, que é a base do processo"5

c. o que se observa no direito processual 
brasileiro desde o momento, em que elíe co-
2 0U a. ter. Vlda própria, independente das 
velhas chsposíçoes dos tempos coloniaes.

• , C° dl2° do Processo Criminal de Pri-
ena Instancia, promulgado pela Lei de 29 de 

Novembro de 1832, logo em sua Parte I se 
occupou da organisação judiciaria, contendo va-
cretad1SP° S1ÇÕeS preliminares> nas quaes foi de-

Que paia a Administração Criminal nos 
j u í z o s  de primeira instancia, continuasse a divisão 
em Distnctos de Paz, Termos e Comarcas (art. 1.°).

Que houvessem tantos Districtos de Paz 
quantos fossem marcados pelas respectivas Ca- 
maras Municipaes. (art. 2.°)

Que fosse feita nova divisão de Termos e 
Comarcas, (art. 3.°) rnüS e

Que em cada Termo ou Julgado houvesse 
um Conselho de Jurados, um Juiz Municipal um 
Promotor e outros officiaes do Juizo (art I'-)
i • 9 Uer v m íodas as Comarcas houvesse um 
Jutz de Direito, podendo „as Cidades poou 
losas havei ate tres, com jurisdicçao cumulativa 
sendo um delles o Chefe de Policia, (art 6 »)
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Que ficassem extinctas Ouvidonas de Co­
marcas, Juizes de Fóra e Ordinários, e a Juus- 
dicção Criminal de qualquer outra autondade, 
excepto o Senado, o Supremo Tribunal de Jus­
tiça, Relações, Juizos Militares, que continua- 
rião a conhecer de crimes puramente militares, 
e os Juizos Ecclesiasticos em matérias pura­
mente espirituaes. (art. 8.°). .

Em continuação o mesmo Codigo indicou 
as pessoas encarregadas da Administração da
Justiça Criminal em cada Districto e n
especificando as competentes attribmço •_

Na Parte II o Codigo, sob ° *lt lo 
forma do processo—dispoz a íespei Ç
criminal o seguinte: tfn ,;Hn .

Que a queixa compete ao ofendido, seu
pai oumãi, tutor ou curador, sendo menor; ou

^"^Q u e^ sen d ^a  offendido pessoa miserável, 
que pelas circumstancias, em que se achar nao 
nossa perseguir o offensor, o Promotor I ublico, 
deve, ou qualquer pessoa do povo póde inten­
tar a queixa e proseguir nos ulteriores termos

d0 ^ d S u n c i ^ c o m p e t e  ao Promotor Pu-

|  2> Nos crimes de peculato, p e .ta co n - 
cussão, suborno ou qualquer outro ce r .p
sabilidade. , nAnr in,

& 3 0 Nos crimes contra o Imperador, im­
peratriz, ou algum dos Príncipes ou Pnncezas 
da Imperial Familia, Regente ou Regencia.

§ 4.° Em todos os crimes públicos.
§ 5.° Nos crimes de resistência as aut°™Ja. 

des e seus officiaes no exercício de suas funcçõe
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§ 6.° Nos crimes em que o delinquente fôr 
preso em flagrante, não havendo parte que o 
accuse.

A Lei n. 261 de 3 de Dezembro de 1841, 
reformando o Codigo do Processo Criminal, à 
Lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1871, que 
alterou differentes disposições da Legislação ju­
diciaria, obedeceram ao mesmo critério do Co­
digo do Processo Criminal, comprehendendo 
como matéria processual a determinação da acção 
e a competência dos agentes para pol-a em 
exercício.

No actual regimen político o Decreto n 
848 de 11 de Outubro de 1890 seguio os trà- 
ços do Codigo do Processo de 1832, e, orga- 
nisando a Justiça Federal, assentou na Parte I 
as bases da mesma Justiça, e na Parte II re­
gulou o respectivo processo, dizendo quanto 
ao criminal o seguinte:

* Os Juizes Federaes procederão criminal­
mente, provocada a sua accão por queixa ou 
denuncia (art. 50).

«_ A queixa compete ao offendido, seu pai 
ou mãi, ou conjuge, tutor ou curador, sendo 
menor ou interdicto (art. 51). »

« A denuncia compete aos Procuradores 
da Republica e a qualquer pessoa do povo :

a) nos crimes políticos.
b) nos crimes de responsabilidade da al­

çada federal (art. 52). »

Resulta das disposições legaes transcriptas 
que a acção criminal sempre foi considerada 
como pertencente ao direito processual.
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Á isso não se contrapõe o Codigo Penai 
por ter prescripto no art. 407 que raveiia 
a acção por queixa, por denuncia e m e-iane
o procedimento e x - o f f i c io .

O Codigo Penal, decretado sob o domí­
nio da unidade da legislação processual e qimndo 
o processo ainda não estava divorci ,
substantiva, se referio á acção do mesmo modo 
que o Codigo Criminal de 1830 dissie: no art. 
312 que a accusação por parte da u ç 
tinuaria em todos os crimes, em qi

^ â c f é ’ um caso isolado em nossa ^ ‘ 
lação. Diversas leis substantivas ou ™at
contêm disposições contêm
assim como differentes leis aajtc 
disposições substantivas. , cfríirr3n da

O Codigo Commercial (feita ^ a c ç a o  da
Parte M— Das Quebras—) deu r P
suaes,e especialmente sobre a citaça arts>
da causa e da execução, como s c
24 e 25 do Titulo Unico, caP!tul° 
inscreve—Da ordem do juízo nas causas com

merT u iTn 1237 de 24 de Setembro de 1864, 
que reformou a legislação hypothecana dispOZ 
sobre as respectivas acções e execu^ s; J Sti  
belecendo o sequestro como d
acção, a forma decendial com o P 
execução do Decreto n. 737 de -  . 
bro de 1850 (Regulamento processual do Ji
do Commercio), e o fôro çptprnhro de

A Lei n. 2033 de 20 de Setembro cie
1871, (Reforma Judiciaria) dec êt°H falta
aquelle que por impericia, imprude met_
de observância de algum teguan
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ter ou fôr causa de um homicídio involuntário 
ou quando do facto resultarem somente feri­
mentos ou offensas physicas (art. 19) ; e ainda 
mais, precisou os meios pelos quaes se opera 
o artificio fraudulento, que caracterisa o estel­
ionato, de que trata o § 4.» do art. 264 do 
Codigo Criminal (art. 21).

O Decreto n. 169 A de 19 de Janeiro de
ió 4 Ua S nbf ! U1V  Lei hyP0thecaria citada,

d isD ofL h6 24 de - etembro de ^ 6 4 , também dispoz sobre as acções e execuções hvpothe-
canas e pignoraticias, mandando usar do nro
cesso executivo dos arts. 310 a 317 do R? .
lamento n. 737 de 25 de Novembro de 1850
sujeitando a causa a jurisdicção commercial dò
oro do contracto ou da situação dos ber^hy

truc c ^ ° \ à eSC° lha d° cred0>-’ e dando in i  t ucçoes sobre a citação dos devedores e a
defesa que elles podem offerecer.
iqqq^  11 ‘ de 28 de Outubro de
-  aniPliou a acção penal por denuncia

do Ministério Publico, regulou o processo em
r.S(? / rÍT eS e contravenções, augmentou a 

penalidade da contravenção do art. 367 do Co- 
ptgo Penal {Loterias e Rifas) com a prisão cel- 
3U aL pK0r um a tres mezes, e comminou a nem 
de 50$000 a 100$000 ás pessoas que tomarem 
parte, sem ser por algum dos modos especi- 
ticados no § 2.* do citado art. 367, em E -
J J T  W o  em que houver promessa depre- 
mio ou beneficio dependente de sorte.

U  facto, portanto, de estar no Codigo Penal 
que a acção se exercita pela queixa feia de­
nuncia ou pelo procedimento ex-òfficio não 
transforma em direito criminal propX entê 
dito o que e processual por sua natureza
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Si todas as disposições contidas no Co- 
digo Penal fossem necessariamente de direito 
substantivo, taes serião também as do art. 405 
do mesmo Codigo, as quaes como verdadeiras 
instrucções para a fixação do valor do objecto 
sobre que versar o crime nas hypotheses dos 
art. 330, 331 e 339, recommendam que, para 
regular a pronuncia, o Juiz da causa fixe o 
mencionado valor, mediante arbitramento feito 
por dois peritos de sua confiança, devendo o 
arbitramento assentar na avaliação do objecto, 
ou em falta deste, na prova documental ou 
testemunhai, podendo ser corrigido pelo Juiz.

Ninguém descobrirá, no art. 405 do Co­
digo um preceito de ordem criminal ou penal.

Sahindo do campo do direito nacional e 
penetrando no de legislações estrangeiras, obser­
va-se que a determinação da acção criminal e 
dos agentes que lhe imprimem o movimento tem 
sido também objecto pertencente ao quadro do 
direito processual.

O Codigo Francez de Instrucção Criminal, 
promulgado ein 27 de Novembro de 1808 com 
as modificações que lhe fez a Lei de 17 de 
Julho de 1856, decretou a acção criminal, con­
siderando-a publica e privada e estabelecendo 
os casos, em que o Juiz pode proceder por si 
só e directamente, os casos em que o faz me­
diante communicação ao Agente do Ministério 
Publico, os casos em que este procede por si 
e por denuncia própria ou de terceiros e por 
queixa do offendido, e finalmente as condições 
para que o mesmo offendido possa dar a queixa
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e se constituir parte civil perante o Juiz de Ins- 
trucção.

A conhecida—Novíssima Reforma Judi­
ciaria Portugueza—decretada em 21 de Maio 
de 1841, sob o titulo—Do Processo nos feitos 
crimes— depois de haver dividido os crimes em 
públicos e particulares especificando-os, e de ter 
denominado — quereJa — a declaração de qual­
quer crime feita em juizo, conjuntamente com 
o requerimento para que delle se conheça, de­
terminou que nos crimes públicos só podessem 
querelar o Ministério Publico e as partes par­
ticularmente offendidas, e nos crimes particu­
lares as partes offendidas.

A essa regra a Reforma fez algumas ex- 
cepções entre outras, a que conferio a qual­
quer de povo o poder de querelar nos crimes 
de suboino, peita, peculato e concussão com- 
mettido por empregados públicos.

O art. 407 incluio no Codigo Penal uma 
disposição meramente processual, conforme pon­
derou o illustre Desembargador Lima Drum- 
mond em importante artigo, que «O Direito» 
publicou á pag. 5 do seu vol. 66.

Com effeito os termos do citado art 407 
deixam ver claramente que o Legislador teve 
em vista o exercício da acção, desde que disse 
que haverá lugar a acção penal por queixa 
/DD enUnCla C me<̂ iante Procedimente ex-of-

A ssim , a a cçã o  d e  q u e  co g ita  
P en a l n ã o  é o  d ire ito  d e  d em an d ar, 
m e io  o u  o  m o d o  d e p r o c e d e r  em  '

o  C o d ig o  
e sim  o  

ju izo ; é o
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médium legitimam persequendi in
quee cuique competunt, segundo a £  ' T' ixeira
Heineccio, com plena acceitaçao _.
de Freitas (<Consolidação das Leis VIS . 
troducção nota 20) que entende ^  a acção^ 
um direito e um meio; e simultaneamente um 
direito e um meio.— Como niei , ^
facto do homem para reconhecimento de: sei
direitos, a acção entra na class

ndlC°Pode-se affirmar que em geral as nossas^ms 
consideram a acção como um Re_
as causas em juizo, do que dã P 
gulamento n. 737 de 2 5  de Novembro de 18K) 
e o  Decreto n. 848 de 1 1  de Outubro de 18J0, 
que M ando em acção ordinana acção sum- 
maria acção especial e acçao executiva, allu 
dem áo processo, que é o que experimenta taes
modalidades.

O Codigo Penal não firmou no art. 407 
um oreceito &de direito substantivo. Si o hou­
vesse feito, o Decreto n. 848 de 11 de Outu­
bro de 1890, que é, por assim dizer, seu ir­
mão germano por procederem da mesma ori­
gem e serem da mesma data, não tena tians- 
posto os limites do mencionado art. para dar 
a qualquer pessoa do povo a competência ae 
denunciar nos crimes políticos e de responsa­
bilidade da alçada federal (art. 52), e nem dei­
xaria de se referir ao procedimento ex-ofjicio 
como um dos meios de iniciar a acção crimi­
nal, declarando apenas que — os Juizes fede- 
raes procederão criminalmente, provocada a sua
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acção por queixa ou denuncia (art. 50), e só in­
cidentemente admittindo aquelle procedimento 
para a formação da culpa em casos de respon­
sabilidade cio Procurador da Republica (art 69)

Si a disposição do art. 407 do ' Codmo 
Penal fosse de caracter substantivo, o Decreto 
n. 1030 de 14 de Novembro de 1890, oriundo 
da mesma fonte, mas para ter applicacão no 
Districto Federal, não incumbiría ao Ministério 
! llbl,c° — 1dar queixa em nome do offendido a 
seu requerimento ou de seus representantesíe- 
gaes com prova de falta absoluta de meios 
para exercer a acção criminal (art. 166 $ 2°)- 
e nem a Gonsolidação das Leis referentes á

| d5raxr aPProvada pelo Decreto n. 
3084 de 5 de Novembro de 1898, se desvia­
ria do Codigo Penal para alargar a acção, de­
terminando no art. 37 da Parte II que, sendo 
o ottendido pessoa miserável, póde o Ministé­
rio Publico ou qualquer pessoa do povo in­
tentai a queixa e proseguir nos ulteriores ter­
mos do processo.

Como se vê, a queixa segundo o Codigo 
Penal somente póde ser dada pelo offendido 
ou por seus representantes legaes; mas em face 
do Decreto n. 1030 a queixa também póde ser 
dada pelo Ministério Publico em nome do of­
fendido, a seu requerimento ou de seus repre­
sentantes, havendo carência absoluta de meios 
para exercer a acção criminal, assim como póde 
ser intentada por qualquer pessoa do povo no 
caso de miserabilidade do offendido, conforme 
o Decreto n. 3084, o qual se referio ao art 73 
do Codigo do Processo Criminal.
j r ^ m° 5? Vêt ainda’ a denuncia tios termos 
do Codigo I enal so compete ao Ministério Pu-
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blico ; mas a vista do Decreto n. 848 a de­
nuncia também pode ser dada por qualquer 
pessoa do povo nos crimes políticos e nos c e 
responsabilidade da alçada federal.

Como se vê mais, o procedimento ex-of- 
ficio conforme o Codigo Penal tem sempre 
lugar nos crimes inafiançaveis, quando a de­
nuncia não é apresentada nos prasos legaes; 
mas o Decreto n. 848 somente se occupou do 
mesmo procedimento para a formação da culpa 
ao Procurador da Republica quando sujeito a 
processo de responsabilidade (ait. o J ) , e o 
Decreto n. 3084, na parte criminal, o omittio 
contentando-se em comminar a multa d e . . • • • 
20$000 á 100$000 aos Procuradores da Repu­
blica, seus adjuntos e substitutos, que sem mo­
tivos justificativos não apresentarem a queixa 
ou denuncia no tempo legal (art. 50).

As differenças apontadas não exprimem 
uma violação ás disposições do Codigo Penal, 
e nem deve ser increpado de incoherente o 
Legislador por não ter submettido a um só cri­
tério a acção criminal, qualquer que fosse a cir- 
cumscripção judiciaria, em que ella se effe- 
ctuasse. O Legislador acompanhou a torrente 
da opinião de que a Republica, tal como fôra 
instituída, não comportava a unidade proces­
sual, opinião que ficou triumphante na Consti­
tuição Federal.

A acção, a que allude o Codigo Pena , 
está circurnscripta no direito processual, Qne_a 
Constituição da Republica conferio á União
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ao Districto Federal e aos Estados nos seus 
respectivos departamentos.

Si tem apparecido duvidas e difficuldades 
embaraçando a applicação do preceito consti­
tucional, e se está geralmente reconhecido que 
o processo deve ser uno, como é o direito 
substantivo, proscreva-se pelos meios legaes c 
de modo definitivo e peremptório a disposição, 
que trouxe o pomo da discórdia para o Tem­
plo da Justiça.

Recife,— 1908.

T)r. j/higusio Vcrz.



ficção De jllianutenção

Não é por mera vaidade que apparece 
este trabalho na actualidade. Elle obedece a 
um sentimento mais elevado e nobre senão ao 
dever de dar publicidade a um assumpto de 
palpitante interesse para o direito e para o 
foro, a uma questão que aproveita sobremodo 
á jurisprudência dos tribunaes com o accresci- 
mo de mais um accordam.

Trata-se dum litigio què se feriu no foro 
do Recife em setembro de 1895 entre João 
Ribeiro Pessoa de Oliveira e Antonio Carlos 
Carneiro Leão, a cuja causa dediquei naquella 
epocha os esforços da minha intellectualidade sem 
preoccupação de forma nem de estylo: é uma 
acção de manutenção, que correu pelo juizo 
do commercio desta capital.

Para melhor esclarecimento dessa demanda, 
sinto-me obrigado a fazer um ligeiro historico 
do que occorreu.
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Em favor do meu constituinte requeri ao 
juizo do civel a expedição dum mandado de 
manutenção de posse e tive necessidade de não 
proseguir na acção, porque a parte adversa 
conseguiu logo depois ser manutenida pelo iuizo 
commercial. F ' uzu

Correndo, neste ultimo juizo, a acção os tra-
S /na /o rS eS/orPreSeníeÍ 3 excepçã0 dilatoria de- clinatoria fori, que vem transcripta no nre-
ilíu íra d í9 h° Í0Í rejeitada in Umine pelo mustrado juiz  do commercio de então P

Deante de similhante decisão, que se afas
* ™ P . or.  completo, q u er da doutrina q u er  d a s
disposições legaes, aggravei para o Superior
T rib un al d e  J u stiça  d e  P e r n a m b u c o  d o  d e sp a -

da articulád2" 0" 3 excepça° de Incompeten- cia articulada nos respectivos autos.
d p < ;n P Ít ^ rie C ÍK0 - i? S S lg n a Ia i ^ U e e s s e  r e c u r SO , a
2 1 d0 brilhante cstylo empregado nas ra-

. n t -u U1f ü y UO' °^ teve provimento no mais 
a o tribunal judiciário deste Estado ; de sorte
mvVnno resolvido de modo Claro e incontes- 

af questoes oriundas de contracto de 
arrendamento e as possessorias concernentes a
E llos, rL,sticos ou urbanos, quando mesmo
estão surtas eX/  aÇÍ °  de W ”estão sujei^s a junsdicção commum, em face
em c„'ioPOReÇr S„ d2 0 Codigo cim m er ai
i S R r í Rrg- 737 de 25 de novembro de 1850 esta firmado pelo art. 19 que a nn^P
que e regida pela legislação civil não node 
ser considerada ado de commercio. P 

. Restabeleceu-se destarte a verdadeira dnn 
nna que patrocinei, na altura de m ^ha fraca

o faüxuíadrepmad,° "0Sauxiliado em alguns pontos pelo meu
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illustrado collega e excellente amigo dr. Lau- 
rindo Leão, irmão do litigante, cujos direitos 
defendi com ardor.

Folgo de declarar que contribui de tacto 
com o meu contingente para dar combate de­
cisivo á chicana, a lepra do direito, no dizei
expressivo de alguém.

Conscio de que vou prestar um pequeno 
serviço aos advogados e aos juristas, ousei co­
piar dos autos estas peças com o intuito de as 
entregar ao publico.

Eil-as:
« Por excepçâo dilatoria declinatoria fori 

diz o excipiente Antonio Carlos 
Carneiro Leão contra o excepto 
João Ribeiro Pessoa de Oliveira 
por esta ou melhor forma de di­
reito :

E. S. N.

p. que o excepto solicitou deste juizo com- 
mercial um mandado de manutenção 
de posse da ollaria «Oitizeiro», sita na 
Camboa dos Remedios e propriedade 
de Antonio Menelio Cordeiro de Gus­
mão, contra o excipiente.

P. que esta ollaria está arrendada ao ex­
cipiente desde março do corrente anno 
pela forma legal da escriptura publi­
ca (doc. n. 1).

P. que o excepto é mero administrador do 
excipiente, porque, sendo este ren­
deiro e não tendo havido subarren-
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damento de modo a trabalhar o ex- 
cepto com fornecimentos de dinheiro 
feitos pelo excipiente, é evidente que 
o fazia em caracter de seu empregado 
(doc. n. 2, cartas e recibos). Mas, 
como o excepto não comprehende', 
ou não quer mais conformar-se com o 
cargo de administrador, e pensa em 
alterar ou inventar outra situação ju­
rídica, que lhe dê direito a desfructar 
por si a ollaria,

P. que o excepto não poderia demandar 
o excipiente neste juizo commercial 
por qualquer outra situação jurídica 
possível, de gerente commercial de 
pessoa commercial, de administrador 
civil de pessoa civil, de subarrenda- 
tario duma ollaria, de socio com­
mercial duma sociedade commercial 
feita com o excipiente, de socio civil 
duma sociedade civil, e que, dado 
de barato que pudesse fazer isto, não 
seria em acção de posse de bem de raiz, 
que é exclusivamente civil. Em des­
envolvimento dos enunciados deste 
artigo,

P. que o juizo commercial é proprio e exclu­
sivo das questões commerciaes e impro- 
Pn° e incompetente para as questões ci- 
™- Ercole Vidüri diz no seu Corso 
Uiníto Comtnerciale (vol. 9 pag 330):
dnttri\^lnt} 0. , C0mmf rciale C un corpo di 
mpníp , f lll'.'l<f lca’ M quale desume intiera-
cowr m, >//SC \a proPria wgione di essere, come quello che regge una parte di rappor-
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fí onriali che si distinguono per caratterj h sociau cne & ;  se, quindt,
Zche là k íJe  commerdalemm» m *l  J  Jrez:one in confronto dl quella ci-

teZ  *  t  una legge speciale che si propo- vile, ma e um tegg y obbligatoru quei 
ne di reggere con,.pref  clliarissinlo che pur 
particolari r a p p o > merciale desume intie- 
la SMrisdizwne * quau si applica
ramente dai tam sul * e che essa
tutta Ia ?  * indi-
é md v i t mco1ne qua/siasi altra giurisdizione pendente, come /  sociah;  senza
che si applichi t á a U r j a u ^  se non con
Chettn errore“che ha caraitere di eccezione 
Tn confronto delia giurisdizione cirnle , 

A i n d a  r e f e r e  o  n o t á v e l  professor d a  
U n i v e r s i d a d e  d e  P a v i a  (pag. 334, obra 
ritV «Vista Ia indipendenza dei diritto 
commerciale dei diritto civile e vista quindi 
la indipendenza delia giurisdizione commer­
ciale da quella civile; non vi puo esser du- 
bblio che e Puna e l’altra abbiano la própria 
sfeta iVazione, la quale é necessaiiamente 
deierminata dalla natura, commerciale o 
civile, deli’atto o delia obbligazione che si 
vuole sottoporre alia cognizione ed al giu- 
dizio deli’autoritá gitidiziaria. Quindi: com- 
petenza assoiuta deli’autoritá giudiziaiia 
commerciale per gli affari commerciali; co/n- 
petenza assoiuta deli’autoritá giudiziai ia ci- 
vile per gli affari civili; tranne, in ambi- 
due i casi, le eccezioni che di volta in volta 
vi faccia espressamente la legge.

E,per converso: incompetenza assoiuta 
deli’autoritá giudiziaria civile per gli affari 
commerciali, incompetenza assoiuta del- 
Vautoritá giudiziaria commerciale per gu 
affari civili.Soltanto cosí facendo si osserva la 
musta misura, si dá a ciascuno il suo, e si 
tengono distinte cose che il diritto c la legge 
assolutamente distinguono.
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O nosso Codigo Commercial, no tit. unico 
^rt- 18, diz : «Serão reputadas connnerciaes to­
das as causas que derivarem de direito e obrimi- 
gações sujeitas ás disposições do Codigo Com- 
mercial, comtanto que uma das partes seia com-
dee T ™ e H , °  R e g ' n; T  d e  2 5  d e  n o v e , , , ,  d e  1850 d ecla ra  n o  art. 10  : « C o m p etem  á iu-
risdicção commercial todas as causas que de-
dosícõÍ  Hdi r r  °H-e ° í rigaç0es sujeitas ás dis-
Sraà d a s 1 ? ' C o m m er.ciaI' c ° m ta n to  q u e  
um a d as p artes seja c o m m er c ia n te .»  O  m e sm o
R e g u la m e n to  n . 737 n o  art. 9 esta tu e . «A iuris
dicção dos tnbunaes e juizes do commercio
p t r o g a v T  ^  reCOnven^°> é restricta e im-

P. que as questões são commerciaes por 
íoiça da commercialidade dos actos 
õnginanos, absolutos e objectivos ou 
relativos e subjectivos.
npr p; 2 L at} \  commerciali sono tali o giá 

de °ro contenuto e delia specu-
ò ner l n T  lmP°[tano (SC0P° di guadagno) /  loro pertinenza (relazione) a d una
ind1rniac0m"!erciale- Questo conceito sipnó 
ini t C?U e esPressí°ni di atto commer-

ciale, vol. 1 pag. 92). ° Commer'

W ” o”  t £ a ci teda. á m -  332, ensina :
tegge dlchiaraconJJiiau)f‘Ziúni ckc la 
toritá, ovvero che n e rn l  A- proPria au' 
ecc. si possono ri'f„ a aIoP!a’ Pcr affinitá,
* • . qaeUi
S ?  £ % £ “ * - £  rgiunsdizione daessi determinada ab-
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biã carattere reale. O si trata di citti e di ob- 
bligazioni che la legge reputa di commer- 
cio se compiuti od assunte da commercianti, 
ove non sieno di natura essenzialmente ci- 
vile od il contrario non risulti dallo stesso 
atto o dalla stessa obbligazione;  e, qui 
pure, non è la qualitá di commerciante di 
chi esegue l atto od assume l obbligazione 
che si rifletta, per cosi dire, da quello o su 
questa e li faccia diventar comtnerciali, de­
terminando cosi ed eccitando la competenza 
delia giurisdizione commerciale; ma si ri- 
tiene che l’atto o l’obbligazione appartenga 
alia giurisdizione commerciale per ció che, 
essendo compiuto 1’uno od assunta t altta 
da commet cianti, é logico presumere che un 
commerciante compia atti piuitosto di na­
tura commerciale, anziché di natura civile. 
Tanto é vero che, se Tatto o l obbligazione 
si dovesse, per contrario, presumere civile, 
la cognizione sua apparterrebbe, indubbia- 
mente, alia giurisdizione civile, e non mai 
a quella commerciale, non ostante che fosse 
commerciante chi esegui Tuno od assunse 
Valtra..»

que os actos têm commercialidade ab­
soluta ou objectiva pelo concurso de 
dous caracteres : l.° mediação, isto é, 
interposição aos productores e consu­
midores; 2.° especulação ou antes em­
prego de meios para melhorar o preço 
da alienação sobre o da acquisição; e 
têm commercialidade relativa ou sub­
jectiva por serem accessorios do acto 
commercial ou presumidos commer- 
ciaes, como praticados por um com­
merciante.

«Dal principio che Tindustria commer­
ciale é una industria di mediazione, il cui 
fine é di porre, speculando, in relazione
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i ptoduttori co’consumatori, risulta chc tut- 
ti gli atti che, direttamente o indirettamen- 
te, tendono a questo scopo, dando vita all'in­
dustria stessa, sono atti di commercio» ("Al­
b e r to  M a rg h ie r i ,  II Diritto Commerciale Ita­
liano, vo l.  l . °  p a g .  155).

P. que as pessoas são commerciantes pelo 
concurso de dons caracteres: l.° exer­
cido duma industria commercial (pro­
fissão habitual de actos de commer­
cio) ; 2.° nome pessoal, havendo a ma­
nifestação de ambos por firma, marca, 
íegisto, livros, escripturação, estabe­
lecimento, prepostos, etc.

«Commerciantc ê quella persona in 
nome delia quale é esercitata un’industria 
commet ciale, ed anche quella in nome delia 
quale sono csercitati atti di commcrcio sot- 
to forma d’industria» (ErricoThõl, o b r a  cit. 
p a g .  91).

«Cosicché gli elementi per riconoscere 
in una persona la qualitá di commerciante 
sono i seguenti: l.° capacita a contrarre;

esercizio ahituale e professionale di atti 
di commercio; 3.° che tale esercizio sia 
fatto in nome proprio— > ("M arghier i ,  o b r a  cit. 
Pag. 174/ **

Al concetto dei commerciante si lega, 
come si é visto, essenzialmente quello dei- 
t esercizio dei commercio; il quale ha, na­
turalmente, per oggetto tutti gli atti enu- 
merati e riconosciuti come commerciali, e 
c ic, alia loro volta, cadono o su cosa pro­
priamente, o su lavoro, o su valori o su 
rischio(M a rg h ie r i ,  o b r a  cit. p a g .  2 4 1J.»

U carattere distintivo é la publicitá; la 
Jorma esteriore é Vazienda. 11 primo si ri-
e o-iníri:iU tl,iía v^n dei commerciante,
r S i ! i ! - Ca) ,nú specialmente, 1'esistenza di 
rrtitnnitW quali venS°no inserite e tras- 

cune operazioni, aventi un interesse
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gene rale, co/npiute da’ conunercianti. La se- 
conda abbraccia tütte Ie attivltá e passivi- 
tá dei commerciante, e si lega all esistenza 
di alcuni elementi essenziali o legali del- 
Vesercizio mercantile, quali lo stabilimento, 
la ditta, il marchio, la tenuta de hbri (M ar-  
g h ie r i ,  o b r a  cit.  p a g a  242).

O nosso Codigo Commercial no art. 4.
altera este conceito, exigindo np .  .f° . a. mat"* 
cuia, como também a profissão habitual de mer-
cancia. , . . „,n

O Reg. n. 737 corrigiu-o em relaçao a ma­
tricula, que dispensou, mas não quanto ao nome 
pessoal. E’ certo que a lei não _ tem a força 
de alterar a natureza; e, quem não exerce em 
nome proprio por si ou por seus auxiliares a 
industria commercial, não é commerciante.

P que a commercialidade não existe no 
caso por força dos actos e mesmo das 
pessoas, conforme o conceito positivo 
brasileiro,porque: 1) Quanto aos actos 
iniciaes,

p que a acquisição dessa ollaria foi urti 
acto exclusivamente civil (doc. n. 1). 
O nosso Cod. Commercial, no tit. unico 
art. 1 9  § 3, diz: . . .  com excepção 
somente das questões que forem rela­
tivas a prédios rústicos e urbanos. 
O Reg. n. 737, no art. 20 § 3.°, con­
signa a mesma cousa: 2) Quanto aos 
actos subsequentes,

P. que os actos jurídicos praticados na ex­
ploração duma ollaria não têm com­
mercialidade absoluta ou objectiva nem
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relativa ou subjectiva. Não têm ab­
soluta ou objectiva, porque são loca­
ções de serviços, compra de lenha 
para queima, venda de tijollos feitos por 
este meio. Mediação não ha, porque 
em nenhum desses casos existe acquisi- 
Ção de cousas para alienação ou loca­
ção ! Especulação não existe, porque 
em nenhum desses casos ha acquisi- 
ção por preço menor para alienação 
por preço maior. Dá-se alli o mesmo 
que na agricultura, onde o agricultor 
compra sementes, aluga serviços etc e 
vende os productos com lucro ! Só 
no caso em que o olleiro comprasse 
barro, como o usineiro compra can- 
nas, poder-se-ia admittir que fazia actos 
commerciaes.

Que em nosso direito esses actos não são 
commerciaes, provam as seguintes considera­
ções. A locação só é commercial, quando feita 
com tempo determinado e preço certo, exigidos 
peto Lod Commercial, no art. 226 (Consolid. 
aas Leis Civis, nota l.a ao art. 650)

para Í X l i ^

Commercial ̂ art ^  * “ ““
Quanto á venda de tijollos por si não ha 

sèr°cTadaem qUC Precise decla""-a óvil para

ractos accessonos de contractos commerciaes
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nem commerciante, que pratique actos commer 
ciaes por presumpção ou dependencia.

P que uma ollaria não pode ser consi­
derada uma enipreza de f ^ tc a  cotn- 
prehendida na disposição do Reg n. 
737 irt. 19 § 3. A lei. como ficou dito, 
não tem a força de alterar a natureza O 
commercio é a industria de mediaçao 
e especulação, e a industria manufactu- 
r e l l  como a agrícola, que compre- 
hende a ollaria, não as tem. «II com- 

Mustria, m .m m m ,
di oroduzione. Esso, senzapiodune, s injrarn 
met^efraiproduttoried i consumalone tras- 
'poría iprodotti da quelli a questi.Jl cherag- 
Piriunge mediante scambi, cioe medianteatti di 
"compra-vendita e di permuta, o in altn ter- 
mini mediante contratti di acquisto e di 
alienazione. U commercio e f ato ™ch* 
chiamato commercio proprio, ed a questo, 
vale a dite alia industria commerciale pró­
pria si riferiscono le nozioni di commer­
ciante, di merce, di atto commerciale pro­
prio Con 1’industria commerciale si con- 
catenano altre industrie le quali sono a 
quella di aiuto e di complemento. Cosí vi 
sono industrie sussidiarie atte a facihtare 
Ia conclusione degli ajfari, come sareb- 
bero quella di commissionario, dt agente, 
di mezzano, di licitatore. E vi sono in­
dustrie sussidiarie atte a poter reahzzaie t, 
affari, come sarebbero quella di trasporto 
(per terra e per acqua) e Ia bancaria, 

Alia industria di trasporto apparten­
gano la vetturole e quella di spedizione. La 
industria vetturale é esercitata dai vettuj ah, 
e dai barcaiuoli, di finnd. di laghis, íl‘ n ' 
viere e di mare■ (E r r ic o  T h o l ,  o b r a  cit  p a g .  6  
c  7) Esso costituisce una particolaie in­
dustria, Ia qual: l.° è una industria de
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mediazione; 2° compíe questa col proposi- to di speculare, di cavarne un lucro. Spc- culare vuol dire rischiare la per dita o il guadagno; epperó il lucro, come tale, é, ma non sempre, la conseguenza delia 'me­diazione che si cornpie. La mediazione é compiuta per tnezzo de/lo scambio. Lo scam- bio ê di cosa contro cosa, in senso stret- to, o di cosa contro danaro.Nel primo caso si ha il baratto la permuta; nel secondo si ha la compra-ven- dita. Lo scambio, spesso, non può effettuirsi che mediante il trasporto deite cose da un luogo ad un altro. II trasporto o ê terres­tre, e si esercita per mezzo di ferrovie di tramwai, di carri e di vetture ; o é ver acqua (mari, laghi, fiumi), e si esercita per mezzo di navi e di battelli. P
mentp1] ?em̂ a! come tale> ha propria- cnmLl a!'atte,n d[ una vera speculazione commerciale; il contenuto proprio dei tratfi-r ”lc,rcan,tlle c la c°mpra-vendita, compiuta con la intenzione di rivendcre. Ma essa si collega ad una moltep/icitd dialtri rapporti; i qua i, pui presupponendola o essendone una onseguenza piá o meno dire tia, o tendendo a jacilitarne o a renderne possibi/e l'esc- cuzione, hanno una própria fisionomia eco­nômica e giuridica ed occupano grau par­te dei movimento commerciale. L’indus- tna commercialepresenta dé punti dicontatto con l industria agrícola e, piá specialmente con l industria manifatturiera. Ciascuna ha
íuZicTTaí^ dÍ az!0tie ônomica e fa vr nm Z ? noz(one-de’ foitl costituenti moltiZi JtirW TVClrC llnaPPhcazione su due, mZZLZh app?rteng°”° alie altre

I u Z n Z - r ; 1 C1' p a S s - 103 a 105).

> n a c o Z Z T é  Z Z Z ,,U ?7â tt M u ’

prodi z i Z T Z T  P-rT l° 11011 ó "idustria dipioduzione, esso s’mterpone fra produttori
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e consumatorie tale interposizione opera pro­
priamente mediante Io scambio. Quella indus­
tria di produzione, che consiste ne/lo scam­
bio .. etc, etc.. . (T .rrico  Thõl, o b ra  cit, 
p a g s . 81 a 83 )» .

O conceito da empreza de fabrica é dado 
por Thõl na terceira industria de sua especi­
ficação : trabalho ou transformação de cousas 
entregues que devem ser restituidas assim traba­
lhadas ou transformadas.

Este conceito está ainda na codificação mais 
scientifica do Direito Commercial, o Cod. Iudes- 
co. Eis o texto relativo no art. 27-, conforme a 
traducção de Gide Flack, Caen, Dictz.

«.Sont encore actes de commerce les 
actes suivants lorsqu'ils rentrent dans 1’exer- 
cice d'une profession.

§ /  Toute entreprise de fabrication 
d’objècts mobiliers pour le compte d'autrui, 
á moins que 1'industrie de Ventrepreneur 
ne se reduiseá un unique travai/ manuel. »

O Cod. Italiano, seguindo-o neste ponto, 
enumera entre os actos commerciaes— le imprese 
di fabbriche e di costrusioni se 1’imprenditore
provede materiali ("art. 3 n. 6). . . ,

Desenvolvendo esta matéria, Marghicn deu- 
nos luminosas dissertações sobre os contractos 
de appalto de obras publicas c particulares e 
sobre os de construcção naval. Quanto as pes­
soas commerciaes,

P. que o excipiente, pessoa exploradoi a 
dessa ollaria, não é connnerciante, por­
que os actos, que pratica na exploia- 
ção, não são commerciaes e nenhuma 
manifestação o excipiente fez de qua -
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quer acto, porquanto occupado com 
a superintendência da Promotora In­
dustrial, cujo cargo exerceu até fins 
de agosto do corrente anno, encarre­
gou a direcção da ollaria ao excepto, 
seu administrador desde a epocha do 
arrendamento.

P. que o excepto não é administrador com- 
mercial (gerente) do excipiente, porque 
este não é commerciante, a exploração 
dessa ollaria não é negocio mercantil 
e o excepto não foi contractado por 
tempo determinado e preço certo, como 
exige a nossa legislação.

Pelo nosso Cod. Comtnercial no art. 140, 
sò um commerciante pode fazer mandato mer­
cantil.

O objecto do mandato commercial é ne­
gocio mercantil.

O mesmo Cod. Comm. diz no art. 86 : «São 
applicaveis aos feitores as disposições do manda­
to mercantil.» No art. 246 declara: «As disposi­
ções do mandato mercantil têm logar a respeito 
dos mestres, administradores ou directores de 
fabricas, na parte em que forem applicaveis».

, r 7o ° nffo1’ cias LJ:is Civis- em a nota 1.=' ao 
<nt. 679, affirma : «O caracter differencial (das 
locaçoes de serviços mercantil e civil) é o 
mesmo da locação de cousas por interpretação 
l.tteral do art. 226 do Cod. do Comm - te m
nestaerf°  ePS Í ?° cert°-indubitavelmentc fixado nesta 3 <•> edic. ao art. 650 supra».

Pelo cit. Cod., arts. 241 a 246 essas fi-
dalarios "o CaS ^  10Gadoi'es de s e rv a s  e man- datanos, o que e conforme á theoria.
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«La preposizione é insieme una f° rni“ 
dl mandato e dl locazione d opera, n o  e n ­
te n d e r  d e  M a rg h ie r i.

Não se verifica no caso mandato mercan­
til nem locação de serviços meican . 
não ha feitor, administrador, dn ec o . ‘
mercantil, regulado pelas disposiço 
tractos.

P eme sendo o excepto administrador ci-
qJ ’de pessoa civil as questões entre 
um e outro são reguladas por leis u 
vis, na falta pelas fontes auxihares do 
Direito Civil, e nunca pelo Dneito 
Commercial; e por consequência as 
accões respectivas são exclusivamente 
do fôro civil e não do fôro commer­
cial.

Administradores civis, regulados por leis 
civis, são innumeros no direito patno, taes como 
os das heranças jacentes, das confrarias, egrejas, 
misericórdias, dos bens e pessoas dos menores, 
viuvas, loucos e prodigos, etc.

P. que a sublocação da ollaria não existe. 
Se existisse seria nulla ; e, se valesse, 
seria um contracto puramente civi. 
Portanto, não poderia gerar direitos e 
obrigações commerciaes, ser regulado 
por leis commerciaes e ter fôro com­
mercial.

Não existe a sublocação da ollaria, porque 
esse contracto se não eífectuou entie o ex 
piente e o excepto. Do mesmo contrac o na
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ha prova alguma e os recibos passados pelo 
excepto do dinheiro fornecido pelo excipiente 
provam o contrario.

Se houvesse sublocação, era o excepto 
quem deveria pagar a renda ao excipiente e 
não este entregar-lhe dinheiro para pagar a 
renda e fazer trabalho da ollaria.

Se existisse seria nullo o contracto, porque 
a ollaria foi alugada pelo excipiente por um 
conto de reis annualmente durante quatro annos. 
b  intuitivo que a sublocação seria por preço 
correspondente e, portanto, por escriptura pu­
blica ou particular.

Ainda mesmo que o excepto quizesse tor­
nar comrnercial o contracto, este seria impossi- 
vel porque só ha locação de cousas commer- 
cial com preço certo e tempo determinado (Cod. 
Comm. art. 226) e a unica prova, que poderia 
tei, seria a de testemunhas. Esta prova só é 
admissível em juizo comrnercial nos contractos, 
cujo valor não exceder a quatro centos mil reis 
(Cod. Comm. art. 123), alem de que a locação 
de prédio rústico ou urbano é absolutamente 
civil (Cod. Comm. tit. unico art. 19 3, Reg
737 art. 20 § 3,°). ' *

P. q u e  a s o c ie d a d e  d o  e x c e p t o  c o m  o  e x ­
c ip ie n te  n ã o  ex iste .  S e  ex is t is s e ,  seria 
c iv il ,  regu lad a  p o r  le is  c iv is  c o m  fóro 
civil .  O  C o d .  C o m m .,  n o  tit. u n ic o ,  art. 
U ,  p r e sc rev e :  «S erã o  ta m b é m  julga- 
d a s  na c o n fo r m id a d e  d a s  d i s p o s i ç õ e s  
d o  C o d .  Comm., e  p e la  mesma forma  
d e  p io c e s s o ,  a in d a  q u e  n ã o  in terve-  
nha p e s s o a  co n n n e rc ia n te .
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§ 2.° As questões de companhias 
ou sociedades, qualquer que seja a sua 
natureza ou seu objecto.»

Estas disposições não comprehendem as 
sociedades civis, porque existem leis civis re­
guladoras das sociedades civis; porque a theo- 
ria tem caracterisado as sociedades comtnerciaes 
como as que exploram actos commerciaes, e 
civis as que o não fazem industrialmente. Os 
codigos extrangeiros estão com a theoria, por 
exemplo, o Tudesco, nos arts. 85, 150 e 266 e 
a lei não pode alterar a natureza dessas socieda­
des, sendo principalmente as leis commerciaes de 
caracteres excepcionaes. Tudo isto é consen- 
taneo com a jurisprudência fixada pela Rev. 
n. 6215 de 25 de junho de 1862 (Mafra, Jur. 
dos Trib. t. 1/ pag. 8) e com a doutrina official 
firmada pelo Aviso n. 231 de 1855, segundo 
se verifica em Orlando, Codigo Commercial, 
4.a ed.. pag. 474.

P. que, se a sociedade fosse commercial, 
seria eivada de vicios essenciaes, que 
a privariam de produzir quaesquer 
effeitos jurídicos, porque, se fosse em 
conta de participação, não teria os ca­
racteres essenciaes de pessoa commer- 
ciante, operações commerciaes determi­
nadas, exigidas pelo Cod. Commercial 
no art. 325. Se fosse outra socieda­
de, não teria entre os socios prova de 
escriptura publica ou particular, exigida 
pelo art. 300 do Cod. Commercial, 
visto como está demonstrado que o 
excipiente não é commerciante, que na
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ollaria não ha actos comnierciaes e 
não houve escriptura duma socie­
dade. E’ o caso da nullidade de 
pleno direito deferida pelo Rew. n 
737, arts. 684 e 586.

P. que, ainda mesmo que o excepto pu­
desse demandar o excipiente por qual­
quer situação jurídica neste juizo, não 
seria por acção de posse da ollaria, 
que é exclusiva do direito civil. Com- 
ta-se da posse, queé regulada por direito 
civil e tem seu conceito, sua marcha 
e suas eis reguladoras no processo 
civil pelas considerações seguintes :

. ~ ® 737 art- 13 estatue : «As que-
stoes de bens de raiz com excepção somente de... 
nao pertencem ao juizo commercial.»

As duas excepções explicam-se. A hvpo- 
eca, que hoje é civil, já foi absurdamente 

commercial e ainda o é em alguns paizes em 
vista do caraeter de immovel dos navios. O 
díoeito' de rescisão do credor commerciante é 
erroneamente considerado questão de immovel 
fe-ssas questões são de dominio, posse e direi’

“  A  re5CiSa° é 3CÇ'10 de '"«llidade cie
0> Reg. n. 737, que regula as acções com- 

S ?  na° COn,em esta acÇa°. nem põdta

W o0CodqUentÕeS dC !°Caçao de "nmovds
D elo/R ^ n 7 7 7  !n m Clal’ tu- " t .  18 e
P ‘ Q "> 10, competem á jurisdicção
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commercial todas as causas que derivam de 
direitos e obrigações sujeitas ás disposições do 
Cod. Commercial, comtanto que uma das par­
tes seja commerciante.

Onde está a disposição do Cod. Cornmer- 
cial, que regule direitos e obrigações de posse 
de immovel, dos quaes resulte a causa com­
mercial duma acção de força?

«Todo o Tribunal ou juiz, que conhecer de 
obrigações ou causas do commercio, é obri­
gado a fazer applicaçâo da legislação commer­
cial aos casos occorrentes» (Cod. Commercial,
tit. unico, art. 21). .

Onde está a legislação commercial regula­
dora dos casos occurrentes numa acção de 
força ?

A legislação a applicar-se em Pernambuco 
é hoje determinada pelo Reg. Estadual da Lei 
n. 15 de 14 de novembro de 1891, cujo art. 
207 § 1 dispõe: «O processo das causas de
força nova turbativa e espoliativa intentadas den­
tro do anno e dia será o da Ord. Liv. 3 Tit. 48.

§ 2." Os interdictos prohibitorios, de que 
trata a Ord. Liv. 3 Tit. 78 § 5 in fine , e os 
demais admittidos pela praxe do fôro terão o 
mesmo processo do § antecedente, guardada a 
ordem do juizo nelle estabelecida.»

Esta ordem estabelecida pela Ord. é a civil, 
unicamente a civil.

P. que, tudo quanto se fizer neste juizo, 
é nullo e não produzirá effeito algum, 
por isso que não é o competente pelas 
leis patrias.

P. finalmente, que nos melhores de direito
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a presente excepção deve ser recebida 
e julgada provada a matéria de direito 
para o fim de se conhecer este juizo 
incompetente c ser a acção remettida 
para o juizo do civel, pagas as cus­
tas pelo excepto, como é de

Justiça.

Recife, 4 de outubro de 1895.

O advogado,

2>r. jYíanoel jVettc Carneiro Qampello.

a g g r a v o

Rara o Superior Tribunal de Justiça ag- 
grava Antonio Carlos Carneiro Leão do despa­
cho proferido a fls. 51 pelo dr. Juiz do Com- 
nercio e espera obter prompto provimento at-

no a?ta669ZdoS RqeUge CXpcndcr* f" nd’ado

M e n e l i o  C o l t ° S' /  ?  pr0prie,ario “  M e n m io  C o r d e ir o  d e  G u s m ã o  (d o c .  a fl. 3 8 ) .
t s t a n d o  o  A g g r a v a n te  o c c u p a d o  e n tã o  c o m

mes0r ° d h S7dc SUa nUlí ei' ^  Wlêceu nô mesmo dia 7, com a orphandade de seus cinco
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filhinhos e também com a superintendência da 
Promotora de Industrias e Melhoramentos, 
cujo cargo exerceu até fins de agosto, entre­
gou a ollaria a seu administrador, previamente 
ajustado, João Ribeiro Pessoa de Oliveira, como 
provam os does. de fls. 43 c 44.

Quando ponde, alliviado dessas obrigações, 
voltar-se para a ollaria e pediu contas ao Ag- 
gravado» seu administrador, este solicitou-lhe 
prazos e mais prazos, até que o Aggravanle o 
demittiu e nomeou administrador a João Gon­
çalves da Luz.

Não se conformando o Aggravado com a 
demissão, entrou a perturbar o trabalho da ol­
laria. Para evitar a continuação dessa pertur­
bação, o Aggravante solicitou, com exhibição 
da escriptura de arrendamento, do juizo do 
civel desta cidade um mandado de manuten­
ção concedido a 20 de setembro, o qual foi 
cumprido a 21 do mesmo mcz (doc. junto sob 
o n. 1).

Rebellando-sc o Aggravado contra esses 
factos, solicitou do juizo commercial desta ci­
dade a 21 de setembro (data do cumprimento 
do outro mandado) um mandado de manuten­
ção da referida ollaria, exhibindo, como funda­
mento, actos de pura administração, pagamen­
to de folhas e de imposto e uma carta escripta 
pelo Aggravante, quando superintendente da 
Promotora de Industria e Melhoramentos, so­
bre uma machina de fabricar tijollos pertencen­
te a uma das usinas da mencionada Companhia 
(fls. 5 a 10 e 22); mandado que não foi cum­
prido até hoje por estar o Aggravante manu- 
tenido previamente pelo juizo do civel, segundo 
provam as constantes requisições de força po-
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licial feitas pelo Aggravado (fls. 15 e 25), não 
obstante terem os officiaes de justiça certificado 
falsamente o seu cumprimento (fls. 16 a 20).

A’ vista disto o Aggravante articulou con­
tra o juizo commercial a excepção de incom­
petência constante de fls. 28 a 37.

Não ha, F.gregio Tribunal, nestes autos ma­
téria commercial. Nelles pede o Aggravado ma­
nutenção de posse da ollaria «Oitizeiro» sob 
os fundamentos de puras asserções de ser ora 
socio gerente em conta de participação, ora 
subarrendatario daquella ollaria.

Não é exacto que o Aggravado fosse so­
cio participante gerente do Aggravante ou seja 
subarrendatario delia, conforme provou previa­
mente o Aggravante nas razões dos artigos de 
excepção.

E illegal solicitar e obter o Aggravado um 
mandado de manutenção de posse duma ol­
laria pelo juizo commercial.

A  isto  o p p õ e m - s e  e x p r e s s a m e n t e :

a) O Reg. Estadual de 23 de janeiro de
1893, que diz no art. 207 § 2 : '<Os interdi-
ctos prohibitorios, de que trata a Ord. L. 3.° 
Tit- 78 § 5.° in fine, e os demais admittidos 
pela praxe do fôro terão o mesmo processo 
“° antecedente, guardada a ordem do juizo 
nelle estabelecida».

Que ordem de juizo é esta senão juris- 
ciicção, competência, especie de acção, seus ter­
mos, etc?

b) O  C o d .  C o m m erc ia l,  tit. u n ic o  art. 2 1 ,  
d eclara  t e r m in a n te m e n te  :

« T o d o  o  T ribunal o u  juiz, q u e  c o n h e c e r  
d e  n e g o c i o s  o u  ca u sa s  d o  c o m m e r c io ,  t o d o  o
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arbitro ou arbitrador, experto ou perito que ti­
ver de decidir sobre objectos, actos ou obriga­
ções commerciaes, é obrigado a fazer applica- 
Ção da legislação commercial aos casos occor- 
rentes.»

Onde está a legislação commercial regu­
ladora dos casos occurrentes num interdicto 
prohibitorio?

c) O Reg. n. 737 de 25 de novembro de 
1850 diz no art. 13 :

«As questões de bens de raiz, com exce- 
pções daquellas que occorrerem nas execuções, 
ou derivarem de hypothecas commerciaes (art. 
269, Codigo), ou do direito da rescisão, que 
o art. 828 confere ao credor commerciante, não 
pertencem ao juizo commercial».

O Aggravado retruca que se não trata de 
bens de raiz, mas de posse dum estabeleci­
mento industrial. A exploração duma olla- 
ria presuppõe o immovel explorado.

Se o estabelecimento é a ollaria com a 
sua exploração, é um bem de raiz.

Estabelecimento não pode ser mera explo­
ração. Este acto acompanha como o accesso- 
rio a natureza do principal. (Veja-se Marghieri, 
Diritto Commerciale Italiano, nos §§ 173 a 187).

A isto ainda oppõem-se:

a} Não haver no Reg. n. 737 os interdi- 
ctos prohibitorios. Pelo seu art. 743 o pro­
cesso civil é subsidiário do commercial ; mas 
esse subsidio realiza-se dentro das normas geraes 
do processo commercial, previamente estabele­
cidos pelo referido Reg.

Como dilatar, em vista desse subsidio, a
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esphera do fòro commercial ? Não haveria mais 
questão de dominio, de posse, de direitos reaes, 
que não tivessem processos subsidiários ; aca­
bavam-se os caracteres do Direito e Processo 
Commercial.

b) Allegar o Aggravado, como títulos de 
sua posse, direitos que não provou, que pre­
cisam de provas escriptas que elle não exhibe 
que o Aggravante affirma não existirem, demon­
strando juntamente que sua figura jurídica é de 
mero administrador, que não tem e não pode 
tei posse da ollaria administrada.

c) Ser um destes titulos o subarrenda-
arf020 e,xPoeSsatlpen| e civil Pelo Reg. n. 737 
19 §°3 § 3' G C° d' Commercial> tit. unico art.

d) Serem a ollaria e a sua exploração mate- 
na exclustyamente civil, porque o olleiro, que 
exlrae da terra o barro, o modela, o queima e 
vende os tijollos, é como o agricultor que cul- 
íva a canna, a colhe e vende o assucar.

Ambos extrahem da terra o que vendem: 
alugam serviços e vendem os productos de sua 
industria.

Nenhum delies, Egrégio Tribunal, é manu- 
tactureiro, porque manufactura é transformação 
de productos e não producção.

Nenhum delies faz mediação, interposição 
aos productores e consumidores, compra para
cauisicão0Un 0CaÇ?°’ Circulaçã0 ^  produílos acqmsiçao para alienação.

Nenhum acto é commercial sem o concurso 
de mediação e especulação (Reg. n. 737, art. 19 
Consulte-se Marghieri, obra cit., vol 1 pag 1 5 5 )'

Ninguém è commerciante sem exercício in- 
. dustnal (profissão habitual) de actos commeò
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ciaes praticados em nome proprio. (Marghieri, 
obra cit., pags. 174, 241 e 242; Errico Thõl. 
Trattato di Diritto Commerciale, pag. 91J.

Por consequência, não tem applicação o 
Reg. n. 737 art. 10, porque não são commer- 
ciantes oAggravante e o Aggravado, nem o § 2 do 
art. 20 do alludido Reg., porque não ha so­
ciedade commercial ou civil entre elles.

A tudo isto, finalmente, Egrégio Tribu­
nal, accrescente-se que o juizo do civel re­
jeitou in limine a excepção de incompetência 
apresentada pelo digno patrono do Aggravado e 
allegou juridicamente, não só que as acções 
de manutenção de posse de immoveis sempre 
foram e são da competência do juizo do civel, 
como também que não ha em nossa legislação 
commercial disposição de lei que o contrario 
determine, conforme se vê do doc. junto sob o 
n. 2.

Em vista, pois, do deduzido o Aggravan- 
te espera e respeitosamente pede a esse Egré­
gio Tribunal que se digne de lhe conceder pro­
vimento ao presente aggravo, por ser elle de 
reconhecida

Justiça.
(2 documentos)

Recife, 19 de outubro de 1895.

O advogado,

Q)r. jVfanoel jVetto Carneiro Campello.
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ACCORDAM

Accordam em Tribunal, feito o sorteio de 
juizes adjuntos, e relatorio do estylo, etc.

Que dão provimento ao aggravo interposto 
do despacho de fls. 51, pelo qual rejeitou a 
excepção de incompetência do fôro a fls. 28, 
mandam que reforme o mesmo despacho é 
se reconheça incompetente para tomar co­
nhecimento da acção de manutenção de posse 
da ollaria Oitizeiro intentada pelo Aggravado 
contra o Aggravante, porquanto as questões que 
derivam de contracto de arrendamento e as pos- 
sessonas^ referentes a prédios rústicos o u u r -
dpnnnainlnda-n!fsm0 destinados á exploração 
conií!, mUeH!n?USna’ Sao Slljeitas á iurisdicçãocommum, attentos os termos do artigo 19 n. 3 
do Titulo Umco do Codigo Commercial.e a pos­
se, que e regida pela legislação civil, não pode 

r considerada acto de commercio em face 
do disposto no artigo 19 do Regulamento n. 737 
ae 25 de novembro de 1850.

Pague o Aggravado as custas.

Recife, 12 de novembro de 1895.

f .  £uiz,

PRESIDENTE

Carlos Vaz- 
Costa J îbeiro, 
Çalvõo.
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Deprehende-se claramente do exposto que 
não foi uma phantasia o que alleguei no to­
cante á acção de que ora me occupo.

Os argumentos, que adduzi quer na ex- 
cepção dilatoria declinatoria fori, quer no ag- 
gravo interposto para o Superior Iribunal de 
Justiça de Pernambuco, basearam-se em nossa 
legislação civil e commercial, no ensinamento 
de insignes commercialistas e na theoria pura 
e rigorosa, seguida por Marghieri, Vidari edhòl, 
alem do apoio que lhes prestaram em certo 
ponto o codigo tudesco, que se reputa uni­
versalmente a codificação mais scientifica do 
Direito Commercial, e o codigo italiano.

Seguindo rumo seguro, vi confirmado pelo 
Accordam daquelle Tribunal de 12 de novem­
bro de 1895 a verdadeira doutrina, que serviu 
de antemural i  chicana na acção de manuten­
ção a que me tenho reportado.

Esta acção, que suppre também muitos ou­
tros interdictos do direito civil, cabe ainda no 
caso de turbação da quasi posse das servidões 
e mereceu especiaes observações de preclaros 
escriptores, entre os quaes se destacam Coirêa 
Telles no § 86 da sua Doutrina das Acções 
accommodada ao foro brasileiro por leixena 
de Freitas, Ribas no cap. VI do titulo II da 
parte II das suas Acções Possessorias Paula Ba- 
ptista no § 30 do seu Compêndio de Theoria 
e Pratica, Joaquim Ignacio Ramalho no § Z /t 
da sua Praxe Brasileira e Adolpho Cirne que, 
nas suas Acções Summarias, se expressou deste
modo: .

«Acção de manutenção ou mterdicto uti
possidetis distingue-se da acção de força nova 
ou interdicto unde v i por competir nos casos
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em que ha simples turbação da posse (donde 
vem também chamar-se acção de força nova 
turbativa, entretanto que aquella só cabe em 
caso de esbulho (força nova espoliativa) tem 
o mesmo fundamento e processo idêntico ao 
daquella.»

Está findo este tosco trabalho sobre um 
assumpto, que offerece aos juristas immenso 
campo a ser explorado.

JVeito CampeUo.
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63 Dr. Antonio de Siqueira Carneiro da 
Cunha, cathedratico — 12 de Março de 
1891.

64 Dr. Eugênio de Barros Falc5o de La­
cerda, cathedratico-1 2  de Março de 1891.

65 Dr. Laurindo Carneiro Leão, substituto
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— 12 de Março de 1891 e cathedratico — 
24 de Outubro de 1902.

66 Dr. Francisco Phaelante da Camara Lima, 
substituto —12 de Março de 1891 e cathe­
dratico— 12 de Fevereiro de 1895.

67 Dr. Adolpho Simões Barbosa, substituto 
— 12 de Março de 1891.

68 Dr. Sophronio Eutichiniano da Paz Por- 
tella, substituto— 18 de Março de 1891

cathedratico— 16 de Novembro de 1905.

69 Dr. José Diniz Barreto, cathedratico—25 
de Março de 1891.

70 Dr. José Joaquim de Oliveira Fonseca, 
cathedratico—31 de Março de 1891.

71 Dr. Antonio Gomes Pereira Junior, sub­
stituto—31 de Março de 1891 e cathedratico
— 16 de Novembro de 1905.

72 Dr. Manoel Netto Carneiro Campello, su­
btítulo—27 de Abril de 1891 e cathedra­
tico—24 de Janeiro de 1895.

73 Dr. Tito dos Passos de Almeida Rosas, 
substituto— T de  Outubro de 1895 e ca­
thedratico—23 de Julho de 1904.

74 Dr. Antonio Estevão de Oliveira, substi­
tuto—20 de Dezembro de 1895.

75 Dr. Virginio Marques Carneiro Leão, su­
bstituto—10 de Outubro de I896 e cathe­
dratico—1 de Março de 1905.
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76 Dr. Gervasio Fioravanti Piiss Feneiia, 
substituto— H  de Dezembro de 1896, e 
cathedratico— 14 de Outubro de 1907.

77 Dr. S a m u e l  d a  Gama Costa Mac-Dowell,
substituto—25 de Janeiro de 1897 e ca­
thedratico—2 de Dezembro de 190/.

78 Dr. Thomaz Lins Caldas Filho, substitu­
to —24 de Dezembro de 1905.

79 Dr. Odilon Nestor de Barros Ribeiro, su­
bstituto—22 de Abril de 1907.

80 Dr. Annibal Freire da Fonseca, substi­
tuto—17 de Junho de 1907.

81 Dr. Joaquim Guedes Correia Gondim Fi­
lho, substituto—19 de Agosto de 1007 e 
cathedratico—14 de Outubro de 1007.

82 Dr. Genaro Lins de Barros Guimarães, 
substituto—5 de Outubro de 1907.

83 Dr. Hersilio Lupcrcio de Souza, substitu­
to—7 de Julho de 1908.

84 Dr. Octavio Hamilton Tavares Barret:o, 
substituto—7 de Dezembro de 1908.

OBSERVAÇÕES

A Faculdade de Direito do ftecife, creada 
pela Lei de 11 de Agosto de 1827 com a de­
nominação de Curso de Sciencias Jurídicas e
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Sociaes, teve sua séde na Cidade de Olinda 
deste Estado, então Província, e foi inaugurada 
em 18 de Abril de 1828 pelo Dr. Lourenço 
José Ribeiro, nomeado Director interino por 
Decreto de 10 de Janeiro do mesmo anno.

O primeiro Director effectivo foi o Dr. 
Pedro de Araújo Lima, depois Marquez de 
Ulmda, que nomeado por Decreto de 12 de 
Outubro de 1827, só tomou posse e entrou em 
exercio em l.° de Março de 1830.

Na relação dos Directores interinos estão in- 
ícados apenas os que foram especialmente no­

meados para o cargo, e não os que assumiram a 
Directoria na qualidade de lentes mais antigos e 
substitutos legaes.

Alem dos Lentes referidos foram nomeados 
outros, que não chegaram a tomar posse, a 
saber:

Dr. Joaquim Gaspar de Almeida, nomeado 
por Decreto de 12 de Outubro de 1827 para 
o l.° anno.

Dr. Manoel Caetano Soares, nomeado por 
IJecreto da mesma data para a 1.* cadeira do 
2." anno.

Dr. Antonio Maria de Moura, nomeado 
por Decreto de 17 de Julho de 1828 para a l .a 
cadeira do 2." anno.

Dr. João da Rocha Dantas de Mendonça, 
nomeado por Decreto de 22 de Junho de 1829 
para a l .a cadeira do 3.° anno.

Dr. Pedro de Cerqueira Lima, nomeado
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(não consta a data do Decreto) para a 2> ca­
deira do 4.° anno.

O Dr. Pedro Francisco de Paula Cavalcanti 
de Albuquerque, depois Visconde de Cama- 

.ragibe (7.° da lista) foi primeiramente nomeado 
por Decreto de 9 de Fevereiro de 1829 para a 
Faculdade de Direito de S. Paulo.

Foram removidos para a mesma 1 acuidade 
os Lentes :

Dr. João Dabney de Avellar Brotero (n. 25).

Dr. José Bonifácio de Andrade e Silva 
(n. 26).

Dr. Manoel Clementino de Oliveira Es­
corei (n. 49).





Dr. Manoel Cleinentino de Oliveira Escorei. 

Dr. Albino Gonçalves Meira de Vasconcellos.

Dr. Adelino Antonio de Luna Freire Filho.

A Revista Acadêmica manifesta o seu ex­
tremo pezar pelo fallecimento dos Drs. Oliveira 
Escorei em 7 de Março, Albino*Meira em 16 
de Junho e Adelino Filho em 15 de Julho deste
anuo de 1908. .

Os venerandos mestres deixaiam unpicssos
na Faculdade de Direito do Recife os mais bri­
lhantes attestados do seu saber.

Escorei, removido por Decreto de 21 de 
Março de 1891 para a Faculdade de Direito 
de S Paulo, lá foi incluído no numero dos il- 
lustres mestres da sabia corporação scientifica
da terra dos Andradàs. 01

Albino Meira, jubilado por Decreto de -1 
de Fevereiro de 1891, por occasião da reforma 
das Academias da Republica, passoti a dedicar 
as suas energias em prol da causa .pub íca-

Adelino Filho, typo correcto de professor 
nela contextura resistente do saber e nobresa 
do caracter, no phrase de Phaelante da Cam.m 
continuou no desempenho do ‘ ^ '
até os seus últimos dias.



*
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Lista dos Bacharéis que receberam o dráo em Siencias Juridicas 
e Sociaes durante o anno de 1908 e suas naturalidades.

1

Em 11 de Março
\

1 Fabiano Vieira da Silva . . • Maranhão.
2 T h eo d o ro  Bernardiuo Rosa . »

3 Heli Fortes Castello Branco . . . Piauhy

Em 4 de Agosto
■ 1

4 Heraclito de Andrade Vaz de Oliveira. Pernambuco.
(Em Siencias Sociaes somente) 

Em 9 de Dezembro

5 José Maria Mac Dowell . . • Federal.
6 Adalberto Raynero da Silva Maroja. I arahyba.
7 Cláudio de Castro Nascimento . . Pernambuco,
ó in l ln n in  ,io Fkmeiredo Neiva . • Parahyba.
/ L J f l U U l U  U l  v - u o i.   ̂ * T •

SiEugenio de Figueiredo Neiva 
O Frederico de Figueiredo Neiva 

líClosé de M endonça Alves . .
11 José de Lima Vinagre . . •

Em 10 de Dezembro

. Alagoas.

. Parahyba.

1i2,Tristão de Sallcs . • •
13 Antcro Coelho de Resende .
14 Manoel Osorio de Sa Antunes
lõD em ocri to  de Almeida . • •
16 Raym undo Lconcio Rodrigues
17 Joaquim Vaz da Costa . . •
18 Antonio Gomes Parente. . •
19 José de Aguiar Oarcez . . •
20 Raymundo Rocha dos Santos

Em D de Dezembro

21 Manoel Clemeutino Cavalcanti de
Albuquerque ........................................

Ceará.
Piauhy.

»
Parahyba.
Maranhão.
Piauhy.
Pernambuco.
Sergipe.

. Amazonas.

Pernambuco
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22
23
24

João  Alves de Souza Borges. . 
Luiz Alves da Costa . . . . .  
Luiz Euclydes Rodrigues Campos

Em 12 de Dezembro

Pernambuco.
Piauliy.
Pará.

• Pernambuco. 
. Parahyba.
• Pernambuco. 
.(Parahyba.

Pernambuco.

25Liv io  Vieira da Cunha . . .
26|José Américo de Almeida . .
2 7 E ra sm o  Vieira de M acedo . .
28|Augusto Francisco de Rezende 
29(João  Demetrio de M enezes . . . t 
3 0E phrem  Esdras Eustaquio Embirassú
31 Antonio Alves Cordeiro de Lima j  »
32 Álvaro Xavier Rodrigues CampelloJM lnas Creraes

' p i  h r i g r S Sette, ' • • • Pernam buco.344 edro Luiz Correia de Araújo . . Paris
3 5 C °sm e  Coelho de Souza . . . .M aranhão .  
3bL indo lpho  Cezar Nunes Monteiro 'Pernam buco 
3 /  G em im ano Jurem a Filho . . . Parahvhn
38 Harold de Cavalcante Mello . . .j /
39 José Amancio Ramalho. . . . j  ,
40 Antonio Vicente de Andrade BezerrajPernambuco.

Em 14 de DezembroI
41 João  Jorge Pereira Tejo
42 Joao  Aureliano Correia de Araújo 
43R om ulo  de M agalhães Pacheco . 
44jJoão Navarro Filho
45R aul da Costa Braga.
46 José G om es de Mello ' | ’
47 Joao  de Medeiros Rapozo.
48 rhom az  Soriano de Souza Filho

I|
JParahyba.
.(Pernambuco.
. Minas Geraes 
. Parahyba.
• Pernambuco.
.  »
. »
• Alagoas,

Em 15 de Dezembro

49,Juarez Ciambetta Tavares Barrctto 
oü Alipio Ferreira Baltar Filho . 
o ljA ntonio  da Silva Souto Filho . 
o2 Aniceto Ribeiro Varejão.
53 Jaciutho Medeiros Filho .
54,José Beltrão de Araújo Carneiro

• Pernambuco. 
. Parahyba.
. Pernambuco.
V »
• Alagoas.
• Pernambuco.
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35 João Carlos Ribeiro Roma. .
56 Joaquim Ignacio Filho . ■ •

Em 16 de Dezembro

57 João  Cabral de Mello Filho
58 Lafayette Corrêa de Araújo
59 Orlando Valcriano de Araújo
60 Francisco Jorge Lauria . .
61 P a u lo  M a r t i n s .......................

Em 17 de Dezembro

, Pernambuco. 
JR. G. do Norte

Pernambuco.
»

Alagoas.
Pernambuco.
Ceará.

62 Melanio de Barros Correia. . •
63!Jorgc de Mello Cahú • • •
64 Antonio Saraiva Ribeiro . • •
65 Elisabetho Barboza de Carvalho
66 Joaquim Ribeiro Gonçalves Filho
67 Américo Augusto de Souza Falcão
68 Raul Soares Pereira • • • • •
69Simplicio de Souza Mendes . . •
70 José de Aritnathca l i to  . . • •
71 João de Moraes Falcão • • • •
72'Francisco Austeriano de Crasto. . 
73R otncu  Estcllita Cavalcanti P essoa . 
74ÍDorval Ferreira da C unha . • • •
75 Hcnrique da Costa Fernandes . 
7 6 iWalfrido da Silva Almeida. . ■ •
77 João de Lemos Vianna.......................
78 Themistocles Avellino . . • • •
79 Domingos Marques Vieira. ■ ■ ■
80 Octavio Bandeira de Ltma Coutinh
81 Adolpho Hollanda Cunha • • • u

Em 18 de Dezembro

82 Diomedes dc Carvalho Lima . .
83 Antonio Oscar Uchoa C avaka
84 Ulysses Gomes Porto . . •
8 5 Miguel Ferreira de C astro .  •
86 João  Jayme de Medeiros Paz
87 Leonardo Smith de Lima . •

. Pernambuco. 
»

. P iauhy.

Maranhão.
Parahyba.

»
Piauhy.

Pernambuco.
Parahyba.
Ceará.
R. dc Janeiro.
Maranhão.
Pernambuco.
Maranhão.
Piauhy
Pernambuco.

»
Alagoas.

I Parahyba. 
(Pernambuco.

R. G. do N orte  
Parahyba.
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P e r n a m b u c o .
»

R. G. d o  N o r t e  
P a rá .
P e r n a m b u c o .

P e r n a m b u c o .
P a r a h y b a .

P e r n a m b u c o .
P e r n a m b u c o .

Em 19 de Dezembro

8 8 L y d io  O c ta v io  G o m e s  d a  S ilva
8 9  J o ã o  F i o r a v a n t e  P i re s  F e r r e i r a
9 0  A u g u s to  A í f o n s o  B o te i l io  .
91 M a n o e l  C ic e ro  R o d r ig u e s  . .

J ° sé P a u lo  B a rb o z a  L im a  . .
93 A n to n io  d a  S ilva  C o e lh o  . . . .
94 B a r t h o lo m e u  A n a c le to  d o  N asc i-

. m e n t o .........................................

QRi^n t0 n i o  1S n a c io  d e  B a r r o s  R ib e i ro  
A p u lc h r o  H y g i n o  R o d r ig u e s  d a  

í A s s u m p ç ã o  . . . . . .
òu ^ r d u , r  d a  S i lv a  G u s m ã o  . .
9 » :R a m iro  B e l t r ã o  d a  S i lv a  L a p a  

l r 3 ^ y in p lir o n i °  C e s a r  C o u t i n h o  .
’ m i £ f r e d o , E r n e s to  d e  S e ix a s .  .

IP ra n c k lm  d e  M a g a lh ã e s  S e v e
i m i l ,  r o  B uiz  S i m p s o n .................................A m a z o n a s .

n í  a S1°, F e r r e i r a  B a l t a r ...........................P a r a h y b a .
U 4 A r n a u d  F e r r e i r a  B a l ta r  . . . j

in f i  m SC D,uar,te  G o n ç a l v e s  d a  R o c h a  . P e r n a m b u c o ,  
a n o e l  C l e m e n t i n o  d e  A r a ú jo  . . P a r a h y b a .

Em 21 de Dezembro

J 0 7  J o s é  d a  C r u z  O l iv e i ra  .

0 9 ^ - °  MÍm f °  C o r r c ia  dt; A raú jo !  !U J J o a o  M o n t e i r o  d a  F r a n c a .
A n to n io  A lf re d o  d a  G a m a  c M e l lo  

r i l h o  . . . .
j l l J e r o n y m o  S i lv ia n o  R a n g e l 'M o r e i r a !  
i n n j V Cnano A n t o n i o  d a  G a m a  e M e llo  

9 E d m u n d o  L o p e s  d e  L im a  L ea l 
J  A n to n io  S ta n i s lá o  d e  A lm e id a  C u n h a  

1 O l y m p i o  F e r n a n d e s  d a  S i l v a .  . J

Em 22 de Dezembro

116 f e r n a n d o  1  h c o p h o n c s  d o  R e g o  B ar-

1 1 7  Do.r ?fia ‘i ’ « ' ' ........................................ P e r n a m b u c o .
/ R o d o l p h o  A u g u s t o  d e  A m o r im  G a r c i a  R. G . d o  N o r te

A la g ô a s .
P e r n a m b u c o .
P a r a h y b a .

P a r a h y b a .
P e r n a m b u c o .
P a r a h y b a .
P e r n a m b u c o .
P e r n a m b u c o .
A la g ô a s .
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Pernambuco.
»

Parahyba.

Parahyba.
Pernambuco.

»

»

oaquitn de Oliveira Mello . 
edro Elysio de Macedo França 
osé Francisco de Lima Mindello 
oão Ezequicl Pcixolo de Vascon

c e l l o s ............................. ; ‘
lanoel Firmo da Cunba Junior, 
osé Bonifácio Yiannn de Souza 
o,âo H onorato  de Oliveira . .
everino Coutinho Alvos Barboza

I
Em 22 de Dezembro I

■aulo André Dias da Silva . . .Pernam buco,
.oitrival Tavares da Cunha Barretto 
ídolpho Pedro Dias da Silva . •
'rajano Chacon . . ■
Aanoel Alves Fernandes Sobrinho.;
Aiguel D om ingos dos Santos Junior 
ípam inondas Vieira de Gusm ão 
.uis Carneiro Leão . . • • • •
Aanoel Marques Carneiro Leão. .

. Pernambuco. 

.Amazonas.

. S. Paulo.

. Pernambuco.

Em 24 de Dezembro

iro Dornellas Camara . . ■
ael Henrique de Almeida. . 
rio da Rocha C a rv a lh o . . .
tonio de Padua Walfrido . .
é Joaquim de Caldas R ocha. .
tavio Rabello • • • • ’ • 'I 
mulo de Albuquerque Prazeres .

Em 26 de Dezembro

lro  Cam inha de S á  Leitão. . . Pieohy.
Ilerophonte C anditlo de Castro
..........................................................

Pernambuco.
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